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SUMÁRIO 

1- ATA DA 170• SESSÃO, EM 29 DE SETEI\IJIRO DE 
1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunica~;ào da Presidência 

-Arquivamento do Proj6to de Lei do Senado nQ t02f76, do 
Sr. Senador Itamar Franco, que altera. o art. 4"' da Lei R"' 4.375, 
de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar - por ter 
recebido parecer contrârio, quanto ao mérito. da Comissão a que 
foi distribuído. 

1 .2.2 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 248/76, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que proíbe a pesca da baleia no mar territorial 
brasileiro. 

Projeto de Lei do Senado n"' 249j16, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que irrtroduz modificação ao§ \9 do 
art. 461 da Çoo~o!idação das Leis do Trabalho. 

1.2.3- Rf.'querimento 

N'~ 508/76, do Sr. Senador Gustavo Capanema, solicitaodo 
que o Projeto de Lei do Senado n"' 162/76 tenhà tramitação con­
junta com o Projeto de L.ei da Câmara n"' 74/76. 

1.2.4- Comunicações da Liderança da ARENA no Senado 
h.·dl'ral 

- De substituição de membros em Comissão Mista do Con­
gre.~.w Nücional. 

1.2.5- IJíscursos do Expediente 

SEi\'ADOR LUIZ CAVALCANTE- Considerações sobre 
u importância do zoneamento do cultivo do café. 

SI:::NADOR AGENOR MARIA- Necessidade da constru· 
ção de estradas vicinais no Estado do Paranã, destinadas ~ 

equacmnar a problemática do escoamento da
1
produçào agrfcola 

da4udc btada. Preconizando medidas do Governo Federal de 
amparo ao agri :ultor hrasileiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO·- Encaminhando, à 
Mesa, requerimen1o solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do &;;urso proferido pelo General Rodrigo Octãvío 
Jordào 'Ramos nu Superior Tribunal Militar, por ocasião da 
despedida do Ministro Jurandyr Bizarria Ma mede. 

1.2.6 ~ ReqOI!rlmentos 

N9 509/76, de autoria dos Srs. Senadores José de Magalhães 
Pinto e Gu~lavo Capanema, de homenagens de pesar pelo fale­
cimento do Profes!.or Paulo Camilo de Oliveira Pena. A provado. 

N"' 510{76, <;e autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, 
solicít<tndo a .transcrição •. nos Anais do Senado Federal, do 
relatório divulgado pelo Bispo de Nova Iguaçu. Dom Adriano 
Hipôlito, em torno do atentado terrorista de que foi vítima no 
dia 22 de setembro, bem como da nota distribuída a respeito pela 
Conferência Nacional dos.Bispos do Brasil. 

N9 511j76, ele autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando a tra 1scriçâo, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso pronunciado pelo Exm"' Sr. General-de-Exército Rod'ri­
go Octávio Jordão Ramos, por ocasião da despedida do Ministro 
Gencral-de~Exérc to Jurandyr de Bizarria Ma mede, do Superior 
Tribunal Militar, 10 dia 27 de setembro de 1976. 

l.J -ORDEM DO DIA 

- Requerim :nto n"' 456/76, do Sr. Senador Lourival Baptis­
ta. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, Gene·al Ernesto Geisel, em Tóquio, no dia 16 de 
setembro de 1976 Aprovado. 

-Requerimento n\' 457/76, do Sr. Senador Lourival Baptis~ 
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos proferi<los pelo lmperador Hiroito e pelo Presidente da 
República Feder;ttiva do Brasil, General Ernesto Geisel, no dia 
16 de setembro dt~ 1976.Aprovado. 

-Requerimento n'? 490j76, do Sr. Senador Gustavo 
Capanema, solici:ando tenham tramitüção em coiljunlo os Proje~ 
los de Ui do Senado n~s 41, 61, 130 e 210j76,, que introduzem 
alterações no De,:reto~Lei n"' 389, df: 26 de dezembro de 1968, que 
dispõe sobre a v:rificacão judicial de insalubridade e periculo~ 
sidade.A provado. 

I 
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-Projeto de Lei do Se1 Jn n9 181/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que estende o ~c .posto no § 29 do art. 38 da Lei 
n<? J.M07, de 26 de agosto de !960, com a redação que lhe deu a 
Lei n<? 5.M90, de 8 de junho de I 973, e dá outras providências. 
Rt>jeirado. Ao Arquivo: 

-Projeto de Lei do Senado n~' 201/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre inch.isão da disciplina "Prínci­
pios de Segurança do Trabalho", no currículo dos cursos de 2<? 
Gruu. Rejeitado, após usar da palavra no encaminhamento de 
sua votação o Sr. Senador Leite Chaves. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 25J76, do Sr. Senador Nel­
son Carnei-ro, que dispõe sobre a contribuição previdenciária 
devida pelos municípios ao Instituto Nacional de Previdência 
Social. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Rejeita-
· do. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da-Câmara n9 57 (76 {n'i' 2.380-B/76, na ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e 
uso indevido de substâncias entorpecentes ou determinem depen­
dência ffsica ou psíquica, e dá outras providências.- Votação 
adiada, por falta de quorum, após usarem da palavra no 
encaminhamento de sua votação os Srs. Senadores Franco Mon­
tara e Petrônio Portella. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENAD9R FRANCO MONTORO - Moção aprovada 
P.ela Câmara Municipal de São José dos Campos-SP, no senti­
do do restabelecimento da autonomia daquele Município. 

SENADOR LErFE CHAVES- Solução definitiva para o 
trabalhador rural, denominado "bóia-fria" 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Resultados alcan~ 
cactos ou a serem alcançados pdo Banco do Br<niil, sob a 
Presidência do Sr .. Ângelo Calmon de S;i. 

SE/\'ADOR NELSO.'Ii C4R\'E!RO- Exten::;ào do paga­
mento de adicionais sobre adiciOnais aos func10nários federais, 
tendo em vista a concessão desse beneficio aos funcionário~ 
ativos e inativos do l.stado de São Paulo. 

SENADOR VASCO.VCELOS TORRES- Transcurso do 
1{)9 aniversário de 'undaçào da Cidade de Deus. da Região 
Administrativa de Jc~carepaguá-RJ. Reivmdicações dos mora­
dores daquele núcleo habitacional. 

SENADOR M-4-URO BEAEVIDES - Realitação. em 
Fortaleza, do {V Congresso Brasileiro de Agências de V Lagcns. 

1.5- DESIGN~ÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAME:-<TO. 

2- I>ISClJRSOS PRO:-< r-.; nADOS EVI SF:SSOFS 
ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Fnlnco Momoro, proferido na Sessão de 
9-9-76. 

-Do Sr. SenMlnr Marcos Freire. proferido na Sessão de 
28-9-76. 

J- CO\;SlTfORIA J!iRIDin 

- Parecer n9 51, de 1976. 

4- ~lESA DIRETORA 

5- I.IUERES E VIn~L[EilERES llE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN­
TES 

ATA DA 170• SESSÃO, EM 29 DE SETEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - Cattete Pinheiro - Henrique 
de La Rocque - Fausto Castelo-Branco - Helvidio Nunes .....:. 
Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Domí­
cio Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire- Paulo Guerra -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heitor Dias- Ruy Santos 
-Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gusta­
vo Capanema - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - Italívio Coelho - Saldanha Derzi 
-Leite Chaves- Evelásio Vieira --"7 Daniel Krieger. 

O SR. I'Rf.SIIl-E:NTF.. (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
E:omunicól que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 102, de 
1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que altera o artigo 4» da Lei n<:J 
4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar, por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da Comissão a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l'-Secretário. 

Sào lidns os seguintes: 

PROJETO llE LEI DO SE~AI)O r\• 248, DE 1976 

Proíbe a pesea da baleia 119 mar territorial brasileiro. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. )9 Fica proibida a pesca de qua.lquer das e~péde'io de baleia, 

dentro dos limites do niar territorial brasileiro. 
Art. 2'-' Os rtsponsáveis pda infração do dispo~tto no artigo 

anterior terão suas matrículas ou licenças cassadas definitivamente. 
Arl. J<? O Poder Executivo regulumentará esta lei dentm de 90 

(noventa) dias contados da sua oubhcaç.1o. 
Art.4<? tsta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5~' Revogam·st! as disposições em contrário. 

·Justificação 

A pesca e a caça indiscriminadas têm levtido à extinção espécies 
inteiras de animais e peixes que viviam em nosso planeta. 

Sobretudo nos últimos tempos, com o desenvolvimento de 
artefatos e equipamentos sofisticados, destinados a essa prática 
predadora, tudo somado à poluição da atmosfera e das águas. aquele 
processo criminoso toma velocidade e vulto. 
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Urge, portanto, que se tolha a sanha assassina dos humanos 
contra os animais, para que sejam preservadas as poucas espécies 
ainda existentes, mas em vias de sucumbência, como é o caso das 
indefesas baleias. 

Esse mamífero aquático, o maior animal do mundo, é 
perseguido e abatido impiedosamente, até .mesmo na época do ano 
em que procuram as no%as costas para se reproduzirem. 

Pensamos que é nosso dever dar abrigo seguro aos cetáceos, em 
nosso mar territorial. Pelo menos aqui, na costa americana do 
Atlântico sul, a exemplo do Uruguai e da Argentina, protejamos essa 
espécie animal e evitemos que desapareça. 

l:sse compassivo propósito norteou a iniciatíva que, agora, 
estamos submetendo à apreciação dos eminentes pares. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1976.- N ~lson Carneiro. 
t Ãs Comiç.ções de Constiwiçdo e Justiça e d~ Agricultura.) 

PROJETO m: LEI DO SENADO N• 249, DE 1976 

Introduz mÓclificaçio ao§ 1~' do art. 461 da Consolidaçio 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nac;onal decreta: 

Art. \9 O§ \9 do art. 461 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. aprovada pelo Decreto-Lei n~' 5.452, de )I' de maio de 1943, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ \9 Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítu­
lo, será o que for feito com igual produtividade e com a mes­
ma perfeição tecnica." 

Art. 2.,., Esta Let entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

O problema de equiparação salarial, disciplinado pelo art 461 
da Consolidação das Leis do Trabalho, ·é dos mais complexos e 
controvertidos, menc-s em razão de possivel obscuridade do texto 
legal, do que em face das inumeráveis hipóteses ocorrentes, na prá­
tica as quais especialmente em face da circunstância probatória, vêm 
ensejando far!a e controvertida jurisprudência dos tribunais traba­
lhistas. 

Este aspecto da questão, isto é, a produção de provas e a exigên­
cia de que a diferença de tempo de serviço não seja superior a dois 
anos, para efeito de conceituar-se o que seja trabalho igual, tem acar­
retado enormes dificuldades, não somente para o julgador da lide 
posta à sua apreciação. mas também porque enseja uma grande injus­
tiça para com muitos trabalhadores, na medida em que vincula e con­
ceitua trabalho de igual valor, como sendo aquele em que a diferença 
de tempo de serviço não for superior a dois anos, fato, a nosso ver, 
por sí só ínJ·usto, pois a equiparação salarial deve ser feita sempre que 
haja identidade de função e igualmente de trabalho em relação ao 
seu valor, independente de tempo, como, aliãs, está fixado no 
caput, do artigo 461, da Consolidação das Leis do Trabalho, já ci­
tado. 

Esta nossa proposição, pois, tem toda razão de ser, na medida 
em que procura fixar o critério da equiparação salarial ao binômio 
produtividade-perfeição técnica, pois são, efetivamente, estes dois 
aspectos do problema que devem ser levados em conta, à vista do fa­
to de que, como sabemos, desde que o trabalhador desempenhe fun­
ção igual, trabalho igual, com a mesma produtividade e perfeição téc­
nica. está completo o ciclo da chamada equiparação salarial, tenha 
ele muito ou pouco -tempo de atividade, pois o que deve importar e 
aproveitar para a melhor adequação da controvérsia, deve ser, tão­
somente estes requisitos acima alinhados. 

O conceito de trabalho igual que ora estamos oferecendo, 
através desta proposição, doutra parte, vem de encontro a antiga 
reivindicação dos industriários brasileiros, os quais têm sido--muito 

prejudicados, sobretudo se considerarmos que. O ~ispositivo lega. 
constante do§ i"' do art. 461 da CLT, ora vigente, se constitui numa·· 
espéci~ de desestímut., ao profissional propriamente dito, hoje tão 
necessário e tão fala:lo, até como uma das metas principais do 
Governo atual. -

Não temos dúvida de que a modificação se impõe como sUge­
rida, por se constituir em providência das mais salutares, seja para o 
profissional, seja l'ar~. a Justiça do Trabalho, hoje deveras sobrecar­
regada com causas de na espécie. 

Saia das Sessões, em 29 de setembro de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

Art. 461. Send;, idêntica a função, a todo trabalho de igual 
valor, prestado ao m~:smo empregador, na mesma localidade, corres­
ponderá igual salário. sem distinção de sexo, nacionalidade ou ídade. 

Si"' Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o 
que for feito com igual produtividad!-! e com a mesma perfeição 
técnic<~., entre pessoa~ cuja diferença de tempo de servíço não for su­
perior a dois anos. 

(Às Comissd!s de Constituição e Justiça e de Legislação So­
cial.) 

O SR. PRESIJ)ENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos serão 
publk:ados e remetit:os às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, r·~querimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 508, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei do St:nado n9 162/76, tenha tramitação conjunta com 
o Projeto de Lei da t:âmara n9 74{76. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1976. - Gustavo Ca· 
panenaa, i"' Vice-Pn'Sidente, no exercício da Presidência da Comissão 
de Constituição e Jltstiça. 

O SR. PRESIJJENTE (Magalhães Pinto}- O requerimento li­
do será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 27'•. 11, c, do Regimento Interno. 

Sobr~ a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. )9.. 

Secretário. 
São lídas as seguintes: 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíss mo Senhor 
Senador Maga hães Pinto 

Em 29 de setembro de 1976. 

DD. Presidenh: do Senado Federal. 

Senhor Presidt:nte: 
Nos termos d1) § J9 do art. 10 do Regimento Comum do Con­

gresso Nacional. tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, pa­
rá. os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre ~lenhor Senador Renato Franco, pelo nobre Se­
nhor Senador ltalí·lio Coelho, na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sobre o texto do Decreto-Lei n':' 1.475, de 18 
de agosto de J 976 (que "altera o art. 58 da Lei n9 5.025, de ·to de ju­
nho de 1966. que dispõe sobre o intercâmbio comerciat com o cx­
teriot." 
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Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao.Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 29 de setembro de 1976 

Nos termos do§ ]Q do art. lO do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vos,sa Excelência, pa­
ra os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui-

. ção do nobre Senhor Senador Jessé Freire, pelo nobre Senhor Se­
nador Helvídio Nunes, na Comissão Mista do Congresso Nacior1al 
que dará parecer sobre o texto do Decreto-Lei n9 1.475, de 18 de 
agosto de 1976 (que "altera o art. 58 da Lei n'l 5.025, de lO de junho 
de !966, que dispõe sobre o intercâmbio comercial com o exterior".) 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrónio Portella, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão ,feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, por 

cessão. 

, O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso)_: Sr. Presidente, Sr:;. Senadores: 

Ainda a três meses do fim do ano, definidos estão os três 
produtos que mais divisas prodUzirão para o País no corrente ano. 

Em primeiro lugar, a soja, aliás bicampeã. A soja, que no ano 
passado produziu um bilhão e trezentos milhões de dólares, este ano 
se alçará acima do patamar dos dois bilhões de dólares. É a primeira 
vez que um produto brasileiro romperá a barreira dos dois bilhões de 
dólares. 

Em segundo lugar, o café, terceiro classificado no ano passado, 
com novecentos e trinta milhões de dólareS. No ano corrente, o café 
alcançará a marca de um bilhão e meio de dólares, seguramente. 

·Em terceiro lugar, o minêrio de ferro, que em 1975 ficou em 
novecentos milhões de dólares, facilmente sobrepassará a casa do 

'bilhão de dólares, no corrente ano. 
O açúcar, campeão de 1974, com um bilhão e duzentos e 

sessenta milhões de dólares, e que foi vice-campeão no ano passado, 
com 970 milhões de dólares, este ano, se muito alcançar, chegará aos 
250 milhões de dólares. 

O açúcar, o principal produto do meu Estado, como também do 
eminente Senador Paulo Guerra, vai-se contentar, desta vez, com um 
modestíssimo IQI>ou JJ9Iugar. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Eu queria 
cumprimentar V. Ex• pela oportunidade do discurso, e dizer, 
também, que, em matéria de p~breza, os produtores de açúcar do 
Nordeste, os fornecedores de cana e os operários irão ocupar o 111 
lugar este ano. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Uma 
observação muito justa, muita lúcida, Senador Paulo Guerra, com a 
qual concordo perfeitamente. 

Quanto ao café, se as geadas de julho do ano passado se 
constituíram numa desgraça para os cafeicultores, desgraça maior 
elas foram para os consumidores, porque fizeram com que o café,. de 
uma tacada só, dobrasse de preço, quase chegando a CrS 50,00 por 
quilo. 

A saffa de café, no Brasil, sempre pairou acima dos 20 milhões 
de sacas; no entanto, a de 1976/1977, que está sendo colhida, ficará 
em torno de 6 milhões e 400 mil sacas, segundo recente estimativa do 
I BC. 

Para bem avaliar-se a queda da produção, recordemos que, no 
ano passado, o Estado do Paraná produziu 11 milhões e 700 niil 
sacas, enquanto a safra de 1976Í 1977 está estimada em zero sacas. 

São Paulo, que produziu 7 milhões de sacas o ano passado, este 
dno produzirá apenas 2 milhões e 100 mil sacas. 

Em parcial compensação, Minas Gerais, que em 1975 ficou em 2 
milhões de sacas, alcançará agora a marca de-:l milhões de sacas. E 
também o Estado do Espírito Santo deverá alcançar I ,5 milhões de 
sacas, contra pouco mais de I milhão do ano passado. 

Essa discrepância entre os quatro referidos Estados bem mostra 
a necessidade de zoneamento no cultivo do café, circunstância essa 
que não deverá passar despercebida à clarividência do eminente 
Presidente do I BC, Dr. Camilo Calazans . 

A propôsito desse zoneamento, recordamos o que disse o 
suplemento agrícola de O Estado de S. Paulo, de 10 de agosto do ano 
passado: 

Finalmente, Minas Gerais. especialmente .a Região Sul, 
surge como grande produtor, em f~ce de boils condições 
gerais, idênticas as da Mogiana. Mas o que ê realmente 
importante é que se examinam as condições de cada gleba 
para a cultura do café, fazendo-se prevalecer o bom senso, 
pois. a melhor solução para o problema da geada é não 
plantá-lo em áreas sujeitas ao fenômeno. 

Inteira razão assiste ao editorialista do Suplemento do 
· .. Estadão", pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é demasiado injusto 
penalizada seja a bolsa do consumidor nacional, a fim de compehsar 
prejuízos causados a cafeicultores pelas freqUentes geadas, ou, mai'~ 
explicitamente, compensá-los pela teimosia do cultivo em regiões 
onde o fenômeno ocorre ano sim ano não, e quase sempre com 
devastadora intensidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senad"ores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. '·PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. (Pausa.) 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Sr. Presidente, de 
sisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. {Pausa.) 
S. Ex' nào está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 1 

discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O pronunciamento que vou fazer, na tarde de hOJe, considero de 
suma importância para o interesse nacional. Poderia até prorrogar 
esse pronunciamento, mas fiquei verdadeiramente emocionado e 
entusiasmado com o que vi no Paraná, participando da Comissão de 
Finanças ·desta Casa, que visitou aquele Estado, nos últimos três dias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vi, no Paraná, uma produção 
extraordinária, com um elenco de produtividade em quase todos os 
setores. O trigo, o milho, a soja, o café, com a produção d~plicando­
se de ano para ano, em termos de milhões de toneladas. Terra fértil e 
um povo realmente cioso para produzir, para trabalhar e para pro­
gredir. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que me traz à tribuna é 
dar conhecimento à Casa, à Nação e ao Governo, que o Paraná, 
infelizmente, com todo aquele conjunto de produção, com toda aque­
la terra fabulosa e fecunda, que só Deus poderia conceder àquele 
Estado, está prejudicado, porque não há possibilidade de se es­
coarem aqueles produtos, em termos econômicos. Falta uma infra~ 
estrutura àquele Estado. 

Assisti, Sr. Presidente e Srs. Senadores, junto com os membros 
da Comissão de Finanças, a uma exposição do Secretário de Trans-
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portes do Paraná. Nessa exposição, S. Ex• dava conhecimen~o à Co­
missão de Finanças das dificuldades que a sJa Secretaria está enrren­
tando naquele Estado. E. preciso fazer as estradas vicinais, encargo 
esse dos prefeitos, para, através delas, promover-se o escoamento das 
fazendas para a sede dos municípios. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior 
prazer. 

j~ 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador' Age­
nor Maria, integrei, igualmente, com V. Ex•, a Comissão de Finan­
ças do Senado que se deslocou ao Estada do Paraná, a fim de fazer a 
constatação de obras rodoviárias que aJi estão sendo realizadas, para 
as quais o Senado concedeu autorízação, num montante de 50 
milhões de dólares, nos termos da Resolução nQ 62, que disciplina a 
concessão de pedidos dessa natureza. Lá, realmente, foi~nos dado 
constatar o extraordinário progresso que atravessa aquela Unidad~·. 
federativa, e também recolher um dado de muita significação para a 
aferição do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. V. Ex• estava 
presente à exposição do Secretário de T10ansportes, Dr. Osires 
Guimarães, e viu S. Ex~ fazer um retrospecto em torno das estradas 
aliment<tdaras, com .:t exposição de quadros estatísticos a respeito de 
uma avaliação feita pelo Estado daquelas metas do PND, rela­
cionadas com o Estado do Paranã. Verificamos que longe estão essas 
metas de ser cumpridas por parte do Governo Federal. Em relação 
ao setor ferroviário, por exemplo, V. Ex' e todos os Srs. Senadores 
viram. pela exposição do Secretário, que dos 850 km previstos no li 
PND, decorridos esl\!s dois anos, apenas 102 km foram construídos, 
o que significa dizer que dentro dessas medidas restritivas que o 
Governo vai pôr em prática, a partir de agora, talvez nem a metade 
das metus possa ser :dcançada naquele Estado. Pelo q\,Le nos foi dado 
observar, V. Ex• há de chegar à constatação de que é indispensável 
ao Senado Federal estruturar-se para promover a apuração e a ava­
liação dessas metas estabelecidas pelos programas do Governo. Real­
mente. do Paraná, ao lado do seu excelente desenvolvimento, 
trouxemos a cerle/.a da necessidade de o Senado, para cumprir os en­
cargos constitucionais, se aparelhar para fazer a avaliação desses pro­
gramas, dessas metas governamentais. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 
Senador Mauro Benevides. 

Lendo nos jornais que o Governo vai restringir o mais possível 
as suas despesas em todo o setor público e vendo a riqueza do Para­
nã, fiquei preocupado. Minha presença nesta tribuna tem um signi­
ficado todo especial: focalizar o grande problem·a hoje do mundo, 
não só do Brasil: a produção, e nós temos condições 9e produzir, e 
muito, esPecialmente no Estado do Paraná. Mais eu me pergunto 
perguntando ao Senado: Como podemos produzir se não temos uma 
infra-estrutura que possa condicionar o escoamento daquela produ­
ção a níveis econômicos? Como poderemos desenvolver a agricultura 
no Paraná, no Estado de Mato Grosso que realmente tem de escoar a 
sua produção através do corredor comercial daquela área, se as estra­
das estão paradas e outras sequer foram projetadas? E todos nós re­
conhecemos que somente o conseguiremos se desenvolvermos a agri­
cultura nacional. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer, Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Ouço V. Ex• sempre 
com muito prazer c muita atenção, mas nesta hora em que V. Ex• 
fala do excesso de produção sem drenagem no Estado do Paraná, 
acho que V. Ex- deveria fazer um .apeio ao Ministro da Agricultura, 
que é o principal responsável pela produção; pelo menos S. Ex• 
assim se expressa, afirmando que toda essa produção resulta do seu 
esforço, do seu trabalho à frente desse importante Ministério. 

0-l>i!r AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigàdo, 
n~brc ·Se~"dor Paulo Guerra. Este meu pronunciamento tem como 
firialittádO Qespertal o interesse do Poder Executivo, fazC:ndo com 

v,o~te para a zona rural. O problema .não é só produzir, mas 
ndições para um escoamento econôr~lico, porque em certas 
frete pago é superior ao preço de custo da mercadoria trans .. 

portada. Um quilo de milho, muitas vezes, custa, para o produtor, 
muito menos do que o frete pago por ele para ser transportado ao 
porto. 

O Sr. Benjami111 Farab (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENC>R MARIA (MDB - RN) - Pois não. nobre 
Senador. ~ 

O Sr. Benjamilll Farah (MDB- RJ)- Da mesma maneira, tive 
a honra de integrar a Comissão do Senado que visitou o Paraná para 
·ver a situação das sJas estradas, por solicitação do Governo daquele 
Estado e, como be·n acentuou o nobre ·senador Mauro Benevides, 
exercitar a nossa função fiscalizadora, porqUe se fornecer as verbas 
precisamos saber·c)mo vão ser aplicadas. Na verdade, o pedido é 
muito justo. Há muitos anos, pelos idos de 1972, ocupei esta tribuna 
e fiz o meu apelo au Governo, no sentido de que dirigisse suas vistas 
para o Paraná. Vis tando Londrina e suas imediações, pude avalíar 
as dificuldades a qt.e estão expostos, sobretudo em épocas de chuva, 
quando as suas· estradas tornam-se intransitáveis ao tráfego de 
veículos, impedindo conseqUentemente, o escoamento das safras. 
Um povo tão laborioso que já emprega uma técnica realmente atua­
lizada, um povo q1..t se esforça em favor da produção, comoveu-me 
com o seu apelo. Fiquei, também, impressionado com as más estra­
das de que dispõe e que, muitas vezes, conio disse, na época da chuva 
tornam-se intransitáveis ao tráfego de veículos. Ontem, visitei com a . 
Comissão de Finanças algumas cidades, dentre outras as de Palotina 
e Toledo. Ví aqutle enorme tapete verde-amarelo, bem afnarelo, 
quase louro na ép•)Ca da colheita, da plantação de trigo. Isso nos 
anima, dá-nos certa confiança não só naquele povo, mas também no 
Brasil. Não podernos viver unicamente de ufanismo. Temos que 
viver de realidade. Basta dizer qut: nessas duas cidades caiu uma 
geada e prejudicou muito a região. Em Palotína, por exemplo, 
esperava-se colher neste ano, 2 milhões e 500 mil sacas de trigo que 
ficaram reduzidas a apenas um milhão. Veja V .... Ex• o prejuízo da 
safra de trigo daquela localidade. Então, nós que não damos um· 
seguro a esse povo, não o assistimos devidamen!e, vamos negar-lhe 
verba para as estn.das? V. Ex• tem toda razão. Acho que o Senado 
teve uma iniciativa digna quando foi ao encontro desses hlVradores, 
dessa população do Estado do Paraná, para dar merecida assistência 
a quem muito tem dado ao Brasil. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -.Muito obrigado, 
nobre Senador Berjamim Farah. 

O Secretário :te Transportes chegou a afirmar na sua palestra 
que em determim.das áreas do Paraná, no período invernoso,. às 
vezes dois ou três meses, ficam as estradas completamente impraticá­
veis ao tráfego e o produtor, sem ter onde guardar o fruto de seu 
trabalho, de transportá-lo. 

Eu me perguiitaria, perguntando ao Senado: se o Governo não 
se voltar para o interior do País, se o Governo não procurar estimu­
lar a agricultura, criando, realmente, uma infra-estrutura que pos­
sibilite o escoamento da produção, como poderemos ter uma 
agricultura desenvolvida e economicamente emancipada neste País? 

Se faltasse produção, se faltassem meios de produzir, podería­
mos, realmente, çrotelar, procrastinar. Mas estamos precisando da 
produção e eles tém todas as condições de duplicar, triplicar esta 
produção; não eHá havendo uma produção muito maior porque 
falta, da parte do Governo, da parte do Ministério dos Transportes, 
os recursos para criar esta" infra-estrutura que é obrigação do 
Governo central. 

O Governo e;tadual procura o Ministério dos Transportes e não 
está encontrando o apoio financeiro de que precisa para crÍar essa 
infra~estrutura. 
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O Sr. Hehrídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V .. ·Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com 0 maio' 
prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Compreenao, 
perfeitamente, as críticas que V. Ex• está endereçando ao Governo. 
embora não as justifique, sobretudo porque V. Ex• toma como exem­
plo o Estado do Paraná, que visitamos há poucos dias. Se V. Ex• se 
der ao tn1balho de examinar o mapa rodoviário do Paraná, verificará 
que aquela Unidade tem uma malha rodoviária importante, não digo 
perfeita n1as, posso dizer, a esta altura suficiente. Na minha opinião, 
V. Ex• está esquecido de que as condições d~ Paraná sào inteiramen­
te diferentes das condições da nossa região, do n()sSo Nordeste. No 
Nordeste, a malha rodoviária compreende não apenas as estradas 
asfaltadas, mas também aquelas de terra e revestidas com cascalho, 
piçarra, e permitem um trânsito, como diz o caboclo nordestino, "de 
seca t de verde". No Paraná não, as condições especiais da terra não 
permitem qu'e as estradas não asfaltadas recebam um tráfego 
permanente a qualquer época do ano. Esta, a pri111eira observação 
que desej<tria ficasse intercalada no discurso de V. Ex•. Então, se a 
malha rodoviária federal existe, se por outro lado, o Governo esta· 
dual está 1rabalhando, e os municípios dispõem também de recursos 
para construção dils estradas, que denominamos de alimentação, as 
nossas coohecidas estradas vicinais, V. Ex• há de convir que hoje o 
Estado do Paraná tem uma malha rodoviária que atende, não duran­
te todo ano, às suas necessidades. Gostaria também de deixar fixado 
ainda é qtJe está ocorrendo, não apenas em determinada região do 
Paraná, mas no Estado inteiro, isto é. uma verdadeira explosão no 
campo agrícola. Se. por um lado, não existem recursos para atender 
a essas explosões que se verificam naquele Estado. observa-se um 
interesse permanente do Governo Federal, um interesse diuturno do 
Governo estadual e das próprias Prefeituras. As arrecadações 
municipais contrariamente ao que ocorre com as nossas, lá do 
Nordeste. podem suportar, com sobras, o dispêndio para atender. 
àquelas necessidades mais urgentes do povo. Gostada imensamente 
que V. Ex~. no desenvolvimento do seu discurso, levasse em 
consideração os fatores que acabo de referir neste aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois não. nob'e 
Senador Hclvídio Nunes. Eu, que não conhecia o Paraná, tive o 
cuidado de perguntar ao Secretário de Transportes- e V. Ex• estava 
presente e viu - se o transporte daquela grande produção, através 
das estradas vicinais, da fazenda até a sede do município e deste até o 
porto de embarque, propiciava ao agricultor, ao produtor, um frete 
economicamente viável. 

O St. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- Concede V. Ex' outra 
intervenção rápida? (Assentimento do orador.) Permita V. Ex• 
que a comparação seja grpsseíra; lá no Nordeste, nunca pergun­
tamos a mt~caco se ele quer banana. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senadm Helvídio. 
fui ao Paraná para ver, conhecer e sentir os seus problemas. E 
ninguém melhor do que o Secretário de Transportes e o Secretário da 
Agricuhur<l para apontá-los. 

Respondendo a V. Ex• eu diria, dizendo ao Senlldo, como o fez 
o Secretário de Transportes, que encareceria demasiadamente a pro­
dução. O 111ilho e a soja na fazenda tinham preços bem ·melhores do 
que nos E~tados Unidos da América, mas quando sobrecarregava 
aquela produção do ônus, do frete, que é altamente oneroso, então 
passaríamos a ter um produto muito mais caro do que o produzido 
na grande r~ ação do Norte. 

Minha preocupação, já que temos possibilidade de desenvolver 
essa produção, é baratear-lhe os custos, porque não adianta produzir 
muito se deficitariamente. 

Não adianta estimular o agricultor para produzir mais soja, 
mais milho. se essa soja e esse milho, por falta de uma infra-es­
trutura, vão encarecer na mão desse produtor. E já que o Governo 
não subsidia aqueles produtos, poderá ele perder dinheiro com o seu 
labor? 

Esta, a minha preocupação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por­
que o problema do agricultor é produzir. e a responsabilidade do 
Governo, de criar condições para escoamento daquela produção. E o 
escoamento daquela produção. realmente, não vem sendo feito 
economicamente, pqrque o agricultor além do ônus de uma lavoura 
altamente onerosa, representados pela incidência dos 17% sobre­
carregando-~he a matéria-prima ainda tem a onerar-lhe o produto, o 
frete. 

Len1bro-me de um agricultor de Mato Grosso, do Estado do 
Senador Saldanha Derzi, que me dizia: Paguei de frete, por uma 
bolsa, de arroz, muito mais dinheiro do que recebi pelo arroz. 

Vejam V. Ex•s. o grande problema deste País. Ele vendeu o 
arroz e mais de 50% do resultado daquela comercialização ficaram 
na mão do dono do caminhão. Ele levou o ano todo a preparar, a 
cuidar de sua lavoura, a colher e mais da metade do valor da venda 
ficou na mão do dono do caminhão que tão-somente lhe transportou 
o produto de seu esforco. Aí aquele paradoxo, aí a grande distorção: 
o homem levar um ano para produzir uma bolsa de arroz e mais de 
50% do valor dessa bolsa de arroz serem pagos simplesmente para o 
seu transporte aos centros consumidores. 

Dentro desta realidade, não podemos desenvolver a agricultura 
brasileira; dentro desta realidade., não podemos motivar o homem, 
que vive na roça para que produza com satisfação. 

Este. o grande problema; esta. a minha preocupação. Minha 
crítica não é dirigida ao Governo, porque não estou criticando, 
apenas citando fatos colhidos quando da palestra do Secretário de 
Transportes. Não digo que este Governo seja o responsável. 
Responsáveis são todos os Governos, mas precisamos cuidar da 
agricultura, no sentido de dar ao lavrador que vive no campo as pos­
sibilidades de produzir e de economicamente se sair bem desse seu 
árduo trabalho, de ganhar dinheiro com a sua produção, porque, 
infelizmente, o que vem acontecendo é o seguinte: o agricultor deixa 
de ganhar dinheiro, porque é onerado com frete exorbitante por fal­
ta, justamente, de estradas, e o nosso Governo se obriga, muitas 
vezes, a subsidiar a exportação para podermos ter «ondições de 
competir no comércio internacional com outros países. 

No fim, vamos produzir deficitariamente, para o indivíduo que 
produziu e, deficitariamente para a Nação que foi obrigada a esti­
mular, a subsidiar aquela exportação. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra· 
zer, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelá.si.o Vieira (MDB- SC)- Para buscar o equilíbrio 
na balança comercial com manufaturados e semimanufaturados. o 
Brasil não tem condições a médio prazo. Só tem condições através 
do aumento da sua produção agrícola. Entretanto, o Governo Fe­
deral não tem encarado, realmente, a agropecuária brasileira corn a 
devida atenção. E V. Ex• tem razão. O sistema de comercialização, 
neste País, para os produtos da agropecuária, é profundamente defi­
ciente. Nós perdemos até 40% de safras agrícolas anualmente, por 
falta de uma infra-es.trutura que de o s11porte à comerciaHz.açào néste 
País. Só de milho, no Brasil, perdemos 30%. Isso porque faltam estra­
das vicinais, estradas alimentadoras, faltam armazéns, faltam silos, 
faltam portas aparelhados. V. Ex• lembrou bem: a nossa soja pro­
duzida na fazenda tem um preço de custo inferior à soja americana, 
mas na hora do embarque no navio o seu· preço é superior. Os depósi­
tos de soja no Paraná, Santa Catarina e no Rio Grande do Sul são 
feitos inclusive, em igrejas, em escolas, em salões, porque não 
existem armazéns, não existem silos, não existem estradas vicinais 
nem no Paraná nem em Santa Catarina. E a maioria dos Estados bra­
sileiros, talvez à exceção de São Paulo, não tem condições de fazeres­
sas estradas. São Governos que constantemente estão apelando para 
recursos do Governo Federal. E agora mesmo o Governo está di­
minuindo seus investimentos nas vias de transporte neste País. Diga­
se ainda que o Governo criou incentivos para exportar manufatura­
dos e semimanufaturados. Mas acontece que os Governos de Esta­
do não estão cumorindo as suas tarefas. São dezenas de empresas de 



Setembro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Quinta-feira 30 6393 

Santa Catarina que têm altos créditos a receber do Governo do Esta­
do e não estão recebendo, a exemplo do que acontece na região nor­
destina. Com efeito, às críticas de V. Ex•., as suas apreensões são, 
justas e merecem o ncsso aplauso. 

O SR. AGENOII MARIA (MDB - RN) -Senador Evelásio 
Vieira, fico muito grato pelo aparte e pelo subsídio que V, Ex.• traz 
ao meu pronunciame:lto 

O milho é vendido em determinadas regiões deste País à razão 
de Cr$ O.SU o quilo, CrS 30,00 a bolsa de milho, quando chega ao 
porto de embarque só dá para exportar na base dos Cr$ 120,00 ou 
seja a Cr$ 2,00. o quilo, quatro vezes mais o custo, o dinheiro quere­
cebeu o lavrador. Por que? Eu me pergunto e pergunto ao Senado Fe­
deral e an Governo. O lavrador levou um ano preparando a terra, a 
estrutura da propriedade, p<~gando imp~1stos, mantendo a proprieda­
de para produzir e so encontrou Cri 0.50. mas a produção quando 
no Porto para ser exportada por menos de Cr$ 2,00 ao quilo dá pre­
juízo. Como fica este País? O produtor teve prejuízo porque vendeu 
a Cr$ 0,50 e a 'l~ção vai ter prejuízo porque não dá para vender o 
milho por .quanto ele chegou ao porto à razão de Cr$ 2,00. O 
indivíduo perde, porque não recebeu o preço justo por falta de estra­
das, por falta de máquinas colhedeiras. por falta da infra-estrutura; 
perde a Nação, porque foi obrigada a subsidiar o exportador, para 
dar oportunidade. rcalmcnte, de poder vender no exterior, 
competindo com os outros países do lJniverso. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB - SC) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer, 
Senador Fvelásio Yitira. 

O Sr. Evelásio Vieira {\108- SC)- Entre preferir estradas 
nas áreas que têm produção para ser escoada, o Governo Federal, 
nos últimos anos, tem preferido construir a Perimetral Norte, Pau­
americana. Estrada Ja madeira. Transamazônica, preferindo ofere­
cer pistas para desfilt:s de índ1os. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Não estou fazendo 
um discurso de criticar. o meu pronunciamento é alertar as autorida­
des. Eu invoco o testemunho do próprio Senador Saldanha Derzi, de 
Mato Grosso. r:m algumas ;Jreas daquele Estado, que é um Estado 
fabuloso. poderá ser futuro n celeiro dc~le País, em algumas ãre<i.s o 
produtor é llhrigadu a ,.endcr a sua produçà.o pelo menor preço que 
ela irá l·ustar em frei..: para levar rma a máquina. 

O Sr. Rul Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'1 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer, 
Senador Ruy Santo~. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não posso aceitar, sem 
uma palavra. o aparte do meu eminente colega Evelásio Vieira. A 
Transamanlnica nào é uma estrada para passeios de índios. É uma 
estrada da maior import:Jnc!a, dentro do projeto de integração 
nacional. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- A minha preo­
cupaçàn não é cum o) I.JUe cst<Í feito; a minha preocupação é com o 
·que se precis:.1 fatcr. •) que e\tá feito. está feito; agora, o que precisa­
mos fater, é criar UIT' elenco de prioridades para, dentro deste elenco 
de prioridades, fatcrmt'~ c fa~:crmos me~mo, aquilo que necessitamos 
fa~:er. A agriculturJ rc~runde ror ó7'k na nossa balança comercial. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- ~essa agricultura 
sem estrutura. c c~sw agricultura quase ainda rudimentar, empírica 
em algumas rqnôes, I.J.Uc rcspnnde por 67o/r na nossa balança comer­
cial. Aí. eu me pcrgu 1taria. perguntando ao Senado, se o Governo se 
voltasse para o campo c. nbjctivamcntc. criasse essa infra-estrutura, 
estimulasse o agri-:ultor, ajudasse a agncultura. se a agricultura na­
cional podena, realmente. responder, não com 67%, mas com 100%, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores? 

Corih~o Mate Grosso e conheci ontem o Paranâ. E respondo: 
nós somos um povc• diferente de todos os povos do mundo. O nossO 
povo quer trabalhar, mas eu conheço tantos agricultores que, tra~ 
balhando e produz ndo, não têm como exportar os seus produtos, 
comercializar a sua matéria-prima. Eu cpnsidero que este País é emi­
nentemente agrícola, pois, voltando-se para a"indústria, temos que 
pensar em indústri<L a longo prazo, porque, só a longo prazo é que 
poderemos cOmpetir no mercado internacional, com países como os 
Estados Unidos, cc•mo a Alemanha, ou o Japão. A salvação deste 
País está na agricultura. A nossa independência econômica repousa 
na agricultura, e, .l nossa própria independência política está no 
campo. 

O Sr. Saldanlu1 Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer, nobre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha! Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador Age­
nor Maria, eu me cJngratulo com V. Ex•- V. Ex• está fazendo um 
discurso sério, natJTalmente clamando por soluções de problemas 
que angustiam os h;,mens da produção, neste País. Realmente, neces­
sita o homem do' C(.mpo um amparo real, mais efetivo, mais dinâmi­
co de todos os poderes: municipal, estadual e federal. No Estado de 
Mato Grosso, felizmente, os Governos do Estado - todos os Go­
vernos- têm se preocupado, especialmente, com as zonas de produ­
ção. Foram construídos, já, em Mato Grosso, mais de quatro mil- e 
oitocentos quilómetros de estradas vicinais, com o amparo do Gover~ 
no, do Departamt:nto Nacional de Estradas de Rodagem e do 
BNDE, através de :mprésfimos para que o Governo do Esüdo pos­
sa, realmente, faze•· estradas transitáveis para os homens que traba­
lham e produzem, :~o Estado de Mato Grosso. Realmente, é um Es­
tado de extensão cc•ntinental; não pode o Governo atender a todas as 
regiões, que aparecem como que um vulcão de desenvolvimento, de 
progresso e de produção. Mas, os Governos de Mato Grosso têm es-. 
lado atentos com o sistema de amparar os homens que produzem, co­
mo nós vimos no Estado 'do Paraná onde. realmente, é extraordi­
nário o esforço do Governo para a construção de estradas, para a 
produção no seu E:aado, a ponto de ter estradas asfaltadas, estradas 
puramente do compromisso do Governo Federal, que são as BRs do 
Departamento Nac·ional de Estradas de Rodagem. O País é grande, 
o esforço do Governo, também, tem sido grande, mas não podemos 
dar uma solução dt: imediato de todos os problemas que afligem, es­
pecialmente, nas zunas da produção. Mas, admiro muito e não é a 
primeira vez que u nobre e ilustre Senador, meu amigo, Evelásio 
Vieira, aproveita-s{ de todos os discursos para dar uma borboleteada 
atacando o Govemo. S. Ex• se preocupa muito com essa parte de, 
ern qualquer discurso de critica, dar sua borboleteada, atacando e 
responsabilizando_ o Governo por todos os erros desta Nação. Diz 
S. Ex' que se 'está construindo estradas para os índios. Vamos lem­
brar historicament<: que houve, até, um candidato à Presidência da 
República que atat:ou a estrada Belém-Brasília como "estrada de 
onças". Está aí o n:sultado: essa estrada realmente de integração na­
cional que, hoje, é responsável pelo grande desenvolvimento em 
torno de sua área. Muito grato a V. Ex• 

O SR. AGENDR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado. 
Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer, Senador Eveláf;io Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- As minhas críticas em re­
lação ao sistema de~ vias de transporte no Brasil - parece-me - têm 
sido sensatas, ponceradas. Tenho criticado, por exemplo, a preferên­
cia que, nos últimos anos, tem sido concedida para rodovias na 
Amazônia, onde niio temos produção para escoar, em detrimento de 
áreas que têm proc'.ução. Não tem sentido, por exemplo, se construir 
a Perimetral Norte na floresta Amazônica ... 
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O Sr. Saldonha Derzi (ARENA- MT)- E porque S. 'Ex• não 
c~nhece os motivos por que o País é obrigado a construir a Perime­
.tral Norte e, lamentavelmente, numa Sessão pública não podemos re­
velâ-los, nobre Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Um dos motivos, 
talvez o Senador Saldanha Derzi não queira dizer, mas eu vou dizer, 
são ás pressões das mu)tina,cionais, interessadas em vender máquinas 
e equipamentos para a construção das rodovias; das empresas que 
exploram a venda do petróleo e querem mais rodtiviarismo, para 
vender mais gasolina, mais combustfvel, em detrimento do Sul. Por 
exemplo: por que ao invés de construirmos a Perimetral Norte não 
c0n'cluímos a Rodovia Cmabá-Porto Velho-Acre, que é de maior 
i"mportância~ Rondônia, produzindo, precisa escoar a sua produção, 
que carece de uma rodovia para o Centro-Sul, que é o grande centro 
consumidor. Não é só isso. O Governo não tem tido capacidade no 
controle da sua produção agropecuária. Um exemplo: vendemos, ex­
portamos a soja e estamos recomprando a soja vendida para o exte­
rior. Em razão disso o preço do óleo-combustível está aumentando 
na praça. Em trinta dias, dois aumentos. Vai agora para qúase 11 cru­
zeiros. São essas as razões por que nós levantamos as nossas críticas, 
no sentido de chamar a atenção do Governo para corrigir os erros 
que vem praticando, em detrimento do desenvolvimento nacjona\. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• con-
cluir o meu aparte? . 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Saldanha 
Derzi, vou permitir que V. Ex' conclua seu aparte. 

O Sr. Saldanha Derzi {ARENA - MT) - Muito obri­
gado a V. Ex• pela atenção. A Cuiabá-Santarérn está na prioridade 
número I, e já foram abertas concorrências para asfaltar essa estra­
da. O Governo está atento. Realmente, ele não tem condições de 
atendér a todas as regiões necessitadas, com a intensidade do 
progresso, do desenvolvimento desta Nação. Faço um apelo ao pa­
triotismo, ao bom senso do Senador Evelásio Vieira, para que exa­
mine com critérib e com patriotismo a construção da Perimetral 

·Norte, que não é de interesse - e nem este Governo se deixaria 
envolver por interesses de multinacionais - este Governo, o Pre­
sidente da República é um dos homens mais patriotas, mais ho­
nestos, mais capazes desta RePública. Não podemos admitir que 
S. Ex• o Senador Evelãsio Vieira faça uma acusação dessa natureza a 
um Governo sério, que realmente está procurando atender às neces­
sidades de nosso País. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Ouço, agora, o Se­
nador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Eminente Senador Age­
nor Maria, V. Ex• usa um artificio; V. Ex• narra os fatos, como 
membro do MDB, e diz que não está criticando. Mas se V. Ex• se 
detivesse ao número de quilômetros construídos até 1964 e o número 
de quilômetros construídos durante estes três períodos dos Governos 
da Revolução, verificaria que o Governo não está omisso, como tam­
bém não está omisso no setor da produção agropecuária. Como 
V. Ex•, temos autoridade, \:tqui, para dizer que nenhum Governo se 
preocupou mais com o setor primário, no Brasil, do que os G(_JVernos 
da Revolução. V. Ex• sabe perfeitamente disso e eu não vou ensinar 

.o "bê-a-bá" a V. Ex• Agora o que há é o seguinte: é que nós, polí­
ticos, somos parecidos com o treinador de time de futebol: por 
melhor que o.time jogue, mais defeito a gente aponta e exige que ele 
jogue melhor na próxima vez. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, a minha preocupação, que forneceu a oportunidade da 
minha presença nesta tribuna, foi trazida a mim através do 
depoiménto feito, em palestra, pelo Secretário dos Transportes do 
Estado do Paraná, que chegou a afirmar a todos nós da Comissão, 
que o Ministério dos Transportes, encarregado das estradas, não 

quer nem conversa- palavras textuais do Secretário dos Transpor­
tes do Estado do Par3ná. O que tememos é que o corte de verbas, 
feito com o intuito de permitir a queda da inflação para 15%, venha 
prejudicar o escoamento da produção no futuro. Quanto ao aspecto 
da agricultura, posso afirmar a V. Ex• o seguinte: veja V. Ext, por 
exemplo, O$ produtos nobres atualmente existentes no País, como o 
café, a soja e o açúcar; são três produtos que representam talvez mais 
de 40% dos 67% que representam a agricl:lltura em nossas exporta~ 
ções. São três produtos básicos e nobres: café, açúcar e soja. 
Dependemos de quem, pelo amor de Deus? Dependemos da Bolsa do 
Valores do mercado internacional, dependemos, enfim, dos outros e 
pão temos uma estrutura que possa condicionar um princípio maior 
para esses produtos. O que está acontecendo com o açúcar? Tudo 
subindo e o açúcar' caindo de preço. Estamos vendendo o açúcar, 
hoje, muito mais barato do que há três anos passados. O que é que 
acontece com o plantador. de cana - V. Ex• diz hoje no plenário, 
com muita oportunidade, e é por isso que admiro V. Ex• :..__ está 
quase todo de esmola, plantando cana; quase todo de esmola. E a 
cana representa o -que, no quadro, no elenco de exportação naciorial? 
Representa divisas; 'divi,sas de que o País precisa, divisas que 
necessitamos para pagar juros, para pagar petróleo, enfim, para 
continuarmos com a luta que hoje enfrentamos. V. Ex• diz, hoje, no 
plenário, que o plantador de cana empobreceu. E: uma verdade o que 
V. Ex• diz. Qual é a motivação que este homem, este agricultor, este 
produtor está realmente sentindo· para desenvolver a produção de 
cana? 

O Sr. Helvídio Nunes {ARENA- Pl) _:__Permita-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Este é um aspecto 
da soja, que nós vamos produzir, tatvl:z, duplicar a produção para o 
próximo ano. Se não houver uma crise na Europa de seca, o que é 
que vai aco'ntecer com a soja no ano vindouro, se a Europa tiver uma 
safra grande e os Estados Unidos produzir muito? Vamos ficar na 
dependência do preço internacional. Não há segurança para o merca­
do interno. O Governo não subsidia a produç~o; o Governo subsidia 
os juros para· o homem produzir. O Governo subsidia o trabalho· 
mas a produção, o Governo não a subsidia. ' 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite-me V. Ex• dar 
os dois apartes? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Eu permito o 
primeiro sobre o caso da cana. Se V. Ex• achar que estou enganado 
com o problema de desenvolvimento da cana, V. Ex• responda. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Vou responder pedindo 
desculpas ao eminente Sr. Senador Helvídio Nunes, qu_e deveria ter 
respondido em primeiro lugar. V. Ext sabe que o preço da cana 
resultou atualmente do mercado internacional. Se V. Ex• abrir as 
páginas dos jornais de hoje verá que Cuba está em dificuldades na 
colocação de sua produção. E se não fosse a União Soviética ela esta­
ria em bancarrota. Mas V. Ex• não pode dizer que o Governo brasi­
leiro está displicente no caso da cana, porque está autorizando o 
processo da transformação da cana em álcool anidro, para dissolver 
e como regulador de mercado, sanear o mercado brasileiro todas às 
vezes que o 'produto internacional for a baixo preço. E já existem 
cinqüenta e dois projetos de destilaria de álcool anidro, principal­
mente na região Norte e Nordeste e em São Paulo. O Governo não 
pode fazer milagre, não tem uma vara de condão. Agora, o que 
V. Ex• não pode negar é que nós temos, à frente da Presidência da 
República, um homem atento, um homem vigilante, capaz, sério, um 
homem preocupado com as soluções e o progresso deste País. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Perguntaria a 
V. Ex• se o empobrecimento do plantador de cana chegou mesmo ao 
ponto que V. Ex• disse, hoje, aqui no PlenáriO: se realmente ele 
empobreceu. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Respo~d~ a V. Ex•: 
eles empobreceram, em face do mercado internacional que foi quase 
a zero. Há 3 anos vendíamos uma tonelada de açúcar oor 1.500 
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dólares, entretanto o menor preço dos últimos 15 anos, foi menos 
que 200 dólares a tonelada. Se O Brasil, como disse V. Ex•, tem que 
arrancar as suas divisas do setor primário, na exportação da cana, do 
c_afé, do cacau, da soja. ele está sujeito a essas dificuldades 
decorrentes do mercado externo. E é em função diJt.o, que o 
Presidente Ernesto Geisel, sentindo que a produção do -1 r sofre 
oscilações, e conhecedor profundo das necessidades de o· 
ãlcool, ter energia, no seu Governo orientou o MinistériO a 
criação do fundo do álcool, e, dentro de 4 ou 5 anos, quand sas 
deStilarias estiverem funcionando, quando a produção de álcool for 
suficiente, nós teremos aí o instrumento regulador do mercado de 
açúcar, destinando a cana que se transformará em combustível. 
V. Ex• não pode exigir do Governo brasileiro um milagre, porque 
até 1964 não houve nem sinal de milagre. · 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, fico muito grato a V. Ex• por confirmar o empobrecimento 
do plantador de cana do Nordeste, porque, na realidade, V. Ex' 
confirmando esse empobrecimento, demonstra que a agricultura é 
uma aventura. Se o coVJércio internacional melhora. o agricultor 
ganha alguma ,coisa para pagar ao banco, se o comércio 
internacional não melhora, o àgricultor se endivida, não paga ao 
banco e pode perder o que tem. Então, perguntaria, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, qual o agricultor deste Pafs que se sente seguro, 
estável, para levantar empréstimo de melhoramento, para a 
fundação de safra, se v~ti depender do comércio internacional? Qual 
o agricultor, neste País, que pode levantar o dinheir.o. hipotecar os 
seus bens, lançar a semente ao solo e ficar à e_spera se os Estados 
Unidos vão ter uma saf"ra maior ou menor? Se a Europa vaí poder 
pagar maior ou menor preço? Pelo amor de Deus! É preciso que se 
compreenda que a agricultura não é uma operação comercial, em 
que o homem pode perder num produto e ganhar .noutro. Se o 
agricultor perde, está perdido tudo. ESta, a situação do' agricultor 
nordestino: o pequeno e médio agricultor proletarizou-se •. e 90% 
deles devem ao Banco do Brasil, a cada ano mais, porque o que está 
ocorrendo, a cada ano, é um empréstimo maior, mas não um 
empréstimo para aumentar a produtividade, desenvolver a produção 
e melhorar as condições do agricultor. Nàol É para pagar outros 
empréstimos. Não se faz agricultura em termos de aventura. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• me permita 
concluir o meu raciocínio. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Pois não. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Se o Governo quer 
a agricultura brasileira desenvolvida, se o Governo deseja que a 
nossa produção aumente, que dê segurança ao agricultor. Eu me 
pergunto, perguntartdo :I. Casa: se não há segurança, um homem com 
sessenta e tantos, setenta e tantos anos de idade vai levantar dinheiro 
para jogar a semente ao solo, hipotecar os seus benS para ficar na 
dependência do comércio internacional duvidoso? Não tem sentido! 
O estímulo maior é a segurança para que aquele agricultor se sínta 
com coragem de fazer o empréstimo, plantar a semente e produzir, 
porque está convicto de que qualquer problema que surgir o Go­
verno é quem responder1 por ele, mas, ele, o agricultor, responder pe­
!o desequil1brio na balança comercial internacional com a sua 
propriedade, com os seus haveres, na dívida que contraiu nos bancos 
oficiais para produzir, e produziu, como é o caso do cacau? Não! 
Houve produtores de cacau que venderam este ano, o cacau, a 
oitenta cruzeiros o saco, que está cotado a trezentos cruzeiros, quer 
dizer, duzentos e vinte cruzei"ros a mais. Quem estâ se locupletando? 
É o pequeno produtor de cacau, é o médio produtor de cacau? Não, 
porque esse foi jugido, obrigado a vender a sua produção. O nosso 
pequeno e mêdio agricultor não tem sensibilidade comercial, não 
sabe o que é Bolsa de Valores. não sabe, infelizmente, o que é 
mercado internacional. O que acontece? O cacau foi a trezentos 
cruzeiros o saco. Por quê? Por problema de crise na Europa, por uma 
questão de ordem in~ernacional. Assim, o que peço, o que solicito 

neste pronunCiatnentc é que o Governo compreenda que o nossO 
agricultor • precisa de segurança para produzir. E qual é essa 
segurança? É produzi·· sabendo que não vai -perder dinheiro com a 
sua produção. Não ê produzir e ficar· ao ~bor do mercado 
internacional. O problema ~o algodão no Nordes~ ... 

O Sr. Ruy Santus (ARENA ~ BA) - Perffiite V. Ex"' um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB ~ RN) ~ Darei o aparte a 
V. Ex• assim que terminar o meu raciocínio. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- É que eu gostaria de falar 
sobre o cacau. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - V. Ex• vai falar 
sobre o cacau agora m~smo. Estou só terminando o meu raciocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro ao nobre 
Orador que há muito estã esgotado o tempo de que dispõe. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Estou concluindo. 
Sr. Presidente. · 

O problema do algodão, por exemplo; se a safra fosse abundan­
te, se não tivesse haviCo uma seca cruciante, o preço do algodão seria 
de 5 cruzeiros o quilo. Como a safra foi pequena, o preço subiu para 
lO cruzeiros o quilo. Sio essas distorções que eu não entendo. O agri­
cultor não pode ficar ;:_o sabo

1
r dessas distorções, e 70% deles não têm 

condições, não estão Jtreparados, realmente, para tirar proveito des­
sas distorções. Elas acontecem a cada ano, e apenas meia dúzia tira 
proveíto delas. É o mesmo problema do subsídio. Os subsídios são 
pacíficos, mas apenas meia dúzia tira proveito deles. A maioria não 
está preparada Para i!.SO. Ê como o problema do PROTERRA, do 
PROAGRO, que em termos literários são uma maravilha, mas na 
hora do contrato ar·arecem determinadas obrigações de ordem' 
técnica que o pequeno agricultor não tem condições de responder. 
De forma que, criam-t;e as condições para meia dúzia também, por­
que o pequeno não pode, realmenle, responder por aquelas opriga­
ções. • 

Não estou criticando ninguém, estou citando fatos que são do 
conhecimento público. que são notórios. O agricultor não pode viver 
num ano rico e noutr•) de esmola - não pode em um ano ganhar, 
uma fábula, e em out~o perder dinheiro, porque Agricultura não é 
um comércio. O agricultor precisa trabalhar e produzir, mas ele vive 
daquilo e não pode perder dinheiro com o seu trabalho e sua produ­
ção, nessa insegurança. 

Eu clamo é por segurança para o agricultor. E agora, nobre 
Senador Ruy Santos, :om o maior prazer V. Ex• pode falar sobre o 
cacau. 

O Sr. Ruy SantOtl (ARENA - BA) - Queria apenas dizer a 
V. Ex~ que lhe deram uma informação errada quanto ao cacau._A 
crise do cacau é decor ·ência da queda da produção face à prodridão 
que vez por outra o afeta. O preço, pelo menos há quinze dias, 
quando estive na Bahia, estava perto de Cr$ 300,00 e não Cri 80,00 
como V. Ex' disse. · 

O SR. AGEIIJOR MARIA (MDB- RN)- Não ... houve gente 
que vendeu a CrS 80,)() e hoje já custa Cr$ 300,00. Foi apenas um 
erro de audição. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Mas o preço oficial é de 
quase Cr$ 300,00. 

O SR. AGEIIIOR MARIA (MDB- RN)- O que eu disse da 
tribuna é que alguns produtores de cacau v~tnderam a CrS 80,00 e 
outros estão vendendo a Cr$ 300,00. Então, há a distorção de uns 
venderem a CrS 80,00, e o mesmo saco, com a mesma quantidade, 
meses depois, custar Cr$ 300,00. Foi isso o que eu disse. 

Por dec-orrência tle um acidente. De forma que o que eu peço da 
tribuna, é apenas segJrança para o agricultor, para que o produtor 
possa produzir e, pr(1duzindo, ter a certeza de não estar perdendo 
dinheiro com o seu trubalho. 
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O Sr. Leite Cha"es (MDB- PR)- Permite V. Ex• um·apárte'? 
(Assentimento do orador.) - Excelência, uma das circuilstâricias 
que poderia minorar essas dificuldades do lavrador em decorrência 
da oscilação de preço - num ano o preço atinge um determ.inado 
teto, no ano seguinte nem nos mínimos isso ocotre,- seria· a criação 
ou a ampliação de firmas nacionais encarregadas da comp~a. do pre­
ço. Entre essas há uma grande firma nacional que poderia comprar 

. tudo e negociar tudo mesmo no mercado externo, que é a COBEC. 
E uma empresa constituída de cttpitais nacionais, altamente apare­
lhada para isto, para comprar safras, para assegurar suá cOlocaÇão 
no preço nos instantes de decdso, e· no mercado internaciorial. Pois; 
essa firma, que é uma das grandes organizações' nacionaiS,'vém reCe­
bendo de parte dos próprios Ministros, .uma grande· reJ'ressãO'. 
Recentemente o Ministro da Agricultura declarou que vai-procurar 
uma compra para a COBEC, que tem de ser Vendida. Vejam, um 
instrumento de proteção, e de amparo ao homem que produz, do 
nível médio, está para ser vendido a particulares, a fim de que o 
produtor continue a viver na oscilação dos interesses da: mercados. 
Veja V. Ex•. é o próprio Ministro, homem que nunca disputou elei­
ção, que nunca teve cancha de estadista, que nunca pegou na mãe de 
um trabalhador, que nunca conheceu os seus sentimentos; são esses, 
exatamente, que vêm defender a venda daqueles instrumentos nacio­
nais que têm condições Pe remediar ou resolver determinados pn;>ble­
mas, como, no caso, o da asseguração de preços justos e permanentes 
para cada safra. Há, então, uma conspiração do prórrio setor o fiei~! 
contra aqueles setores püblicos nacionais que têm condições - não 
de resolver, porque com esta estrutura não se resolve nada- mas, 
pelo menos. de minorar os grandes nagelos a que V. Ex• se reporta. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Senador Leite Chaves. 

Terminando Sr. Presidente, quero deixar o ·meu apelo ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite-me V. Ex• um 
aparte ligeiro? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer, Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Apenas para me referir 
ao problema do cacau, ao qual também já aludiu o nobre Senador' 
Ruy Santos. A alta do cacau veio, em determinados casos, prejudicar 
uma grande parte de laVradores na zona sul do Estado da Bahia. É 
fácil explicar a V. Ex~: esse mereado do cacau se faz, muitas vezes, à 
base da entrega futura. Há o pagamento de pronta entrega, que te'm 
sempre um preço melhor de cotação da bolsa. e há o pagamento pa'ra 
entrega posterior. Alguns desses lavradores venderam o cacau ao pre­
ço que vigorava naquela época, para entrega futura. Coincide que, 
por motivos, naturalmente, calcados na base da procura e da oferta, 
o produto atingiu a preços nunca vistos, Cr$ 310,00, Cr$ 320,00 a ar­
roba. Então, aqueles que venderam o c~cau a Cr$ 100,00 ou Cr$ 
150,00, mas venderam para entrega futura, estão adquirindo e terão 
de adquirir o produto ao preço vigorante no momento, para cumprir 
o compromisso da entrega. E tanto isso é verdade que estou lendo, 
nos jornais, que muitos desses cacauicultores estão apelando para o 
Governo Federal no sentido de um subsídio, de um auxílio que os 
tire da situação angustiante em que se encontram. A podridão pai"da 
a que se referiu o Senador Ruy Santos é um fato. Agora, també~ é 
verdade que essa podridão não atingiu a toda a região produtora de 
cacau, atingiu mais a zona de Ilhéus e ltabuna e não atingiu a outras 
regiões como lpiaü e Jequié. Essas as explicações ligeiras que queria 
dar a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado Se­
nador Heitor Dias. V. Ex• vem ajudar minha tese. Realmente há dis­
torções, distorções profundas que vão até 300% na diferença de 
preços e como vão para mais, poderão ir para menos. Daí a 
preocur,ação dos cacauicultores que, realmente, estão em situação 
delicadíssima e que apelam, como V. Ex• acaba de dizer, para o 
Governo, para que Sua Excelência solucione esse impasse, porque o 
agricultor não tem a sensibilidade do- comerciante, sua vocação é a 
agricultura, diferente do comerciante que está preparado, tem vo-

cação e sensibilidade para a função Nurna agricultura como a nossa, 
se não houvey da parte do Cioverntl uma estrutura de hase que dê a 
esse homem St:gurança dt: ..:om t, ,cu trabalho pode >viH:r com digni­
dade; coloCando a sua produ~ih1 estimulada, de fica sujeito, real­
m'ente, ád grande problema da o.,çilaçàu do mercado, oscilação essa 
que prejUdica. dt:masiadamente, o agrh:ultor bras1ldro ' 

·O qu·e peço da Triliuna, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é justa­
mente -a segurança para o nosso agricultor, que não pode, traba­
lhando, perder di-ilheirb com o seu trabalho. 

O ·prob.lema que citei, da soja, do café e do açúcar, é um pro­
blema pr-ofundamente . sério. porque dependemos desses três 
produtos nobres para desenvolver a nossa exportação, mas depen­
demos totalmente do. mercado internacional para vender bem, 
melhor ou pior. Não temos .um instrumento interno que controle, 
que soluCion.e, que garanta es~a i:Dmercialização; 

O Sr. Heitor Dias (ARE!\:A - BA) - Permite V. Ex~ um 
ap~r"te, no tire Senador'! 

O SR .. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer .. nohre Senador Heitor Dia;,. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Faz soar a 
ca-mpainha:) 

' O Sr; Heitor Dias (ARENA-- BA)- No part1cular. petmile­
mf: V. Ex• de'darar, o Governo federa:] tomou providências no 
sentido de ir :io ·encontro dc<,sa "I tu ação dos !a v radares e agricul­
tores1 ::to ga,rantir o preço mínimn do prÓduto. Ê uma forma, inega­
ve.lmente, .de estar alerta sobre as oscilações do mercado. 

O SR. AGENOR MARIA (!\1DB- RN)- Senador Heitor 
Dias, se os agricultores do t'ordc;,te fossem vender algodão ao preço 
mínimo estaQelec1do pelo Go'•t:rno, viveriam todos -de esmola, 
porque o preço mínimo para o algodão herbáceo é de quatro cru­
zei.ros.e está sendo vçndido a dez ciuze1ro;,. 

.o preço mjnimo não é estipulado tomando por base· o cu:-.to da 
produção. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- O preço mínimO ê para 
enfrentar as oscilações negatJ>vds d0 mercado. Pcrdóe-me. 

O SR. AGENOR MARIA (\1DB - RN) - Senador Heitor 
Dias; o preço mínimp é elaborado, tendo em vista a -paridade do 
comércio internacional. O preço rnínimo não é elaborado tendo em 
vista o custo da produção. Se assim fosse e se o comérci.v-·h-ào 
quisesse pagar aquele preço e o Governo a subsidiasse, aí haveria, 
realmente, garantia' para o produto. Mas o Governo não subsidia o 
produto na mão do agricultor. c já o disse várias vezes. Subsidia o 
trabalho agrícola, mas 'não subsidia a pwduçào na mão do agri­
cultor. De fOrma que. o preço mínimo não atende à neCessidade do 
rL,~rícola. Não há nenhum produt0 no Brasil, fixado o preço _mínimo 
especificado pelo Governo no que permita ao agricultor ganhar 
dinheiro, porque realmente ele não é fixado para que o agricultor 
po~s<} ganhar dinheiro, é fixado para ofereccr'{lm.sibilidade de se 
operar com os Bancos oficiais, saber até quanto pode aquele agricul­
tor levar;'tar para fundar aquela safra. esse t: que é n aspecto. Meu 
apelo, desta Tribuna. é para se criar. primeiro, uma infra-e~lrutura 
em termos de escnllr a produ.;ão, e. segundo, dar ao agricultor brasi· 
leiro a segurança de, trabalhando. ter a certeza de 4ue vai colocar a 
sua produção de qualquer maneira, a preços condi.n:nlt:s com o seu 
trabalho e com a sua despesa. Para _i~so ê que estou apelando. 

O SR. PRESIDENTE (\1aga!hàes Pinto)~ Peco a V. h• que 
conclua, por obséquio 

O SR. AGENOR MARIA IMDB- RN)- Agradeço a defe­
rência do nobre Presidente. Senador Magalhães Pinto, agradeço a 
deferência da Casa e aqui fica o meu apelo. pedindo a Deus que, na 
sua bem-aventurança ilumine o Governo para voltar. realmente, 
suas vistas, para o homem do campo nac\Qnal. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) · 

! f. '" ~·· 
O SR. PRESIDENTE (Magulhães Pinto)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Franco Montoro. 
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O SR. FRANCO MONTORO 
seguinte discurso. Sem revisão do 
Srs .. Senadores: 

(MDB ~:.:BP. Pronuncia o 
orador.} ·- Sr. Presidente, 

Em nome da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, 
encaminho à Mesa requt:rimento formulado na forma do Regimento 
Interno, solicitando seja transcrito nos Anais do Senado o discurso 
pronunciado pelo Sr. General Rodrigo Octávio, por ~asião da 
de~pedida ~~ Ministro Jurandyr Bizarria Mamede, -~ ~perior 
Trrbunal Militar. "~:f't.f!_ .. 

O motivo dessa transcrição, Sr. Presidente, 'Cóimiste 
fund_amentalmente _numa reafirmaçã_o independente, obj~: ·_e 
coraJosa, de uma hnha de comprom1sso que deve ser perm3«en­
temente lembrada. 

Constituem partes dessa peca as seguintes afirmações: 

"Temos assim, de nossa parte" - rerere-se S. Ex• ao 
Tribunal Militar - "envidado esrorços no sentido de 
concretizar o propósito primacial da Revolução de 1964, 
definido pelo saudoso Presidente Castello. Branco como a 
reposição da Nação na ordem jurídica, consentânea com as 
suas aspirações e realidades, o restabelecimento da Qrdem 
pública e a promoção do desenvolvimento nacional. Este, 
também"- acrescenta o ilustre Ministro e General de nosso 
Exército ~"sem dúvida, o objetivo perseguido por todos os 
Governos, desde 1964 e, naturalmente, a ser consagrado 
pelos que se sucederam após a institucionalização política do 
processo revolucionário ainda em curso, respondendo aos 
mais justos anseios do gr11po nacional, visando a recuperar o 
equilíbrio democrático perdido através de postulados 
constitucionais que resguardem, eretivamente, o Estado e 
protegem o cidadão, com a erradição da exceção como 
norma, eventualmente como princípio repressivo, considera­
dos os conflitos econômicos e sociais endógenos e as pressões 
exógenas de qualquer natureza e intensidade." 

Este texto, Sr. Presidente, pela transcrição que acabo de razer, 
revela o valor e o sentido prorundamente patriótico desse do~ 

1 

cumento, que merece ser transcrito nos Anais do Senado. 
Sobre esse mesmo documento, ainda hoje, hâ dois artigos inser­

tos no Jornal do Brasil: um, o editorial, com o título "Em nome da 
lei": o outro, na "Coluna do Castello"- "A experiência da Justiça 
Militar"'- que dão o devido destaque à contribuição que mais uma 
vez esse ilustre homem público presta à obra geral da normalização 
democrática da vida pública brasileira. Era o que tinha a dizer, 
Sr. Presidente. Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- Petrônio Portella- Virgílio 
Távora - Jessé Freire - Arnon de Mello - Teotônio Vilela -
Augusto Franco- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso­
Eurico Rezende - Roberto Saturmno - Vasconcelos I orres -
Orestes Quércia - Benedito Ferreira - lenoir Vargas - Otair 
Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
·equerimento que vai ser lido pelo Sr. !>1-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 509, DE 1976 

Requeremos, na rorma regimental, e de acordo com as tradições 
da Ca.~a. as seguintes homenagens de pesar pelo ralecimento do 
Proressor Paulo Camilo de Oliveira Pena: 

a) inserção em ata de um voto de prorundo pesar; 
b) apresentação de condolências à ramília e ao Estado de Mínas 

Gerais. 
Justlfie~çio 

O Dr. Paulo Camilo de Oliveira Pena, homem público com 
larga rolha de serviços prestados ao Estado de Minas Gerais, exerceu 
vf1rias r unções de confiança durante todo o meu Governo, entre as 
quais as de Secretário Particular do Governador e de 19 Presidente 
do Banco de Desenvolvimento Econômico do Estado de Minas _ 
Gerais. 

Convocado, pelo :ir. Governador Aureliano Chaves, exercia, 
atualmepte~ 3s funções •:le Secretário de Planejamento. . 

Professor na Faculdade de Ciências Econômicas, di,stinguiu-se 
pela sua cultura e dedicação ao estudo. 

Sobrinho do inesq Jecível Senador Milton Campos, dele herdou 
as qualidades morais e o amor à causa pública. 

Sua morte inesper~da causou em Minas Gerais a mais prorunda 
repercussão. . 

Ao consignar o nosso voto de prorundo pesar pelo seu 
ralecimento, requeremc·s que o sentimento do Senado Federal seja 
transmitido à sua senh1>ra, D. Terezinha Vargas de Oliveira Pena e 
ao Governo do Estadc. a quem serviu com dedicação e constante 
zelo.- José de Magalltles Pinto- Gustavo Capanema. 

O SR. PRESIDE1'1TE (Magalhães Pinto)- Esse requerimento 
depende de votáção, em cujo encaminhamento poderão razer uso da 
palavra os Srs. Senador-:s que o desejarem. (Pausa.) 

Não havendo quem deseje razer uso da palavra, passo à votação 
do requerimento. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadof"l:s que o aprovam queiram permanecer 

senta·dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Mesa r ará cumprir a deliberação da Casa. 

O SR. PRESIDE'IITE (Magalhães Pinto) 
requerimentos que serãt) lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os s"eguintes 

REQUERIMENTO No 510, DE 1976 

Exm'i' Sr. Presidente' do Senado Federal: 

Sobre a mesa. 

O Senador inrra-asuinado, nos termos do art. 233 do Regimento 
Interno, requer a V. Ex•,· após ouvido o Plenário, que seja inserido 
nos Anais do Senado F·:deral o impressionante Relatório divulgado 
pelo Bispo de Nova lgJaçu, Dom Adriano Hipolito, em torno do 
atentado terrorista de tJUe roi vítima no dia 22 de setembro, bem 
como da Nota distribuída a respeito pela Conrerência Nacional dos 
Bispos do Brasil. 

Sala das Sessões, em 29 de seteinbro de 1976. - Mauro 
Benevides. 

REQUI:RIMENTO No 511, DE 1976 

Nos termos do art. 233 do Regimento lnterno, requeiro a trans­
crição nos Anais do Senado do discurso pronunciado pelo Exm'i' Sr. 
General-de-Exército Rodrigo Octávio Jordào Ramos, por ocasião 
da despedida do Ministro General~de~Exército Jurandyr de Bizarria 
Mamede, do Superior Tribunal Militar, no dia 27 de setembro de 
1976. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1976. - Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDEI\TE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 1"', do Regim:nto Interno, os requerimentos serão subme­
tidos ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDEJ\TE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período í:lestinado ao Expediente. 

Presentes na Casa, 47 Srs. Senadores. Hã número regimental 
para votação. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l '1~Secretário. 

É lido e a~·rovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 511, DE 1976 

Nos termos do art. 198, alínea d do Regimento Interno, requeiro 
inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item 
n<~ 1 seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1976.- Ruy Santos. 
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O SR. PRESIDENTE (Ma!!alhàe~ Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéu. · -~iltlte do item 1 da pauta será 
apreciada em último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhàL~ Pinto)~ Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 456, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do díscurso 
proferido pela Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, General Ernesto Geisel, em Tóquio, no dia 16 de setem­
bro de 1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É O SEGUINTE O DISCURSO CUJA TRANS­
CRICÀO É SOLICITADA.-

Senhores, 
E, para mim, um grato prazer este contato de hoje com os 

representantes das organizações empresariais do Japão. Grande tem 
sido o papel de muitas dessas organizações no desenvolvimento 
econômico de meu País - contribuição essa que desejo, desde logo, 
reconhecer e ressaltar. Estou certo de que a experiência da associa­
ção de interesses nipônicos e brasileiros, em vários campos de ati­
vidade. constituirá exemplo e estímulo para outras entidades 
empresariais aqui representadas. 

Já hoje não surpreendem as comparações entre os nossos paíse~ 
Tão distantes um do outro pela geografia e tão distintos na sua 
ancestral idade, ofereceram ambos ao mundo, em dado momento, o 
espetkulo de acelerada modernização econômica, o que !~vou até a 
que se falasse de um "milagre brasileiro" como antes se falara, com 
justiça, de um "milagre japonês". 

Lisonjeiras como possam parecer essas expressões, não nos de­
vem confundir na verdadeira apreciação da realidade, Pois não hâ 
milagre onde o resultado alcançado decorre da escolha racional de 
objetivos, da determinação inquebrantável de alcançá-los, da escolha 
judiciosa dos meios e, sobretudo, de uma consciente dedicação e 
esforço coletivos. Esse foi o segredo do milagre japonês, como teria 
sido o segredo dos êxitos brasileiros. 

Indispensável, no Japão como no Brasil, foi a tomada de cons­
ciência, pelo povo todo. da idéia do desenvolvimento, a convicção 
generalizada de que a independência política e a econômica mutua· 
mente se condicionam e suportam e de que esta última só se poderá 
a\cançá·la com uma plena mobilização nacional. Indispensável, em 
ambos. foi a compreensão da necessidade de criar estruturas econô­
micas modernas, adequadas às características da sociedade que se 
queria construir. 

Essa tomada de consciência quanto aos objetivos e essa 
compreensão quanto aos meios tornaram-se fecundas em cada um de 
nossos p:.~íses por haverem ocorrido, simultaneamente, entre homens 
de governo e entre homens de empresa. No Japão, foram a 
imaginação e o espírito empreendedor do empresário privado, 
aliados à visão renovadora do País por parte dos homens de gover­
no. que tornaram possível o extraordinário surto de progresso econô­
mico que colheu a admiração mundial. No meu País, fenômeno 
semt:lhante está ocorrendo e não admira, pois, que resultados 
pareddos dele possam decorrer. 

A harmônica interação entre os homens de negócio e os homens 
de governo. se é fecundd nos momentos em que a conjuntura econô­
mica favorável impulsiona o progresso, torna-se essencial nas 
ocasiôes de crise. 

Ora. vivemos ainda fase de reajustes profundos em nossas 
economias nacionais. como resultado das crises por que tem passado 
a economia internacional em anos recentes. Refiro-me à crise que 
nos levou. a todos, a repensar nossas prioridades em termos de pro­
dução e ut\litaçào da energia. Mas refiro-me, também, às crises que 
tt!m uhalado as estruturas a serviço da cooperação financeira e 

comercial. Tais crises a todos atingem, mas em graus distintos. E 
variável é também. a capacidade nacional de enfrentá-las, como di­
versos são os remédio~ disponíveis. 

Felizmente para o Brasil. somos um país otimista. Vemos, naf> 
crises, um desafio e, até hoje. não nos faltou nem imaginação para 
buscar soluções nem determinação para pô-las em prática. 
Carac~rística marcante do modo brasileiro de enfrentar esses reptos, 
tem sido o bom entendimento entre os setores público e privado e a 
cooperação no plano internacional. 

Talvez a concordância de nossos processos econômicos tenha 
favorecido a cooperação n\po-brasileira. Talvez: a circunstância de 
que o Brasil haja acolhido, fraternalmente, grandes correntes 
imigratórias japonesas tenha contribuído para o mesmo resultado, 
criando laços invisíveis de simpatia e de entendimento entre o Japão 
e o Brasil. Fato é que somos, hoje, países intimamente ligados, tam­
bém. por interesses econômicos. Os investimentos nipônicos no 
Brasil aumentaram sensivelmente nos últimos anos, fazendo com 
que o Japão dispute, hoje, o segundo lugar entre os países com 
maiores inversàes diretas no Brasil. Não menos importante é esse 
mesmo fluxo visto do lado dos interesses empresariais japoneses. 
Pois o Brasil já é o quarto mercado mundial para os investimentos ja­
poneses. Nosso comércio recíproco apresenta índices significativos 
de crescimento. Como parceiro comercial do Japão, o Brasil situa-se 
até acima de vários países industrializados, entre os quais a maioria 
dos países integrantes da Comunidade Econômica Européia. 

Os níveis alcançados na cooperação econômica e comercial en­
tre nossos países estão longe, porém, de representar, significati­
vamente, as potencialidades dessa cooperação. 

O Japão tem uma economia dinâmica, com fundamental necessi­
dade de matérias básicas para sua indústria e com um mercado 
consumidor crescentemente exigente. Nossa economia, não menos 
dinâmica. caracteriza-se pela abundância de recursos naturais, in­
clusive território, ainda inaproveitados, pela avidez de recursos finan­
ceiros para sua exploração, pela necessidade premente da incorpo­
ração de tecnologia avançada no processo produtivo e pela versatili­
dade da produção indusirial. São, pois, bastante variadas e amplas 
1s possibilidades de- complementação dos interesses económicos en­
re nós. 

Seria de desejar-se que, em suas relações recíprocas, os homens 
je negócio de nossos dois países revelassem o mesmo espírito criador 
que dispensarem ao dinamismo das respectivas economias. Penso, 
por exemplo, nos benefícios que resultariam, para ambos os povos, 
de uma progressiva elevação do grau -da cooperação em níveis de 
crescente desenvolvimento tecnológico. O progresso neste setor, lon­
ge de desservir ao intercâmbio, favorece-o, dando densidade às re· 
\ações econômicas e substituindo uma instável interdependência ver 
tical por uma interdependência horizontal, de caráter mais racional e 
equilibrado, 

O Brasil, sabem os senhores, fez a opção de desenvolver-se sob a 
forma de uma sociedade aberta, em que a cooperação com outras na­
ções é de fundimental importância. Essa cooperação não nos tem fal­
tado, nem, de nossa parte, temos deixado de prestá-la. E essa evolu­
ção é favorecida pelo fato de havermos podido instituir, no País, or­
dem econômica e social com estabilidade politica. São condições de 
qualquer progresso interno e. também, a maior garantia e o maiores­
tímulo à confiança internacional. 

A Revolução de 1964 encontrou o Brasil à beira de um colapso. 
Medidas rigorosas fizeram-se imediatamente necessárias seja para 
conter a inflação- que ameaçava ultrapassar a taxa dos 100% ao 
ano-. seja para criar condições de equilíbrio externo da economia. 
Foi possível, não obstante, logo no primeiro ano, recuperar a renda 
real a qual, a partir de então, passou a crescer a um ritmo seguro. De 
1968 em diante, quando as medidas básicas de saneamento econômi­
<::o já haviam alcançado o seu objetivo, o País passou a crescer a um 
ritmo sem precedentes. . 

Em termos reais, de 1968 para cá, o Produto Interno Bruto ma1s 
que duplicou e a renda per capita subiu em quase 65%. É importante 
notar que o grande aumento real verificado na capacidade produtiva 
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do País ocorreu com aceitável equilíbrio na expansão dos setores pri­
mário, secundário e terciário da economia. 

Graças a esse progresso e à confiança que eles criaram no emPre­
sariado e no público brasile1ros, bem como nos homens de negócio 
estrangeiro~ com intere~se em nosso País, pôde o Brasil enfrentar a 
atual crise econômica internacional. 

No ano passado, sob vários aspectos, o pior dessa crise. a eco­
nomia brasileira manteve-se em expansão, embora, necess~nte, 
a um ritmo mais lento do que o registrado no período·prececten~···. 

A consciência que tem o Governo dos perigos de um proces~ó in­
nacionári~ - igualmente agravado pela crise externa - Jevou~o· :f.., 
forçar, deliberadamente, a redução da taxa de expansão econômica·;+ .. 
apesar dos reflexos negativos de tais medidas do ponto de vista de vá­
rios setores da' opinião pública. Tal atitude mais uma vez evidencia o 
caráter racional de nossa política. A inflação, decorrente em larga 
proporção da crise econômica internacional, é, no momento, o alvo 
principal da política econômica no plano interno, assim como o 
eqUilíbrio do balanço de pagamentos tem sido o objetivo principal 
no plano externo. O acerto das medidas adotadas e da sua necessária 
conjugação nos permite antever que lhes trarão limitada duração e 
darão lugar por fim a uma política mais flexível como sempre foi a 
nossa meta. 

Os resultados obtidos e, mais que isso. a racionalidade da políti­
ca que lhes está subjacente, tem valido, a meu País, a confiança da co­
munidade internacional dos homens de negócio. A estabilidade polí­
tica de que o Brasil tem gozado nos últimos doze anos, somada ao 
tratamento dispensado ao capital estrangeiro, é fator positivo de cres­
cimento e tem favorecido a participação da técnica e do capital es­
trangeiros em nosso processo de desenvolvimento. A par de medidas 
para redução do deficit em nossas transações correntes com o exte­
rior, uma sábia administração da dívida externa, que tem por base a 
compatibilização do nível do endividamento com a geração de re­
cursos para a sua amortização, permite-nos absorver, de forma orde­
nada, novos fluxos de capitais externos, sem risco para os seus forne­
cedores. 

Nào seria completo o retrato da fase atual por que passa o Bra­
sil, se não mencionasse, também, os esforços que têm sido feitos no 
campo social. A consciência de que a estabilidade política- base do 
crescimento econômico - está diretamente ligada à estabilidade 
social e o sentimento de que o desenvolvimento não é um objetivo 
abstrato, mas deve visar ao próprio homem, têm levado os Governos 
da Revolução brasileira a darem atenção especial aos aspectos 
sociais do desenvolvimento. Beneficiária do crescimento alcançado 
nos governos precedentes, pôde minha administração imprimir reno­
vado impulso às medidas que visam a maior disseminação dos frutos 
do crescimento econômico. Essa melhoria efetiva dos padrões de vi­
da da população deverá assegurar base duradoura para a estabili­
dade das instituições políticas, o que constitui a garantia maior com 
que podem contar os investidores estrangeiros. 

Senhores empresários, 

Espero haver oferecido aos senhores um quadro geral das idéias 
do meu Governo quanto à evolução econômica do meu País e as po­
tencialidades da cooperação nipo-brasileira. Estou certo da vitali­
dade dessas relações que resultarão em benefício crescente para am­
bas as nações. 

Agradeço a honrosa homenagem que me prestam, consideran­
do-a, sobretudo, como homenagem a meu País. 

Peço a todos que bebam comigo, à prosperidade de nossos dois 
países e ao constante aprimoramento das relações entre os nossos 
povos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -ltem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 457, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelo Imperador Hiroito e pelo Presidente da Repú­
blica Federativa do Brasil, General Ernesto Geisel, no dia 16 
de setembro de 1976. 

Em vQta~;p.o. 
Os Sr~. -. Sepadores q~.e o aprovam queiram permmtecer sen­

tados. {Pausa.) 
Aprovado. 
Serão feitas as tran~ri ;ões solicitadas 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 
IMPERADOR HIROITO.· 

É a seguinte, na ínH:gra, a tradução oficial do discurso do 
Imperador: 

"Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República Federativa do Brasil. 

Desejaria, em primcim lugar, expressar a Vossa Excelência e à 
Excelentíssima Senhora GeÜ:jel as minhas sinceras boas-vindas. 
Vossas Excelências vieram dé muito longe para visitar este país. É 
para mim e para a Imperatriz uma -grande alegria termos a oportuni­
dade de oferecer este banquete aqui, no Palácio Imperial. 

Muito afastados geograficamente. nossos dois países estabele­
ceram relações diplomáticas em fins do Século XIX. Foi em 1908 que 
os primeiros emigrantes japoneses pisaram o solo de vosso país. 
Hoje, cerca de 700 mil emigrantes e seus descendentes brasileiros vi­
vem felizes no Brasil, contribuem para o progresso da comunidade 
brasileira. Aqueles emigrantes e seus descendentes enfrentaram e ven­
ceram dificuldades naturais, o que pode ser atribuído, creio eu, ao 
apoio e à boa vontade do qoverno brasileiro e também à amizade 
constante e espontânea qu; aos nossos compatriotas e aos seus des­
cendentes dedica o povo brasileiro. 

A troca de visitas de altas personalidades entre nossos dois 
países tem sido, nos últimos anos, cada vez mais freqüente. Essas 
visitas facilitam e incentivam n_osso intercâmbio econômico, indus­
trial e cultural." 

Aproveito esta oport11nidade para, de novo, expressar nosso 
profundo agradecimento pela acolhida calorosa que, em todo vosso 
país, foi oferecida ao Príncipe Herdeiro Akihito e à Princesa Michi­
ko e também ao Príncipe 1: à Princesa Miksa, quando, alguns anos 
atrás, visitaram o Brasil. 

Sob um céu protundamente limpo e claro, conta o Brasil com 
vastas extensões de terras lérteis. Vosso país é abençoado com abun­
dantes recursos naturais, que se localizam, principalmente, na região 
amazônica. tesouro promissor de toda a América Latina. 

Numa antevisào magnífica, a nova Capital do Brasil, Brasília, 
foi fixada em pleno Plan.llto Central. Vosso país impôs-se como 
grande potência e tem o respeito dos outros países. 

Reconheço, com revt1rência profunda, a dedicação de Vossa 
Excelência, extraordinário líder da amiga nação brasileira, à causa 
da prosperidade futura de ''osso país. Reconheço, também, que, para 
tanto, Vossa Excelência v11m fortalecendo os laços de amizade com 
outros países; vem desenv<1lvendo entendimentos no setor industrial 
e no setor da cooperação técnica com o exterior. 

Acredilo que a visita de Vossa Excelência ao Japão contribuirá 
para o progresso da nossa compreensão recíproca e também para O· 

aperfeiçoamento das nossas relações de amizade. Mas esta visita 
contribuirá, sobretudo, para assegurar a cooperação econômica 
entre nossos dois países, o que ajudará a concretização da paz 
mundial e do bem-estar de ;oda a humanidade. 

Embora curta a estada neste país de Vossa Excelência e· da 
Excelentíssima Senhora Gt:isel, é meu desejo que se encontrem com o 
maior número possível de personalidades, nos mais diversos campos 
de atividade, e que conheçam também, quanto for possível, os varia­
dos aspectos deste país. 

Proponho a todos os presentes que ergam suas taças para brin­
darmos à felicidade do Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto 
Geisel e Senhora e, também, ao futuro próspero da República 
Federativa do Brasil." 
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E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 
PRESIDENTE ERNESTO GEISEL: 

O discurso, na íntegra, foi este: 

Majestades Imperiais. 

Esta ê a primeira vez que um Chefe de Estado brasileiro visita 
oficialmente o Japão. Sinto-me feliz e honrado por me haver cabido 
esse privilégio. Minha estada em solo nipônico espero venha a ser 
uma demonstração das boas relações que existem entre nossos 
Governos, expressão da sólida amizade que une nossos povos e 
penhor da imposiçàd que a ambos anima, de torná-la permanente. 

Aqui estou, depois de longa viagem por terras antípodas a de 
meu País. E, no entanto, sinto natural a atmosfera que me cerca, 
desnecessário qualquer esforço de adaptação. Não há nisso motivo 
de surpresa. O Brasn e o' Japão tornaram·se, de há muito, países 
próximos. A maneira de ser japonesa, por diferente que seja da 
nossa, é familiar aos brasileiros. O Brasil é o país que, fora do arqui· 
pélago nipônko, acolheu o maior contingente de sangue de origem 
japonesa. Somos gratos a esses japoneses que se transferiram para o 
nosso País e ajudaram a, construir a prosperidade da Nação 
brasileira. Seus filhos e netos 'fazem hoje parte das gerações nacionais 
que preparam, orgulhosamente, o Brasil de amanhã. 

Sou, por isso mesmo, portador de uma mensagem de afeto do 
povo brasileiro aos súditos de Vossa Majestade Imperial. 

Desejo reafirmar que o relacionamento entre o Brasil e Ó Japão 
oferece· nos uma perspectiva histórica que transcende o plano dos in· 
teresses imediatos. Ê que existe a cimentá·lo a amizade nipo·bra· 
sileira, a admiração recíproca entre nossos povos e a confiança 
mútua entre nossos Governos. Partimos, pois, de uma só1ida base de 
entendimento para o exercício de uma cooperação que pode ser 
exemplar. 

Estou seguro de que minha visita ao Japão tornará ainda mais 
forte essa co'nvicção. Partilho da admiração de todos os brasileiros 
pelo extraordinário exemplo que nos dá a· história da nação japonesa 
-'lição de esforço, de confiança e de determinação. 

Poderei, agora, sentir de perto as raízes profundas desta cultura 
que, nos tempos modernos, soube harmonizar tão perfeitamente a 
técnica ocidental à tradição oriental. O Japão niío é apenas uma 
grande potência econômica. Sua maior riqueza é a disciplina ética de 
sua gente, sua dedicação à pátria, sua tenacidade capaz de transfor· 
mar desafios históricos em milagres humanos. 

Essa vitalidade da na~ão japonesa é a grande impressão que se 
colhe ao chegar a este solo milenar. 

Creio que reside aqui um grande traço de união entre nossos 
povos. O Brasil é, também, um país que tem consciência de sua ener· 
gia e que a emprega, com entusiasmo, na construção de um destino 
de paz, de justiça e de liberdade. Nossa ê, também, a capacidade 
inata de dar e de receber, a disposição natural de crescer na convi· 
vência com outras culturas. Somos abertos aos contatos com 
quaisquer povos amigos porque nós sabemos naturalmente capazes 
de tornar nacionais, as influências que recebermos de fora. Sabemos, 
também, que os países se entendem, se associam, se unem ou mesmo 
se identificam em muitos de seus propósitos; porém, nunca se con· 
fundem. Essa autenticidade é a condição mesma para um diálogo 
criativo, seja entre indivíduos, seja entre os Estados. 

O Brasil e o Japão cumprem, com rigor, essas regras de con· 
vivência.. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 490, de 
1976, do Senhor Senador Gustavo Capanema, solicitando te· 
nham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado 
n9s 41, 61, 130 e 210, de 1976, que introduzem alterações no 
Decreto·Lei n9 389, dê 26 de dezembro de 1968, que dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosidade. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena· 
do n9l81, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
estende o disposto no§ 29 do art. 38 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a redação que lhe deu a Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n's 324. 325 e 326. de 1976. das 
Comissões: 

- de Constituição e Justlçá, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão de 3 de agosto 
próximo passado, tendo a votação adiada, a requerimento do Sr. 
Senador Mauro Benevides, para o dia 2 de setembro, quando, a 
requerimento do Sr. Senador Nelson Carneiro, teve a votação adiada 
para a presente Sessão. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente, para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para uma declara· 
cão de voto.)- Apenas para declarar que a Bancada do MDB votou 
favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Será anotada a 
declaração de voto. (Pausa.) 

A matéria vai ao arquivo. 

1:: o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 181, DE 1975 

Estende o disposto no § 29 do art. 38 da Lei o9 3.807, de 
16-8-60, CODI a redaçio que lhe deu a Lei n9 5.890, de 8-6--73, e 
d' outras prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O disposto no§ 29 do art. 38 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a redação que lhe deu a Lei n9 5.890, de 8 de 
junho de 1973, aplica.se à pensão deixada por servidores civis, mili· 
tares, autárquicos e de sociedades de economia mista da União..__ 

cão. 
Art. 29 A presente Lei entrará em vigor na data de sua publica· 

Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. ~RESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6: 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do 

Senado n9 201, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre inclusão da disciplina "Princípios de 
Segurança do Trabalho", no currículo dos cursos de 29 
Grau", tendo 

PARECERES, sob n9s 491 a 493, de 1976, das Comis· 
sões; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Educaçio e Cultura, contrário; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senha· 

res Senadores Be'nedito Ferreira, Henrique de La Rocque e 
Helvídio Nones. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão anterior e teve a 
votação adiada por falta de quorum. 
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Em votação o projeto, em primeiro turno. w ., 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

do~. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a p~iavr& 
ao nobre Senador Leite Chaves, para uma declaração de voto. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para uma declaração de 
voto.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome da Bancadu, por deferêrÍcia do nobre Líder. é com 
pesar que vemos a rejeição desse projeto. 

A que visa o projeto apresentado pelo ilustre Senador Orestes 
Quércia? Determinar que, r as escolas, exista um currículo acerca das 
medidas de segurança do trabalho. 

Não é necessário um ano· todo para o cumprimento do 
currículo. Isto pode ser dado em noções elementares de 2 ou 3 meses. 
É nesse período de vida que mais o homem se condiciona a 
determinadas normas de comportamento. Por falta dessas normas e 
dessa orientação na escola, os operários brasileiros são os que mais 
se expõem aos riscos da infortunistica do trabalho. O Brasil é, dentre 
todos os países do mundo - pasmem - o que maior número de 
acidentes do trabalho apresenta. 

Tamanha essa margem de infortunística, que tivemos oportuni­
dade de apresentar, aqui no Senado, também. um projeto de nature· 
za criminal, baixando sanções cohtra o empregado omisso ou o 
empregador que nào forneca aquela aparelhagem destinada a evitar 
ou diminuir a incidência dos riscos. 

Evidentemente, um projeto dessa natureza foi para o campo do 
direito criminal porque o hábito de não se usar proteção já se 
arraigou tanto no espírito do brasileiro, sobretudo, porque nunca 
teve noções elementares, na escola, dessa responsabilidade, que só 
através de um procedimento criminal se poderia mudar ou estabe)e­
cer uma rutura nesse comportamento de indiferença. 

O projeto foi aprovado por todas as Comissões e rejeitado pela 
Coniissào de Educação e Cuttura, sob a alegáção de que não havia 
mais espaço para essa matéria. Porém, menos importante do que 
esta, é essa matéria aí que se chama Moral e Cívica. É uma matéria 
simplória: quer diter, é uma matéria de superficie. que não tem a 
importância e a conseqüência desta. Aliás, o próprio líder do Gover· 
no, na Câmara dos Deputados, mostrou que aquela matéria era uma 
"escola para subversão". Elitào, a disciplina de que trata o projeto é 
uma matéria de muito mais relevância, de muito mais importância, 
de muito mais conseqüência para o País, para a produção e, sobretu­
do. para o trabalhador. 

Fui Relator desta matéria na Comissão de Constituição e 
Justiça, e me convenci do seu fundamento, de forma que, sentindo 
ou fazendo um voto divergente em nome da nossa Bancada. mostra· 
mos o posicionamento do M DB em razão de uma matéria de tanta 
relevância. 

E tanto é, que, agora, neste projeto que o Governo se propõe 
mandar ao Congresso, de reformu\açào da Consolidação das Leis do 
Tràba:lho, exístem normas diretas para isto. Mas, aquelas normas 
não substituem estas, porque estas devem vir da escola. Aquelas já 
são normas repressivas para o fato real do trabalho·, e estas são a edu­
cação. 

Hoje, nos grandes países do mundo,ensina-se atê lei de trânsito; 
procedimento no trânsito, para que se evitem os grandes acidentes. 

Desta forma, divergindo, mostrando este voto divergente. 
queremos com isso ressaltar, para os ilustres Srs. Senadores e para a 
Casa, que matéria desta, que venha a ser discutida em outras 
oportunidades, merece uma atenção maior e mais profunda. Muito 
obrigado a V. Ex• (Muito !xm!} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A matéria vai ao 
arquivo. 
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' ·L ~O segui li te o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO.N•.ZOI, DE 1975 
Dispõe sobre inclusão da disciplina "Princípios ·de Se· 

gurança do Trabal,lo'', no curricu1o 6os c:unos de l' Grau. 

OCongresro NacionJJ decreta: 
Art. 1<:> A disciplina "Princípios de Segurança do Trabalho" é 

incluída no cuniculo dos ·~ursos de 2'~ Grau, dos estabelecimentos de 
ensino oficiais e particular:s. 

Art. 2'~ O programa 1~ferente à disciplina de que trata esta Lei, 
assim como a série em qL e deverã ser ministrada, será estabelecido 
por resolução do Consethc· Federal de Educação. 

Art. 3" O Poder Exet:utivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias. 

Art. 49 Esta Lei entra em,vigor na data de sua publicação. 
Art. 5" Revogam-se a.; disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE_(Magalhães Pinto) -Item 7: 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucíonalidad :, nos termos do 'art. 296 do Regimento 
·Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 25, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a contri· 
buição previdenciüia devida pelos municípios ao Instituto 
Nacional de Previdência Social, tendo 

PARECER, sub n'i' 519, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e 
Heitor Dias. 

A matéria constou d~ Ordem do Dia da Sessão anterior, tendo 
sido a votaçà'o adiada por (alta de quorum. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra para 
uma declaração de voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENT-E (Magalhães Pinto) - Tem a p<tlavra 
V. Ex' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A Bancada do 
Movimento Democrático E~rasileiro votou favoravelmente U proposi­
ção, pelas razões constantes do voto em separado, proferido na 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTJ: (Magalhães Pinto) - Será feito o re­
gistro. (Pausa.) 

O projeto vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 25, DE 1976 

Dispõe sobre u contribuição previdenciária devids pelos 
Municípios ao Instituto Nacional de Previdência Social. 

O Congresso Naciona. decreta: 

Art. J9 Os Municípi01~. consoante o artigo 4~>, !eira a, combina­
do com o artigo 70, da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
contribuirão para o Sisterr.a Geral da Previdência Social, na forma 
desta Lei. 

Art. 2'~ A contrlbuiçito previdenciária das Prefeituras Muni­
cipais corrt!sponderá a 5% 1cinco por cento) das parcelas mensais re· 
cebidas do Fundo de Participação dos Municípios, de que tratam os 
artigos 86 e 87 da Lei núm:ro 5.172, de 25 de outubro de 1966, em. 
relação a cada município. (·uja retenção para posterior recolhimJ;:nto 
ao lmtituto Nacional de P·evidência Social serâ feita pelo estabele­
I:Jmento de crédito depositário. 

Art. 3'~ Para regularizLçào de situações pretéritas, relativamente 
a débitos previdenciários, os Municípios recolhe-rão, na fmma esta­

. belecida no artigo 2", desta Lei, irt;~portância mensal equivalente a 2% 
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(dois por cento) do montante mensal recebido do F~ndo de Parti· 
cipaçào dos Mun_icípios. 

ArÍ. 49 Para efeito de cumprimento do disposto no artigo 3~', os 
Municípios terão seu.~ débitos previdenciários consolidados pelo lns­
titut';) Nacional de Previdência Social, Pelos valores apurados até a 
data de vigência desta Lei, canceladas as multas e sobrestados quais­

, quer procedimentos judiciais relativos a esses dêbitos. 
Art. 59 As importâncias a que se refere o artigo 3~' desta Lei, 

serão contabilizadas em receita de custéio do Instituto Nacional de 
PrevidCncia Social. 

Art. 69 Outros procedimentos operacionais necessários serão 
baixados por norma regulamentar, a critério do Poder ,Executivo, no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação desta Lei. 

Art. 71' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 57, de 1976 (n~' ·2.380-8}76, na origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre medidas 
de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou determinem dependência física 
ou psíquica, e dá outras ptovidências, tendo 

PARECERES orais das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto com as 

Emendas de n~'s I a 3~CCJ; 
- de Saúde, favorável ao Projeto e às Emendas da 

Comissão de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas da 

Comissão de Constituição e Justiça. 
(Dependendo de Parecer sobre a Emenda de Plenário). 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Sr. Presidente, peço a 
V. Ex• a palavra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs, Senadores: 

Recebemos do Instituto Brasileiro de Ciências Penais, que é 
presidido pelo nobre Senador Accioly Filho, uma representação so­
bre esta matéria agora submetida à votação do Plenário. 

Declara o Instituto, nessa representação dirigida ao Senado, que 
está procedendo ao exame do projeto· 

"Tal projeto já passou pela Câmara dos Deputados e se 
encontra, agora, no Senado, onde possivelmente será aprecia­
do brevemente. 

O Instituto dividiu para apreciação metôdica da matéria 
em três partes: normas de natureza penal, processual e 
administrativa. Por ora, concluímos o estudo dos preceitos 
processuais penaís. Estamos agora analisando as normas 
penais. Como, entretanto, os defeitos que o projeto apresenta 
nos pareceni .muito sérios e dada a urgência do problema, 
ficou deliberado que deveria enviar, desde logo, aos 
Representantes, no Senado, cópia do relatório aprovado 
sobre matéria processual." 

Segue o relatório com çonsíderações, mostrando a importância 
e a gravidade desta matéria, que introduz modificações da maior 
seriedade e gravidade- insisto na expressão - em nossa legislação, 
çomo .por exemplo a figura de um tratamento compulsório, inter­
namento· compulsório, a quem não praticou crime nenhum, infração 
nenhuma e não recebeu nenhum processo. Prática hoje existente -
apenas dentre os países cuja atividade jurídica é conhecida - e só 
aplicada. na Rússia Soviética, onde se realiza a internação de pessoas 
para tratamentos psiquiátricos, independentemente de crime. Nunca 
passou; em nenhuma lei do Brasil, preceito semelhante. Aqui se dis­
põe no art. 12: 

.. Art. 12. O dependente de substância entorpecente ou 
que determine dependência lisica ou psíquica que tenha sido 

absolvido, au que não esteja respondendo a inquérito ou 
processo por crime definido nesta lei, será encaminhado para 
tratamento nos estabelecimentos referidos no art. 9~' pela 
autoridade judiciária, policial ou administrativa, independen­
temente da medida de segurança eventualmente cabíveL" 

Então não há infração, não há processo, não há crime, mas por 
determinação da autoridade judicial, administrativa ou policial ele 
será internado, à sua revelia, por determinação de uma autoridade 
qualquer. Insisto, não apenas judiciária, ma; tambêm administrativil 
e policial, independentemente de processo ou de crime. 

Basta este fato. E há outro da maior gravidade, Sr. Presidente. 
Hoje, no Brasil inteiro, há um clamor contra o excesso de pena de ,pri­
são, que só satisfaz aos teóricos. Em São Paulo há 60 mil mandados 
de prisão sem cumprimento, porque não há presídios suficientes para 
agasalhar os condenados por crime de prisão. O Secretário da Justiça 
de São Paulo, Professor Pedro Pimentel, ilustre penalista, está, junta­
mente com todos os Tribunais do País iniciando um movimento já 
aprovado nesta Casa, por iniciativa do ilustre Senador Accioly 
Filho, de se adotar outras penalidades fora da prisão. É um conceito 
já superado, o de que a prisão seja a única pena. E concretamente es­
sa pena não pode ser aplicada por ralta de estabelecimentos adequa­
dos. Portanto, a pena de prisão é a menos recOmendada, e a tendên­
cia hoje é substitui-la por outras. 

Esse projeto, sobre fatos que di{icilmente poderiam ser consi­
derados crimes, estabelece pena não de prisão ou de detenção, mas 
de reclusão, Sr. Presidente, por cinco anos no mínimo, a pessoa que · 
seja surpreendida tendo em seu poder, para usar ou não, qualquer 
substância entorpecente. O simples rato de que um jovem seja surpre­
endido com um cigarro de maconha, por exemplo -e as estatísticas 
oficiais falam que 80% de nossa juventude prova ou provou essa 
substância- o simples fato, repito, de ter consigo um cigarro nessas 
condições ou outra substância considerada entorpecente determina 
a aplicação de pena mínima-de cinco anos de reclusão e máxima de 
quinze anos, sem distinguir o negociante, o aliciador e mesmo o 
inocente que tenha aquela substância, muitas vezes, até sem saber 
qual a su_a significação e eficácia real. 

Esses ratos, entre outros que poderiam ser apresentados, justi­
ficou a vinda coletiva da diretoria desse Instituto Brasileiro de Ciên­
cias Penais a este Senado, para formular o apelo feito onteffi às duas 
lideranças e que hoje reitero, da Tribuna, no sentido de que se dê um 
pra~o razoável - dez ou vinte dias - para que esta matéria possa 
ser examinada e receba contribui.ção valiosa dos melhores penalistas 
brasileiros. ·Isto depende de uma providência: do Senhor Presidente 
da kepública, através do Ministério da Justiça, concordar com esta 
dilação, abrir mão deste prazo limitado para que esta lei possa ser 
~eita. Não há n·enhum motivo de urgência, evidentemente, para que 
1sto seja votado com esta precipitação. 

Sr. Pr.esidente, esta matéria não passou por nenhuma Comissão 
da Casa, foi objeto de um parecer oral, no Plenário, e vai ser objeto 
de llm parecer oral dado aqui no Plenário. É preciso não esquecer­
mos que o Poder Legislativo ê este. O primado da lei, que é o funda­
mento de qualquer civilização, exige que na feitura da lei se observe 
aquele mínimo de processos normais: a discussão, o exame, a àudiên­
cia dos setores interessados. Este trabalho roi feito por uma Comi~­
são - cujos méritos não discutimos - feito para o Executivo, que 
estabeleceu um projeto; é uma proposição. A nossa função não é de 
simples homologa dores de. um estudo feito por ifustres J·uristas, mas é 
sim de debater a matéria, ouvir os ·setores interessados. e fazer uma lei 
como aquelas que foram tradicionalmente feitas pelo Parlamento 
brasileiro, com dezenas e mesmo centenas de emendas, debate e, afi­
nal, a aprovação de uma lei que corresponda à nossa realidade. 

Com.este fundamento, Sr. Presidente, antes que a matéria tenha 
o seu procedimento regimental, por intermédio de V. Ex•, transmito 
à Maioria um apelo no sentido de que conceda, aos juristas 
brasileiros, aos penalistas que integram o Instituto Brasileiro de Ciên­
cias Penais, o prazo para darem a sua contribUição, a fim de eli­
minar, pelo menos, os excessos, contidos neste diploma, e contribuir, 
decisivamente, para que tenhamos uma lei mais condizente com a 
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nossa realidade, com os princípios dé Justiça c de Humanidade. 
(Muito bem!) 

.o Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Peço a palavr s 
Pres1dente. a, r. 

O SR._PRESIDE.N~E (Magalhães Pinto)- Concedo 8 _ palavra 
~o nobre ~1der da Ma1ona, Sr. Senador Petrôn-io Portella .... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI. C~~cl.lder 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ... :.>-S'r. 
Presidente e Srs. Senadores: :./ 1·, 

Quem ouviu o nobre Líder da Minoria teve a i"mpressão de q~f;­
essa mensagem aqui chegou há pouco, e por obra e graça da Maioria 
vem a Plenário. sem o cumrrimento das prescrições regimentais. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. E.~' 'permite um 
aparte? (Assentimento do orador.) Apenas para'"dizer que, real­
mente, não é essa minha _intenção~ Não fiz nenhuma acusação à 
Maioria-em relação ao decurso desses prazos, apenas afirmo que sào 
exíguos. Uma lei desta gravidade não se faz em 45 ou 90 dias. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. 
Presidente, tenho para mim que essa não é das leis mais complex.as 
que uma vez já em termos de projeto, não possa ser submetida ao 
nosso crivo, à nossa anális.e crítica, à nossa determinação aperfei­
çoadora no praz:o da Lei Maior. Assim é que esteve ela na _Câmara 
dos Deputados, ao longo de 45 dias, tendo sido normalmente votada 
naquela outra Casa Legislativa, e já aqui se encontra há mais de um 
mês. 

Ontem, levados à minha presença - fato a que sou grato - pe­
lo ilustre Líder da Minori<1, Senador Franco Montara, esteve uma 
comissão de juristéls de São Paulo, quem~ disse haver tomado conhe­
cimento do projeto apenas 48 horas antes-. Oitenta dias já se 
passaram desde que o projeto chegou à corísideraçào do Congresso 
Nacional. Não há, por conseguinte, qualquer açodamento; houve 
tempo bastante para que a~; discussões se processassem e as nossas 
diligências se cumprissem, a fim de que, orientadamente, pudésse­
mos-dar o nosso ponto de vista e apresentar noss-as sugestões retifica­
doras. O conhecimento tardio dos juristas é outro problema. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um pe­
queno aparte? 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA -Pl) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Apenas um detalhe­
para não passar em julgado- sobre o que V. Ex• disse que aquele 
Instituto só tenha tido conhecimento em 48 horas. Ê possível que al­
guns dos juristas presentes, .... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Não disse 
isso. E faço a retificação: não faJei em Instituto, eu disse uma co­
missão. 

O Sr. franco Montoro (MDB- SP)- ... um deles, talvez tenha 
tido conhecimento nessa ocasião. O Instituto enviou ao Senado, em 
data de 8 de setembro, o documento, já mandando um estudo sobre 
duas partes do projeto. Porta'nto, não eram 48 horas antes; eles estão 
trabalhando há várias semanas, realmente. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- PI)- Estou me 
louvando numa declaração de viva voz, de um deles, ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O que digo não 
contraria ... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- ... a fim de 
que se faç<~ a explicação, até porque o representante do grupo não 
disse que falava em nome do Instituto, assim se expressou: "Nós rece­
bemos." O "nós" poderia ser mais ou menos abrangente. lsso não 
foi esclarecido. Creio estar sendo rigorosamente fiel aos fatos. 

Sr. Presidente, como do meu dever, levei na devida consideração 
os fatos que me chegarám ao conhecim~nto, não só através daquela 

ilustre comissã~ de juristas, como também o que em aditamento me 
fora acrescerita'do pelo ilustre Líder da Minoria. Mas, o projeto veio 
com o pr~ de 90 dias aJ Congresso Nacional. Tivemos vantagem 
sobre a ~ll dos Deputados, e nesses casos a nossa vantagem 
sempre é-&WJente. Quando um projeto entra com prazo de 90 dias, 
no Senado, temos mesmo os 90 dias para_ a sua discussão, o que' não 
ocorre com a Câmara, qw~ dispõe estritamente de 45 dias. E é exata­
mente na Casél que tem s1:mpre o prazo dobrado para estudo que o 
problema de exigíiidade d1: tempo se aflora. 

Tenho o maior respeito, Sr. Presidente, por quantos abne­
gadamente se entreguem ao estudo do Direito e queiram dar sua 
contribuição, sobretudo aJ Congresso Nacional, que não pode pres­
cindir do juízo qualificadu de quantos se debruçam sobre os livros e 
vivem a trabalhar em pes,tuisas. Mas, temos nossos rituais a que de­
vemos ser fiéis, e essa matéria, com a devida vênia, não é daquelas 
tão intrincadas e difíceis, ao Ponto de, em 90 dias, não podermos 
discuU-:la e sobre ela ter ponto de vista definitivamente firrnado. E a 
mP.fbor prova está em que a comissão de juristas solicitou 10 dias, 
lfÍjénas, e nós tivemos 90. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Petrônio Portella, 
V. Ex• me permite? 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Leite Chaves (MD8'- PR)- Não discordo de que os 
juristas pedissem ·apenas lO dias ou que menos de 10 dias fossem 
necessáriós para que eles apresentassem um projeto. O jurista vê a lei 
por outro crivo, e ela, aqu ., é vista sob um crivo mais amplo, o sócio­
econômico. E é dentro dease .sócio-econômico que, no caso crimina­
lístico, parece-me que o nosso Líder tem razão quando pede um 
prazo maior, porque a lui é uma entidade jurídica; a lei é como 
uma criatura humana qU1: exige um prazo para a gestação. Não é 
apenas fazer o Projeto, votá-lo e ele se tornar lei, potque as suas 
conseqíiências são funestas, como muitas das leis, feitas por técnicos 
e que estão efll vigor, elau não vigem. A lei é uma entidade jurídica 
qUe existe no mundo, mm. não existe no mundo de realidade palpá­
vel; existe no mundo do Direito, que é o mundo do "dever ser". Ela 
não existe como 'esse copo, aqui, está em relação à mesa. A lei tem 
que ser palpada, arquitetada, concebida através, inclusive, do deba­
te, que é fonte admirável de info.rmação da lei. Tanto é que qualquer 
lei que saia sem que precda um amplo debate, sobretudo nas Casas 
específicas, ela tende, às vezes, a agravar situações e não resolver 
aquelas para as quais se pensa que ela foi criada. Concordo com 
V. Ex• quando diz que aqui nós temos mais ou menos 90 dias. Ou se­
ja: chegando à Câmara, já tomamos conhecimento do projeto e nos 
preparamos, mas às vezes há alterações na Câmara. Então, são feitas 
tamanhas alterações que, muitas vezes, o instrumento modifica em 
sua totalidade, e tem que ltaver um novo comportamento em relação 
à lei emendada. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. 
Presidente, S. Ex• não prc:cisava de me pedir licença para discordar 
do seu Líder. S. Ex• deixo1J bem claro que os juristas vêem-a lei sob o 
seu aspecto estritamente técnico, e neste caso- tenho certeza -não 
vai nenhuma crítica às otjeções formuladas da tribuna pelo ilustre 
Líder da Minoria, que praticamente se cingiu à parte técnica. 

Concordo com S. Ex" Acho que rrjo temos apenas de visualizar 
o projeto de lei sob o asçecto econômico-social, mas sobretudO de 
forma muito mais abrangente, sob aspecto político; esse que 

. universaliza praticamente o sentido crítico que havemos de ter das 
realidades para que estm; não fujam daquilo que nOsso sistema 
legislativo, vale dizer. nessa sistema normativo, tem o dever de 
contemplar. S. Ex• me deu uma novidade que registro e assinalo: as 
leis, como as pessoas têm prazo certo para nascer, para serem gera­
das. As pessoas humanas, entre 1 e 9 meses, nascem: No tocante às 
leis, gostaria de ver o assunto melhor explicado. Há leis maiores ou 
menores, mais complexas ou menos complexas, urnas exigindo mais 
tempo outras menos, e este prazo certo eu ainda ... 
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O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) ~Permite V, Ex• nobre Sena­
dor? 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Poi' não. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) :___.Eu disse que hã ·~~prazo, 
presumível para uma lei. assim como há para o nascimento das 
criatura~ humanas. Há vezes, entretanto, em que pe~oas nascem ãté 
com 7 meses. Mas, para o que nunca há condições é de alguém ser 
atleta ou <Jdmirável homem se nascer em ampulheta no prazo de 3 
dias, ou seja. com uma fecundação em laboratório assim como uma 
lei que nasça dessa forma, que não tenha aquele p'razo de disc~ssàes 
em jornais e em plenário, que não· ol::iedeça àquela gradação. 
Evidentemente, ela pode nascer como na~·cern os bebês de ampulhe­
ta, que morrem, .ls vezes, quando são tirados da incubadora. 

O SR. PETRÕNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. 
Presidente. eu já começaria a duvidar do mau nascimento·de quem 
gerasse a lei. se ela apenas tem um mero artigo e disciplina um assun­

, to simples ou primário. Em um minuto podemos fazer nascer·uma 
norma. se ela tem um artigo e disciplina um assunto trivial da nossa 
vida di.ária. Quem necessitar .de mais tempo tem limitações de 
na,<;cença. Se alguém precisa de nove meses para gerar tal lei, acredito 
que es.se alguém tenha sido mal nascido e, evidentemente, não terá 
condições de fazer nascer uma boa lei, qualquer o prazo que lhe seja 
concedido. 

O ilustre Líder da Minoria fez apeOJ.s uma incursão de natureza 
política. que desejo aqui mencionar. S. Ex• aludiu à internação 
compulsória e a precedentes, por todos os títulos condenáveis, a 
União Soviétil'"<L No entanto, o internamento a que se refere o proje~ 
to de lei nada tem a ver com aqueles detestáveis internamentos 
compulsórios vigentes na União Soviética. Lá por exemplo, se apare­
cesse um Franco ~ontoro discordando do regime, vetberando a 
ditadura soviética. mesmo com a lucidez que Deus lhe deu e com a 
inteligência que a todos embriaga- -::vidente que a nós, brasileiros 
- lá. possivelmente. sua inteligência seria objeto de sanção, e S. Ex~ 

terminari"a sendo compulsoriamente convidado a um descanso em 
algum ho,.pital psiquiátrico. onde receberia tratamento de choque. 
Neste caso. não. Fala-se ·em alguém viciado, alguém dependente 
de tóxico. Já aqui está caracteritada a doença. Cuida~se aqui de 
proteger. 

O Sr. Franco Montara (MDB- SP)- Quem c<.~racteriza? 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (AREI'A- Pl)- Evidente­
mente nlio pode ser a autoridade policial. Têm de ser os médicos, tem 
de ~er exatamente um corpo médico devidamente habilitado, até por­
que. ao que me çonsta, sempre que se trata de doença, em qualquer 
proce .... ..,o. é ne~.:e.'>sário o parecer médico. Não é preciso que se diga is­
to numa lei espe~.:i<JI. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- sr;- Está implícito. 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- Não. É 
matéri.1 relativa ao exercício da medicin<.~. Só o médico pode pronun­
CÍJr-se a rc~p(·ito de matéria que precise da palavra do especialista. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex~ um 
apnrte'1 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Com o 
maior pra/ef. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Muito provavelmente 
no exempl11 que V. Fx~ repeliu- c é claro que não estou pn:tenden­
do comparar J.s dua:. situações- no exemplo da Rússia. onde existe 
o tratamento· compulsório - e é a mesma figtmi -, lá também. 
4Uand11 :u.judc.., óentista.~ ou <~dversárÍoli do regime são levados à 
clínic1 psiyu,útr.i~.:a. é o médico 4uem atesta: este homem está louco. 
c~tCt t:dn,tra o reg( me, e arr:tnjum rJtÕe'>. :'\lo caso concn:to. peço a 
V. Ex~,'llt:nteparaoartigo: 

"'h·,,n,, qu~· :t r-·:··~.,· n ··•l;'i·· re·;nondl·ndn ~~ inou(T-

to uu proçesso por crime O~o:llmdl.l n,;.-.,ta lei, ele .~er..t 

encammhado, para tratamento nos estabelecimentos referi­
dos no art. 99, pela autoridade judiciária, policial ou 
administrativa." 

Ê a autoridade quem encaminha. É claro que o médico fará o 
exame e dirã: Não. Está doente mesmo. E o doente fica ali, mas sem 
nenhuma garantia da Justiça. Isso viola o artigo da Constituição que 
define as- garantias da pessoa humana. Ninguém pode ser preso sem 
culpa formada. Esse tratamento compulsório é inovação em nosso 
Direito, inovação que não serã aceita pela Bancada do MDB. 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. Pre­
sidente, não viola coisíssima alguma. Está claríssimo. O exemplo, 
ainda há pouco simulado pelo ilustre representante do MDB e seu 
Líder, diz respeito a casos políticos - cidadãos que falam demais, 
num Pais totalitário, são enviados e.,..atamente pelos donos do 
mundo, os donos do poder ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas os donos do poder 
existem em todas as partes. A lei que autoriza esse internamento aos 
nossos, não diz que é por motivo político, e sim para tratar o doente. 
A lei - é claro não diz. Ê preciso verificar a sua aplicação, no que 
ela representa de abuso de autoridade e violação da liberdade. 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. 
Presidente, estamos tratando de caso de dependentes de tóxicos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas quem? É a Justiça 
que vê. 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- Por sua 
vez a autoridade só pode fazê-lo se baseada em laudo méd.ico .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas de médico nomea­
do. É a garantia da Justiça. Se se falasse no processo .. 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA (ARENA'- Pl) - ... 
porque. a partir do momento em que o médico faltasse ao seu 
dever. Se V. Exa acha que não temos um corpo médico capaz, 
com eficiência c probidade de dar pareceres a respeito da dependên­
cia, então estaremos perdidos. Inclusive, o laudo médico pode ser 
contestado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nào. V. Ex• ignora ou 
neg:a fato ev1dente. V. Ex~ sabe perfeitamente que não faltam. Há 
médicos ilustres, idôneos e há também os que não o são. Quantos 
ca~os de ahu~o. de vio!Cncia são encobertos através de atestados não 
corretos. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Há sem­
pre um nexo causal dos abusos. Esses abusos não acontecem sem 
uma raúio primordial. ~o caso político. é 'certo porque, em verdade, 
é o agenk do poder ditatorial que determina. A compulsão não vem 
simplesmente em rdaçào à vítima. Começa a compulsão exatamente 

·em relação aoa agentes, am médicos, que são meros serviçais da von­
tade totalitária. Não é este o caso. Aqui. o de que se cogita, o de que 
~e cuida é exat<.Ímentc n:sguardar o doente, preservando-lhe a saúde 
ou estabelecendo o~ meios indispensáveis à sua cura. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E para a sua liberdade. 
Por que não -.ubmeter o caso à Justiça? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- A pedido, às vezes, da 
própria família. 

O Sr. Franco Montoro (M DB- SP)- Não, não é. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- Evidente 
que não pode -.er subtraído. A partir do momento em que uma 
autoridade policial abuse. há o recurso à Justiça. Isso, não foi 
subtrJídu. Ahsolutamente. Ê inacreditável que V. Ex• .separe as leis 
e não estabeleça uma le1 especial no contexto geral da estrutura do 
Pah. 

P ..:,. ç,.,.,~ ..... J ~J ... ,ntor" (T\1nR ~ SP)- Se a autoridade policial 
Ot:!CJ u1.11 ... : 
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judicial ou até de ordem administrativa. Qualquer policial pode 
determinar a internação. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Temos os 
casos típicos de doenças - e não gostaria de decliná-las - para as 
quais há a providência do Poder Público. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- São as doenças cOntagio-
sas. Aí é a preservação da saúde pública. É outra coisa. .;.: 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) 'll'sr. 
Presidente, a respeito deste assunto há um único objetivo: proteção 
da pessoa hum~na, estabelecendo. evidentemente, ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Esta foi a intenção. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - J'l) - ... um 
sentido altamente educativo, que não se cinge àquele que esteja nas 
malhas do vício, mas, também, a quantos por ele sejam responsáveis. 
Há um sentido altamente educativo na lei, que não pôde ser visto 
pelo ilustre líder da Minor;a, .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não. Há o sentido 
punitivo. e não o educativo. Pelo contrário, é o sentido punitivo da 
internação cOmpulsória, à revelia da pessoa, por autoridade policiaJ. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) ....'. ... 
preferindo S. Ex~ ilustrar a sua tese com o internamento compulsó­
rio vigente na União Soviética. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- É o símile. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Não tem 
nada de símile, e a melhor prova de que não é símile é que V. Ex• 
está falando. inclusive dizendo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Porque a lei ainda não 
está em vigor. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- ... até al­
guns impropérios, a pretexto de estar servindo à legalidade. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- É muito fácil. É exata­
mente com essa facilidade de julgamento que V. Ex• acha seja impro­
pério aquilo que representa o pensamento dos ilustres integrantes do 
Instituto Brasileiro de Ciências Penais, o órgão mais autorizado so­
bre a matéria no Brasil... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Quem 
disse foi o seu liderado. Não entrei nesse mérito. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não. S. Ex• se referiu a 
leis prematuras, e esta o é, pois ainda não amadureceu para ser apro­
vada. É uma inovação que deve ser debatida pelo menos na 
Comissão de Constituição e Justiça. Não o foi e não será se não 
atendido este aspecto. V. Ex• disse "impropério" ... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Retiro a 
palavra, pois- parece- o feriu, ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não, quero mostrar ... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- ... esque­
cendo os elogios posteriores. Há impropérios proferidos com o 
maior brilhantismo. Inclusive, há cidadãos que conseguem fazer do 
quadrado redondo, tamanho o brilho de seus argumentos. V. Ex•, às 
vezes, consegue milagres ... 

O Sr. Franco Montoro I MDB- SP)- Senador, isto é uma for­
ma de fugir do r oblema. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) -Já que a 
palav"ra "impropério" desgosta V. Ex•, eu a retiro. Não me faz mal, 
até porque desejo a suavidade nos debates, que deixa bem o Senado. 

O Sr. Lefte Cbal'es (MDB - PR) - V. Ex• me permite um 
aparte? . . 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Coni o 
maior prazer. Antes, V. l:x• me vai responder àquelas perguntas so­
bre a gestação das leis no .,razo certo, prováv.el etc. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Respondo por V. Ex•, 
se me permite. 

O Sr. Leite Chaves(MDB- PR)- Eu teria condições. 

O SR. PETRÚNIO :PORTELLA (ARENA- Pl)- Não, mas 
pedindo ao nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não, V. Ex• não é di­
tador ainda. V. Ex• há de permitir tratemos de um aspecto o~ de ou­
tro. Que a lei deve ter urr: trabalho de preparação, entendo perfeita­
mente válida a expressão. · 

(O Sr. Presidente faz soar a camp'ainha.) 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl) - Vez por 
outra o nobre Líder da Minoria tem esses ataques e não deixa 
ninguém falar. ' 

O Sr. Leite Cbaves (MDB- PR)- Além de processo jurídico, 
a lei é processo moral. Lego, é processo de elaboração mental. Mes­
mo para o processo de elaboração m~ntal tranqüilo tem de haver um 
prazo. Se o pensamento é apenas de um indivíduo, o prazo é menor; 
mas se serve para uma coletividade, é maior. Assim, há um prazo de 
gestação. Mas já não é a minha preocupação a lei ser votada com tan­
ta virulência, com tanta veemência. É outro caso. O Senador Franco 
Montoro realmente diz dCtS seus cuidados, quando se introduz no Di­
reito brasileiro processo dessa natureza, isto é, o tratamento compul­
sório. Hoje. pode ser n~la questão de tóxicos, mas amanhã poderá 
ser em outro setor. Recentemente, delegados de polícia discutiram 
com o Ministro da Justiça a prisã·o cautelar, e o País levantou-se con­
tra essa medida. Esse ir ternamente está-me parecendo um suce­
dâneo para a prisão cautdar, e pior, pois não há habeas corpus con­
tra internamentos compulsórios. O MDB que se cuide, porque, se 
uma lei dessas passar, q~ alquer objeção, aqui, ao Governo poderá 
implicar em internamento por loucura, e será difícil para o nosso Par­
tido. Portanto, com mais razão deve-se pensar em prazo maior para 
a discussão de lei desta na·.urez.a. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito a V. Ex• 
conclua o seu pronunciamento, e não concedesse mais apartes. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Estou 
concluindo, Sr. Presidente. 

Evidentemente é dif:"cil o diálogo. Comparar o recolhimento 
para fins de salvar um dependente de tóxico ... 

O Sr. Franco Montorn (MDB- SP)- Por autoridade policial. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - ... com 
um internamento compulsório provindo de medida exclusivamente 
política, usual na União Soviética, é, Sr .. Presidente, abusar das pala­
vras e não ter medo de enf·entar ou afrontar a própria verdade. 

É lamentável que, num jogo de meras palavras - já agora 
proclamo, vazias -, se pretenda invalidar um projeto, útil e 
honesto, ... 

O Sr. Franco Montol'll (MDB- SP)- Lembro que as palavras 
vazias são dos cientistas. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- ... que não 
está sendo improvisado nem votado de força açodada, pois jã por 
quase noventa dias tem curso no Congresso Nacional, para exame, 
para meticuloso estudo, para acurada meditação dos Srs. Senadores 
e Deputados. 

Com o devido respeito ao ilustre Líder da Minoria, em quem res­
salvo a boa intenção, lamentando o paralelismo, que me permito 
chamar de infeliz. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• é livre. No entan­
.o. o paralelismo é dos próprios cientistas. Apenas estou sendõ o in­
térprete dos maiores penalistas, que procuraram a mim e a V. Ex• 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Sr. Presi· 
dente, às vezes os cientistas - e uso a expressão do Senador Leite 
Chaves, para responder ao seu Líder -às vezes os cientistas vêem 
apenas os fatos sob o seu estrito ângulo, e nào percebem as impli­
cações políticas. Essas, nós as vemos e até antevemos, principalmen­
te um ttomem da capacidade intelectual e da visão política do ilustre 
Líder da Minor;.a. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Solicito ao nobre 
SenaCior Henrique de La Rocque o parecer da Comissão de Consti­
tuição c Justiça sobre a Emenda de Plenário. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O méríto do presente projeto, em sua estrutura global, não nos 
cabe examinar. O parecer a ser proferido se reStringirá apenas ao 
exame da emenda apresentada, em plenário, pelo eminente Líder do 
Movimento Democrático Brasileiro, Senador Franco Montara, e 
também à apresentação de duas subemendas e uma de redação, com 
0 desejo de contribuir com nossas limitações regimentais para aper­
feiçoamento do presente projeto. 

Retorna o Projeto de Lei n~' 57/76. que institui a nova legis­
lação antitóxico, à apreciação da Comissão de Constituição e Justi­
ça, em decorrência da apresentação da Emenda de Plenário n~' 1, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro. 

A proposta visa remeter ao sistema do art. 394 do Código de 
Processo Penal o processamento dos crimes definidos na nova lei, 
com o que objetiva resguardar- segundo acentua o autor na justifi­
cação- todas as garantias asseguradas à defesa no processo comum. 

Entendemos que a adoção desta medida não só subverteria todo 
o processo. pondo por terra uma das maiores conquistas do projeto. 
que é, justamente, a de instituir o princípio da celeridade racional, co­
mo também resultaria num retrocesso ao regime do atual Código de 
Processo Penal, já alterado, inclusive. pelo projeto da nova lei 
processual que o substituirá e que se encontra, atualmente, em trami­
tação na Câmara dos Deputados. 

Por isso, somos contrários à aprovação da Emenda n~' I, de Ple­
nário. 

Por outro lado, como a apreciação da matéria ensejou-nos rever 
mais detalhadamente o projeto, após o acolhimento das Emendas 
n~'s I, 2 e 3 desta Comissão, julgamos de bom alvitre apresentar al­
gumas sugestões que viriam, a nosso ver, corrigir algumas in­
congruências redacionais e harmonizar o seu texto ao espírito que 
orientou sua feitura, isto é, o da aplicação de normas juridicamente 
perfeitas e socialmente eficientes. 

Assim é que, sugerimos: 
I- A inclusão da palavra "prescrever" no caput do art. 13, que 

deveria. por uma ~questão -de ordenamento lógico, figurar entre as 
palavras "guardar" e "ministrar". 

Verifica-se. no art. 16, que ela é, corretamente, colocada antes 
de "ministrar", formando a. expressão: "Prescrever ou ministrar ... " 

Objetivando, o art. 13 da lei passaria a ter a se~>"uinte redação: 

"Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fa­
bricar. adquirir, vender, expor à venda ou oferecer, fornecer 
ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer 
consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar, ... " 

11- Coerentemente com a Emenda nl' 3, que suprimiu o pará­
gra.fo único do art. 16, há necessidade de alteração da pena prevista 
no art. 13 - de 5 a 15 anos de reclusão -, reduzindo-a para de 3 a 
15 anos, já que pode ocorrer a hipótese de que, principalmente, o mé­
dico venha a cometer uma das ações previstas, não por dolo direto, 
mas eventual. o que daria ao julgador maior elasticidade na sua 
aplicação. Além do mais, como bem informa o Presidente do Grupo 
de Trabalho, que elaborou o anteprojeto, em expediente encaminha­
do ao Senhor Ministro da Justiça, há opiniões de alguns magistrados 

paulistas "de que a pena prevista para as modalidades criminosas de 
tráfico (5 a 15 anos de rec\usào),levariamjuízes a contornarem a lei, 
no sentido de absolvição, julgando que o mínimo de 5 anos é 
demasiado para traficantes de pequeno porte, vulgarmente cha­
mados "pas.sadores ou atravessadores" e, assim, frustrada ficaria a 
repressão penal". 

-111 - No art. 19 ocorre uma desnecessária repetição da 
expressão "dos crimes definidos nesta lei". Diz o caput: 

"Art. 19. As penas dos crimes definidos nesta Lei serão 
aumentados de um a dois terços: 

111- se qualquer dos crimes' definidos nesta Lei decor­
rer de associação ou visar a menores de vinte e um anos ou a 
quem tenha, por quátquer causa, diminuida ou suprimida a 
~apacidade de discernimento ou de autodeterminação;" 

Vê-se que bastaria, no item III, apenas a palavra "deles", depms 
de "qualquer" - ficando "se qualquer deles decorrer"-, para 
entender-se que se trata dos crimes definidos nesta Lei. 

Assim, somos pela rejeição da Emenda nl' I, de Plenário, e 
apresentação das seguintes 

SUBEMENDAÀ EMENDA N' 2-CCJ 

Inclua-se entre as palavras "guardar" e "ministrar" a seguinte: 
''prescrever' 

SUBEMENDA À EMENDA N' 3- CCJ 

Suprima-se o parágrafo único do art. 16 e altere-se a pena pre­
vista no art. 13, que é de "cinco a quinze anos" para "três a quinze 
anos". 

Finalmente, sugerimos à Comiss!o de Redação para substituir 
no art. 19, inciso 111, as expressões "nos crimes definidos nesta lei", 
pelo vocábulo "deles", cujo aspecto redacional e técnico é mais 
condizente com o Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constitui!;ão e Justiça conclui pela rejeição da Emenda 
de Plenário, oferecendo duas subemendas às Emendas n~'s 2 e 3-
CCJ, apresentadas anteriormente. 

Solicito '.ao nobre Senador Cattete Pinheiro, o parecer da 
Comissão de Saúde. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA - PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara n~' 57 j16, 
que estabelece medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e 
uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica, em virtude de ter recebido emenda de 
Plenário de autoria do eminente Senador Franco Montoro. 

A Emenda apresentada dá nova redação ao artigo 21 do Pro­
jeto, prescrevendo que "os crimes definidos nesta lei serão proces­
sados de conformidade com o disposto no art. 394 e seguintes do 
Código. de Processo Penal, assegurada a estes a preferênci<t •obre os 
processos relativos às demais infrações". 

A Comissão de Constituição e Justiça, ao se pronunciar !.Obre o 
assunto, assim se manifestou: 

"Entenaemos que a adoção dessa medida, não só subver· 
teria todo o processo, pondo por terra uma das maiores 
conquistas do Projeto, que é, justamente, a de instituir o 
princípio da €eleridade racional, como também resultaria 
num retrocesso ao regime do atual Código de Processo Penal, 
já alterado, inclusive. pelo Projeto da nova lei processual que 
o substituirá e que se encontra, atualmente, em tramitação na 
Câmara dos Deputados, eis não permitir o Código vigente a 
aplicação in totum dos princípios da oralidade, da identidade 
física do juiz, da imediatidade e o da concentração da prova." 

A apreciação do mérito, no tocante à Emenda, como se observa, 
é exclusivamente da Comissão de Constituição e Justiça. 
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força sua autoridade pela celeridade dos trabalhos legislativos. Este é 
o nosso ponto de vista aue o defendemos com tranqüilidade. 

Quanto às duas subemendas apresentadas pela·douta Comissão 
qe Constituição e Justiça às Emendas n9s 2 e 3 -CCJ, nos parecem 
de toda pertinência, visto que a redução da pena mínima prevista no 
art. 13, de cinco para três anos, se reveste de maior justiça, pro- Quanto à colabotação dos ilustres juristas louvamo-la e tantas 
curando amenizar situações primárias, inegavelmente atenuantes. quaRtas possam vir nente sentido. Mas, evidente que não elegemos os 

Em face do exposto, somos pda rejeição da Emenda n"' 1, de ~juristas como 1letentores da verdade. Suas contribuições são 
Plenário e aprovação das subemendas da Comissão de Consiítuiçãf) · .{~tkãveis, também. 
e Justiça. · O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Claro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Ruy Santos para emitir o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir Parecer.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O ilustre Senador Franco Montoro apresentou no Plenário a se­
guinte emenda: 

Dê-se ao Art. 21 a segumte redação: 

"Art. 21. Os crimes definidos nesta lei serão proces­
sados de conformidade com o disposto no art. 394 e seguintes 
do Código de Processo Penal. assegurada a estes a preferên­
cia sobre os processos relativos às demais infrações." 

A Comissão de Corstituiçào e Justiça opinou contrariamente à 
emenda e apresentou dm .. s subemendas às Emendas nçs I e 2 -CCJ. 

Tanlo a Emenda nQ I de Plenário, como as duas subemendas da 
CCJ. não implicam em despesas nem têm neflhuma conotação de mê· 
rito sujeita à nossa apreciação. 

Por esta raliio, nada temos a opor. 

' O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Parecer da 
Comissão de Saúde é contrário à emenda de Plenário e favorável às 
subemendas da Comissão de Constituição e Justtça. 

O Parecer da Comissão de Finanças é favorável à emenda de 
Plenário e à!> !>ubemendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

P lido o se&uinte: 

REQUERIMENTO No 513, DE 1976 

Nos termos regimeritais requeiro destaque, para rejeição, do 
parágrafo único do art. li e art. 12 do Projeto. 

Sala das Sessões, 29 de '>etcmbro de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Completada a 
instrução da matéria, pa~:;a-se à ~ua apreciação. 

Em votação o projeto. sem prejuiw das emendas e do requeri­
mento lido. 

O Sr. Fnanco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Franco Montoro. para encaminhar a votação. 

O SR FRANCO MONTORO PRONUNCIA 
/J/SCl'RSO Qi'E. EATREGUE .4 REVISÀO DO ORA­
DOR. StR.-i PlBUCA/JO POSTtRIORMENTE. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Peço a palavra para 
encaminhar a votação, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
para encaminhar a votaçào, o nobre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- PI. Para enca­
minhar a vowção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. já ficou 
sobejamente demonstrado que não estamos a votar lei sob regime de 
açodamento. 

Somos dos que def(·ndcm. intransigentemente, o processo le­
gislativo tal como foi instaurado pela Constituição de 1967. Consi­
deramos o regime de pra7os algo de extraordinário para levanta­
mento do próprin conceito do Congresso Nacional. Aqui e ali, pela 
complexidade de determinadas leis, temos problemas sérios a resol­
ver e diliculdades surgem para dar-lhes solução num prazo exíguo, é 
verdade. De maneira geral os prazos são oportunos e o Congresso re-

O SR. PETRÚNJO PORTELLA (ARENA - Pl) - Há, por 
exemplo, uma negativ.1 ao vernaculismo da palavra interveniência, 
que existe nos nossos t.:x.icos. embora seja uma palavra negada pelos 
juristas. É bom que se ~.ssinalc. 

Mas, Sr. Presidente, o ilustre Senador Franco Montara, atro­
pela muito as coisas e, na sua mania de confundir, às vezes, os artigos 
de projeto de lei são ví:imas dessa sua prática. S. Ex~ leu o artigo 13 
e deu uma interpretação inteiramente literal e bisonha. fora, absolu­
tamente fora do contexto. A interpretação não é a de que será enqua­
drado quem tenha. Quem seja encontrado com tóxico. S. Ex• tem 
que ler o artigo todo p.Ha encontrar o seu sentido, do contrário. não 
o entenderá ou o entmderá mal. Não será a simples palavra, o 
simples verbo expresso num artigo isolado do texto que se há de en­
contrar a definição legal. Quando a lei diz: "Ministrar ou entregar", 
quer dizer: não é nem :l posse, não é uma situação passiva de posse, 
mas uma situação ativa de ministrar ou entregar, sob qualquer 
forma, a consumo substância entorpecente. Veja-se bem como o 
final do artigo esclarece o sentido doloso da prática. 

O Sr. FrancoMontoro (MDB- SP)- "Trazer consigo". 

O SR. PETRÚN![) PORTELLA (ARENA - Pl) - .. Trazer 
consigo". Mas não sc:rá simplesmente o "trazer consigo'' consi-
derado isoladamente. · 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Trazer consigo subs­
tância tóxica. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA Pl)- Para os fins 
da lei. Evidentemente'{. Ex• não pode pegar o verbo e isolá-lo do 
contexto, ignorando a intenção do agente, o que é fundamental. Para 
uso próprio. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não, mas cada verbo é 
uma figura típica diferente. Cada uma vale per si. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Se só tives­
sem os juízes como o Senador Franco Montoro, estaríamos per­
didos ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então, V. Ex• está per­
dido porque os criminalistas dizem isso. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pi) - V. Ex• 
diz por eles. Entregar-se-ia a fórmulas passionais e, evidentemente, 
os réus estariam todos perdidos diante da implacabilidade de sua 
sentença irrecorrível. ~!f as tal não acontece. O texto é _límpido, é 
claro e há de ser lido ·1a sua inteireza para ser devidamente inter-· 
pretado. 

Veja. Sr. Presidenw, S. Ex• falou em "guardar e trazer consigo". 
S. Ex'. às vezes, fica so no artigo c, não raro, no meio do artigo e 
quando está com alguma indolência mental, fica num verbo do 
artigo. 

O Sr. Franco Mon1oro (MDB- SP)- Cada um é uma figura 
típica. 

O SR. PETRÓNW PORTELLA (ARENA- Pi)- Act. 17: 

Art. 17. Adquirir, guardar ou trazer consigo, para uso 
próprio, substância entorpecente ou que determine depen­
dência física ou psíquica. sem autorização ou em desacordo 
com determinaçilo legal ou regulamentar: 
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Eu não havia lido este artigo, não estavà atento a ele e já estava 
dando a interpretação exata ao art. 13, porque aprendi, em Direito, a 
dar interpretação correta aos textos legais. 

Em seguida, a lei fa~ ~plícito aquilo que, de forma confusa, inw 
terpretou o ilustre Líder Ja Minoria. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- O Líder está entorpe­
cido. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) -. E, feliz­
mente, esse tipo de entorpecimento não é crime. 

O Sr. Franco Montoru (MDB - SP)- Não, é para uso pró­
prio. V. Ex• está confundindo as coisas. Aquilo se refere apenas para 
uso próprio, não quando de entrega a outrem. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - V. Ex• 
está exatàmente repetindo texto do art. 13 estabelecendo conexões 
com as outras condições do artigo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não, é outro texto, é ou­
tra figura. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- Não. f a 
mesmíssima figura, porque as definições do crime estão no art. 13. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Se fosse a mesma figura 
seria o mesmo artigo. 

O SR. PETRON!O PORTELLA (ARENA - Pl) - Estã no 
artigo para cominar pena. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Aí, é para uso próprio. 

O SR. PÉTRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- "Uso pró­
prio, trazer comigo," 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exato. "Para uso pró­
prio." 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Disse, ini­
cialmente, haveria de ser interpretado o texto legal com os acrés­
cimos do artigo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não há dúvida. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - Pl) - V. Ex• 
não, isolou, "trazer comigo". Basta trazer para se configurar o cri­
me, o que não é verdadeiro. Não precisa vã da explicitação da lei p~ra 
que esse juízo fosse definitivamente feito por uma exegeta inexperi­
ente. 

O Sr) Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• está inteiramen. 
t6 equivocado. Entendeu palavras isoladas. Eu posso tomar a pala­
vra isolada para tornar mais claro. mas evidentemente estou toman. 
do o texto em seu conjunto. Toda interpretação visa o conjunto do 
artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -(Fazendo soar as 
campainhas.) - Durante a votação, os Srs. Líderes· sabe.m muito 
bem que não pode haver debate. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Sr. Presi­
dente, ora S. Ex• fica em estado de torpor, ora se excita demais e 
perturba a lei interna da Casa. Lamentavelmente registro este fato 
para assinalar que não houve açodamento de nossa parte. Estamos 
cumprindo a Constituição Federal, que foi sábia nas inovações trazi­
das em 1967. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• acabou de 
confessar que não tinha lido o artigo. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- Pl) - Não esta­
va atento a ele. Estamos há mais de oitenta dias com o projeto tramj. 
tando no Congresso Nacional. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Acha V. Ex• oitenta 
dias suficientes para uma lei dessa nature·za? 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Acho 
mais do que suficiente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Lamento. Essa é a nossa 
diferença. 

O SR. PETRONJO PORTELLA (ARENA - Pl)- É ques!ào 
de deficit maior ou menor. Os juristas disseram·me, pelo menos um 
me disse que recebera o texto havia 48 horas e bastariam dez dias. O 
Senador Franco Montara considera 80 insuficientes. Veja bem Sr. 
Presidente, que eles brigam entre si, não entram em acordo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex•? 

O SR. PETRdNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- Na hora 
de negar, tudo é válido, mesmo qu~ a verdade seja sacrificada. 

O Sr. Fruco Montoro (MDB - SP) - Na hora de defender 
tudo é válido. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. Presi­
dente, os fatos estão esclarecidos. Não há, em verdade, nada que pos­
sa subsistir de substancial, contra o projeto de lei ora em discussão, 
senão a paixão oposicionista de quem quer negar, numa necessidade 
de afirmação política, como ainda há pouco afirmou da tribuna o 
ilustre Líder da Minoria. Continue S. Ex• negando, continue confun­
dindo, continue perturbando-se diante dos textos legais. De nossa 
parte, cabe·nos dizer que estamos a cumprir o dever. A Comissão de 
Constituição e Justiça se não se reuniu, tempo houve para tanto. E 
não venha alegar S. Ex• o Senador Franco Montara a campanha 
eleitoral porque, deste modo, estaríamos de dois em dois anos com o 
período legislativo sacrificado pelas eleições, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não com cinco projetos 
em regime de urgência sem ter urgência. Qual a urgência dessa maté­
ria? Por que 90 dias para isso? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Faz soar a campai­
nha.) 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- O critério 
de urgência é do arbítrio do Poder Executivo. Tal houve. f!, no nosso 
entender, um assunto da maior importância e da maior gravidade. 
Para V. Ex• pode não ser. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Roma locuta, causa fini­
ta. Falo em urgência. Importante é, gravidade é, urgência não. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Para nós 
é importante, é grave, é urgente e não vimos, da parte do ilustre Lí­
der da Minoria, nem de sua parte propriamente dita, nem daqueles a 
quem S. Ex• recorreu em última hora, nada que de tão evidentemen­
te prestimoso pudesse justificar um adiamento, descumprindo um 
regime de urgência que, por sinal, tem arrimo na Lei Maior. (Muito 
beml) 

O Sr. Leite Chans{MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encamínhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não há mais 
encaminhamento de votação. ' 

Na discussão e no encaminhamento de votação das proposições, 
em regime de urgência, nos casos do art. 371, letras a e b, só poderão 
usar da palavra, e por metade do prazo previsto para as matérias em 
tramitação normal, o autor da proposição e os relatores, além de um 
orador de cada Partido. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto, sem prejuízo das 

Emendas e do Requerimento, queiram conservar-se sentados 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pfili0)- Vai-se proceder à 
verificação de votação. requerida pelo" oobn; Senador ,-franco 
Montara. 

1\ votação será fei1 a pelo processo nominal. 
Peço aos Srs. Senadores que ocurem os -.cus lugares. 

O Sr. Petrônio Portella lA RENA- Pl)- Sr. Presidente, peço 
a palavra. ;'} :,,-

0 SR. PRESIDENTE (Mag.alhàes Pinto)- Co~~r~ 0 
nobre Senador Petrômo Porte !la. · · " · 

O SR. PETRÚNJO PORTELLA (ARENA - Pl. c'â:lli;'Í,í­
der, pronuncia o .;;cguinte discurso. Sem revisão do orador_)·"5l'Sr. 
Presidente, tenho a impressão de que não "há número, pois está evi­
dente a obstrução do Movimento Democrático Brasileirp que, de 
um çertn mudo, C<)ntraria a calorosa manifestação em abono do Po­
der Legislativo. Do parecer do ilustre Relator, inclusive, há apro­
vação de proposta" feit1s pelo ilus;re Uder da Minoria, aqui expres­
sas da Tribuna e nós deví:lmlls estar a cavalheiro porque no dia 2 
termina o pra;-o e a miltéria será aprovada, necessariamente, apenas 
com as emendas da Cã.nara. Nessa hipótese, então, o Senado. atra· 
vês ex;awmente da obstrução do \1ovimento Democrático Brasileiro, 
ficará privado de ofere..:er os seus subsidias através da sua Maioria, o 
que será sumamente democrático. 

Ê um registro que faço. acrescentando ainda mais que, de nossa 
parte, em termos de C,ove-rno. prcjuí1o nenhum há. Se há algum 
prejuí;-o. talvet: seja da Ca!>a que vai perder a oportunidade de ver 
aprovados subsídim. da maior valia. apresentados pelo ilustre 
Relator du matériu. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavm, como Líder. 

vra. 
O SR. PRESIDE~TE (Magalhàes Pinto)- V. Ex' tem a pala· 

O SR. FRAA'CD MONTORO PRONUNCIA DISCUR­
SO Ql'E. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICA DO POSTf."RIORMEi'v"TE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Vai·se proceder à 
votação. pelo registro elt trónicu de votos. 

Os Srs. Lidere~ vot;.~rào em primeiro !ugar.{Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Petrônio Portellu 
Altevir Leal 
Arnon de Mello 
Catrete Pinheiro 
Daniel Krieger 
Domício Gondim 
Eurico Rezemlç 
Fausto Castelu·Br~H-Co 
Gustavo Capanema 
Heitor Dias 
Helvídio Nunt·~ 
Henrique de Lt Roque 
ltalivio Coelho 
José Guiomard 
Lourival Bapti~!a 
Luiz Cavalcante 
Otto Lehmann 
Paulo Guerra 
Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Teotônio Vilela 
Wil~on Gonph·es 

VOTA "NÃO"' O SR. SENADOR: 

Franco Monturo 

O SR. PRESI!J'EN7E (Magalhães Pinto)~ Votaram "SIM", 
22 Srs. Senadores: ''NÃO", 1 Sr. Sen~dor. 

Não houve núm•:ro para votação da matéria. 

-co~-; PRESIDJ~NTE (Magalhães Pinto)- ts§Otada a matéria 
da ordem do Dia. 

Hi!. oradores ins,·ritos para esta oportunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.)· 
S. Ex• não está presente. 

O Sr. Franco Moptoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDJ:NTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Se71 revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo trater ao cQnhecimento do Senado requerimento 
aprovado pela Câma1a Municipal de São José dos Campos, em que 
se transmite ao Senado e às autoridades do plano federal deliberação 
daquela Casa Legislativa. 

Nesta representação, de autoria do Vereador Carlos Alberto 
Macedo Bastos, fazem S. Ex .. s um apelo, a fim de que não se 
oponham entraves ao desdobramento normal das exigências legisla­
tivas, no sentido de rever a situação da cidade de São José dos 
Campos, como Estânda Hidromineral. 

Pela lei vigente, ,.s estâncias têm que comprovar essa condição 
para continuar com 1\ seu status de verdadeira estância ou de re­
tornar à simples condição de município comum, readquirindo, nesse 
caso, a sua autonomia com eleiÇões livres para Prefeitos. 

São José dos Cl1mpos está nessas condições. Foi declarada 
estância hidromineral de forma surpreendente: não existe nenhuma 
fonte de água mineral. Com certa ironia, os representantes daquela 
Câmara dizem que a água mineral só é encontrada, naquele municí· 
pio, nos restaurantes ·! nos bares. Não há nenhuma fonte de água 
hidrominerat. 

Nessas condições, o município, dentro do prazo legal, verificada 
a inexistência das co'ldições para a sua colocação no status de 
estância, passará à co1dição de município éomum e poderá eleger, 
portanto, o seu Prefc:ito. Este o sentido do apelo, que passo à 
taquigrafia, pedindo que o mesmo, na sua inteireza, seja incorporado 
ao presente pronunciamento. 

A eleição dos !'refeitos pela comunidade representa uma 
exigência democrática, Sr. Presidente, e a experiência tem revelado 
que o povo. melhor do que qualquer autoridade, sabe escolher os 
seus prefeitos, os seus governantes. Temos a prova disso no Muni· 
cipio de São Paulo. Ir contestavelmente, os dois melhores prefeitos 
de São Paulo, aqueles que concluíram o seu mandato e entraram 
para a história como grandes administradores municipais foram 
Prestes Maia e Faria Lima. 

Ora, esses dois homens, considerados os melhores Prefeitos da 
cidade, foram eleitos pelo povo e os piores, cuja referência me 
dispenso de fner, fon m sistematicamente nomeados pelas autoFÍ· 
dades. E quando algL ns começavam a acertar e a realizar uma 
administração voltada para o interesse da cidade, foram afastados 
em meio de sua obra, sob o pretexto de uma falta de sintonia entre o 
Governador que o havia nomeado e o Prefeito que começava a agir 
num sentido diferente da política, no caso, visivelmente eleitoral do 
Governador em questii<•. 

Esse fato mostra o acerto do apelo da Câmara de São José dos 
Campos. Eu transmiti), conforme o requt:rimento, o apelo ao 
Plenário do Senado endossando as razões que fundamentaram esta 
~nlic1U.-.;ào. A eleição dos Prefeitos representa uma exigência 
democrática e a experíêlcia tem revelado que esta é a rrclhor forma 
de atender ao bem comum dos municípios brasileiros. 

Era o que tinha a d.zer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSt DOS CAMP<)S 

São Josê dos Campos, 2 de setembro de 1976. 

Exm"' Sr. 
Franco Montoro 
Líder do MDB no Senado 

Excelentíssimo Senhor: 

Pelo presente tenho a grata satisfação de encaminhar a Vossa 
Excelência xerocópia. do Requerimento 758, de autoria de ilustre 
vereador Carlos Alberto Macedo Bastos, aprovado na sessão ordiná­
ria desta Casa de 31 de agosto, 

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
meus protestos de apreço e consideração. - Mário SchoJz, 
Presidente. 

CERTIDÃO 

Certifico que a presente xerox é cópia fiel do original arquivado 
na secretaria da Câmara Municipal. 

S. José dos Campos, 3-9-76. - Mário Ottoboni, Secretário 
Administrativo. 

Senhor .Presidente~ 

Requeiro, na forma regimental, seja enviado um oficio a Sua 
Excelência o Senhor Presidente Ernesto Geisel, comunicando a Sua 
Excelêm:ia que esta Casa espera que em dezembro próximO futuro 
não seja executada uma nova "manobra" para enquãdrar São José 
dos Càmpos entre os municípios tidos como "Estância Hidro· 
mineral". 

Justifica·se tal' pedido tendo em vista que até dezembro próximo 
os municípios considerados "Estância Hidromineral" pelo então Go· 
vernador Abreu Sodré, têm que comprovar sua condição de 
"Estância" para continuar com seu status de verdadeira "Estância" 
ou retornar à simpleS condição de Município comum, com auto· 
nomía e eleições livres para Prefeito. 

Ora, é largamente sabido que São José dos Campos não se 
enquadra em nenhum dos itens exigidos para ser considerado 
"Estância", Pelo simples fato de nem possuir uma única fonte hidro· 
mineral. 

Lamentavelmente também, conforme foi amplamente divulga­
do pela imprensa paulista, o SenhOr Governador do Estado exerceu 
forte pressão sobre os Deputados da ARENA para que mantivessem 
o seu veto aposto sobre o Projeto das "estâncias'', chegando a telefo· 
na r pela madrugada ao Deputado Paulo Kobaiashi para impedir que 
o mesmo desse o seu voto livre e consciente contra o veto do Senhor 
Governa dor. 

Diante desses acontecimentos, esta Casa, que foi denominada 
"o pu!mào da democracia" teme que novas manobras sejam exercí­
das para que São José dos Campos não readquira sua autonomia por 
manobras escusas daqueles que querem continuar nomeando os seus 
prepostos e impedindo o exercício pleno da democracia em nossa ci­
dade, daí a razão por que apelamos ao Cbefe Supremo da Nação 
para que impeça que isso aconteça. 

Que desta decisão se dê ciência ao Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, ao Senhor Governador do Estado, aos líderes da ARENA e do 
MDB no Senado, na Câmara Federal e na Assembléia Legislativa, 
assim como aos Deputados joseenses, Joaquim Vicente Ferreira 
Bevilacqua e Robson Riedel Marinho. 

SS., J I de agosto de 1976. - Carlos Alberto Ma~edÔ Bastos, 
Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim F ara h)~ Concedo a palavra 
ao nobre Sen_ador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
·seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadofes: 

Segundo recentes informações prestadas à imprensa pelo Dr. 
Ângelo Calmon de Sá, o saldo acumulado dos empréstimo~ globais 
do Banco do Brasil aumentou 31,4% no primeiro semestre, passando 
de CrS 137 bilhões para CrS 180 bilhões. Cumprido o orçamento 
monetário estabelecido para este ano, com a previsão de uma 
expansão de 42%, o saldo dêsses empréstimos chegará a CrS 194,5 bi· 
Jhões ao término de dezembro. 

Mas o aspecto mais importante é que do total de CrS 180 bi· 
lhões que o Banco do Brasil aplicou este ano, cerca de 53% (Cr$ 95,4 
bilhões) correspondem aos empréstimos ao setor agropecuário. A 
maior expansão foi a dos empréstimos ao setor público, que cresce· 
ram mais que os deStinados ao setor privado, embora, corno acen· 
tuou o Presidente Calmon de Sá, os empréstimos ao setor pUblico 
continuem a representar menos de 4% das aplicações totais, ou seja, 
menos de Cr$ 7 bilhões. 

Esses resultados são auspiciosos, pois comprovam que, apesar 
das dificuldades notórias do momento, o Governo do eminente Presi­
dente Ernesto Geisel continua empenhado em manter o processo de 
desenvolvimento brasileiro sobretudo no setor rural. 

Divulga também a imprensa, a abertura, ainda este ano, de mais 
5 agências do Banco do Brasil no exterior: Teerã e Bahrein. no 
Oriente Médio: uma na África, em lagos; e as duas restantes em 
Washington e Bruxela'S. E duas outras já estão previstas para o pró· 
ximo ano. 

As agências que serão abertas no Oriente Médio e na África re· 
presentam novas áreas para o Banco. A sua localização estratégica, 
leva em conta a importância atual ou potencial dos países nas 
relações comerciais com o Brasil, Ou a sua posição como centro fj. 

nanceiro de projeção mundial. 

Outra informaçih.' do Dr: Ângelo Calmon de Sá afirmou, é a de 
que cerca de 1 O mil pequenas e médias empresas alemãs estão em 
condições imediatas de realizar investimentos no Brasil. É a confir· 
mação de que, apesar da crise internacional, o intercâmbio entre o 
Brasil e a Alemanha vem se mantendo em níveis apreciavelmente po· 
sitivos e animadores. 

Sr. Presidente, todos sabemos da importância de que sf reveste 
o Banco do Brasil Como um dos principais senão o principal ins'tru­
mento para a dinamização do progresso brasileiro. Notícias como a 
que acabo de transmitir enfatizam o êxito com que, apesar das difi­
culdades, vamos lograndç. dar continuação ao desenvolvimento' 
nacional. Alguns preferem o derrotismo, atemorizados diante do 
atual quadro internacional de crise econômico-financeira. É preciso, 
porém, que tomemos conhecimento de· dados tão positivos, que re­
forçam nossa confiança no Governo Geisel e no futuro do Brasil. Di~ 
ficuldade e obstáculo algum nos afetará e não sairemos do caminho 
traçado pela Revolução de 64. tendo como meta o definitivo en­
grandecimento nacional. E o Banco do Brasil, sob a presidência do 
Dr. Ângela Calmon de Sá e demais diretores, continua su<;\ marcha 
de expansão em importante contribuição para os elevados pro­
pósitos do Governo e da Revolução! (Muito bem!) 

'O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Prommcia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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"A Associação dos Funcionários Públicos do Estado de 
São Paulo conseguiu o pagamento de adicionais sobre adi­
cionais atrasados para os funcionários •e aposentados do 
Estado de São Paulo. 

Solicito de V. E:H haja por bem apelar aQ Exce­
l~ntíssimo Senhor Presidente da República no sentido de es­
tender tal benefício aos funcioiários federais, autárquicos e 
aposentados da VFCO - RFFSA, baseando-se no fato de 
que o custo de vida sofre um processo acelerativo em todo o 
País, não se restringindo apenas ao Estado de São Paulo." 

Esse o texto d!! carta que me foi enviada por um aposentado da 
RFFSA e, evidentemente, um mísero brasileiro, em dura situação 
após gastar a mocidade e suas forças servitldo ao Brasil. 

A afirmação é confirmada por informação do Presidente da 
Associação dos Funcionários Públicos de São Paulo, Sr. José Pedro 
de AraúJo Luso Júnior, que diz:" ... vimo~ esclarecer-lhe que o movi­
mento adicional sobre adicional é estadual. Somente aqueles que têm 
tempo de serviço prestado ao Estado de S,ão Paulo podem participar. 
Não inclui os Federais". 

Sr. Presidente, a União tem sido tão madrasta com seus servi­
dores, sobretudo os aposentados, que até os Estados já estão dando 
mais que ela a seus ex-funcionários. 

Aqui deixo o apelo, que é dirigido ao eminente Presidente da Re­
pública. E formulo votos pai"a que as· esperanças do meu missivista 
não venham a ser totalmente ern vão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a pa,lavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Tenho es'tado, permanentemente, em visita à Região AdrrÍinis­
trativa de Jacan:paguá, onQe está situado um núcleo popula­
cional muito denso - a chamada Cidade de Deus - que vem de 
completar 10 anos de fundação. Ali, em contato direto com o povo, 
tenho anotado uma série de reivindicações que, após serem devida­
mente catalogadas ·e selecionadas, encaminhei-as aos órgãos 
competentes, objetivando a su~ solução. 

Foi constituída uma comissão organizadora para as comemora­
ções desse decênio, e no primeiro ano de integração nacíonal tem a 
presidi-la o r.r. Scrafim Xavier da Silva, e a secretariá-la o Sr. João 
de Pinho. lnt~'ls? programa foi elaborado pela ComiSsão, para que o 
evento fosse dev~damente assinalado. 

No dia 25 dt setembro, lá estive, quando uma vibrante parada 
foi assistida pela r.opulação local. 

Sinto que há ~sperança na solução de graves situações, e eu, no 
ensejo em que rc."'tistro a efeméride, desejo reportar aJguns dos 
aspectos das dificul iades que têm os moradores daquela região. 

A construção áf um hospital para aquele conjUnto fmbitacionJil 
se arrasta desde 197•\. Dos três rios que cortam sua área, de 991 mil e 
404 metros quadradns, exala forte mau cheiro, ocasionando grande 
quantidade de mosql11tos. 

A cidade teve o ~u. início quando lá chegaram oS primeiros 2 
mil e 500 moradores, elt~l966, flagelados pelas fortes chuvas que fize­
ram desmoronar vário\' barracos em quase todos os morros da ci­
dade. Hoje, a cidade c1\nta ~;om 50 mil habitantes, e chegou a ser 
apontada como solução ~~ara ·os problemas das favelas, mas que, por 
falta de a.tenção das Ú..ltoridades, praticamente devolveu seus 
moradores quase que às n\esmas condições de vida que tinham nas 
favelas, apenas com uma di erença: as casas são de alvenaria. 

Sr. Presidente, muita g-<:nte ainda se lembra das promessas fei­
tas pelos governantes, desde •)s tempos em que a atual Cidade do Rio 
de Janeiro possui a o status dt., Estado. Ainda no maravilhoso e maior 
estádio do mundo, o MaracaM, onde muitos estavam alojados arós 

terem perdido suas casas no temporal d,e 1966, foi prometido que na 
Cidade de Deus s"•:riam construídas praças gramadas, com cajueiros. 
coql}.eiros e ame 1doeiras, com amplas e largas avenidas, ruas e 
travessas. 

Há pOucos a 1os, precisamente em outubro de 1973, os·morado­
.res daquela cidade receberam mais três promessas, e ficaram radian­
tes com as mesmas: seriam construídos um hospital. uma creche e até 
uma escola pa'ra recuperação de excepcionais! Como é que essas 
pessoas ficaram ao ouvir essas promessas, Sr. Presidente"? É muito 
fácil imaginarmO!>, 

O que seria o Centro Médico Sanitário, há dois anos e meio. 
hoje é um esqueleto na AVenida Edgar Werneck, onde se encontra 
uma placa do ex1into Governo do Estado da Guanabara, anuncian· 
do o prazo de 360 dias para a construção e o custo da obra: Cr$ l 
milhão, 832 mil cruzeiros e 13 centavos. 

A creche, C(lffi capacidade para I 00 crianças e dotada de uni­
dade pré-primária, qUe seria construída através de convênio entre a 
Fundação Estadual do Bem-EStar do Menor e a Companhia Habita­
cional da Guana,ara - órgãos que até já mudaram de nome e sigla 
-até hoje não saiu. : 

No que diz respeito à escola pa-ra a recuperação de excepcionais, 
que teria 209 vaj;as, assim como a construção do Hospital Geral da 
Cidade de Deus, não teinos qualquer notícia. 

Profundo conhecedor de todos os problemas da Cidade de 
Deus, desde !969 ali reside o missionário holandês Júlio Greooten, 
vigário da Igreja Pai Eterno, que tem a missão de assistir espiritual­
mente à pessimista comunjdade da Cidade de Deus. Entretanto, 
otimista como t<•do missionário, padre Júlio implantou uma obra so· 
çial, com recursos da Ordem, onde 'São ministrados cursos de corte c· 
costura, manicu ·e e cabeleireiro, entre outros. Ele conseguiu montar 
uma biblioteca e um gabinete médico-dentário que, por motivo~ 
burocráticos municipais, ainda não estão funcionando apenas por 
falta do respecti r o alvará.· 

Sr. Preside1te, Srs. Senadores, no que diz respeito à Saúde, é 
incrível que, no ano em que a Cidade de Deus completa os seus 10 
anos de.fundação, o atendimento médico só é feito após contornados 
alguns problem ls difíceis de serem entendidos pelos doentes e seus 
parentes. Segundo alegações daqueles moradores, que tive ensejo de 
anotar quando de minha visita àquela Cidade, a ambulância chega 
ao conjunto, mas não vai até o local onde está o doente~ fie~ 
estacionada perto da porta do Posto Policial da PM, e o interessado 
que se desloque até ali, Os motivos, desconhecemos, pois as ruas são 
plenamente transitáveis a quaisquer tipos de automotores! 

Para comemorar o segundo lustro da Cidade de Deus, escolas 
de samba desfilarão pelas avenidas e ruas, exaltando os 10 anos da ci· 
dade; escolares e blocos, além de palestras promovidas pelo INPS, 
abordando temas como: Interpretação da Previdência Social, Educa­
ção Sanitária, Conseql.lências das Doenças Venéreas, Tóxicos e Sua~ 
Implicações m:. Sociedade, Primeiros Socorros e Problemas dos 
Excepcionais. . 

Assim, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que me congratulo 
com os·moradores da Cidade de Deus pela passagem do 109 aniversâ· 
rio de fundaç1.o, dirijo os mais veementes apelos às autoridades 
competentes do Rio de Janeiro, no sentido de que não meçam esfor· 
ços ao atendimento de tão intportante~; obras necessárias àquela 
comunidade. 

Era o que tinha a dizer, no dia de hoje. Sr. Presidente. (Muit? 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senacor Mauro Benevides·. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. i'ronuncia o 
seguinte discuno.)- Sr. PN!sidente, Srs. Senadores: 

No períoç.o compreendido entre 14 e 17 de outubro, serâ rea­
lizado em ForlfUeza o IV Congresso Brasileiro de Agências de Via­
gens, do qual participarão cerca de 1.500 representantes de quase 
todas as Unidades da Federação. 

Para a Capital cearense, naquela data, deslocar-se-ão agentes de 
viagens, dirigentes e executivos de empresas brasileiras de-turismo, 
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jornalistas especializados e pessoas interessadas no dcsenvo!\'Ímento 
turístico interno. 

Do temário, previamente elaborado. constarão itens rdaciona­
dos com a polítiaa de ttJrismo levada a efeito no Pai". notadamente 
as medidas governamentuis que. sobre a matêria, vem "iendo postas 
em prática pela União e. de forma particular. a EMBRATUR. 

Nas discussões a serem travadas entre os qlle comparecerão ao' 
importante conclavc deverá ser aflorado o problema rdacionado 
coin o Decreto-Lei n~' 1.470j76, instituidor do depósito compulsório 
de 12 mil cruzeiros para os que se ausentarem do nosso território. 

Como é sabido, aquela determinação oficial suscitou veementes 
protestos, acompanhados de apelos para a sua revogação, endere­
çados ao Ministro da Fazenda e ao próprio Presidente da República. 

Nesta e na outra Casa do Congresso Nacional, o assunto foi 
exaustivamente debatido: sem que as autoridades competentes 10e 
mostrit~sem sensíveis às reclamações que lhes foram dirigidas. 

Ate mesmo estudantes brasileiros. integrantes de programas de 
intercâínbio cultural, não foram considerados isentos do pagamento, 
o que impediu a muitos deles de cumprir o inter-relacionamento no 
qua1 haviam feito a respectiva inscrição. 

Diante da intransigéncia registrada até aqui. não se sentirão 
certamente encorajados os participantes do próximo Congresso da 
ABA V a voltar a insistir, mediante apelos reiterados, na revogação 
do mencionado Dllcreto·Lei. 

Preferirão, sem dúvida, abordar o incremento das correntes 
turísticas internas, dentro de um planejamento de divu'lgaçào dos 
numerosos pontos de atração disseminados por todo o Brasil. 

Aliás, essa divulgação, antecipando-se à própria efetuaçào do 
certame que se iniciará no dia 14 de outubro, vem sendo feita pelos 
Guias Regionais de Turismo, patrocinados pelo!> governos estaduais 
e estimulados pe!a EMBRATUR. Banco do Nordeste e SUDENE. 

Incumbiu-se de edítar os aludidos Guias o jornal cearense O 
Povo, de cuja direção venho de receber o primeiro dos cadernos 
impressos, justamente o relacionado com o Estado do Ceará. 

Nele vão discriminadas muitas das nossas potencialidades turís· 
ticas, num trabalho de feição gráfica aprimorada e matéria jornalh­
tica selecionada de maneira verdadeiramente fascinante. 

Ao me reportar, desta tribuna, ao IV Congresso Brasileiro de 
Agentes de Viagens, a ter lugar em Fortalem. faço votos para que o 
mesmo atinja os nobres objetivos delineados, da mesma forma como 
auguro aos Guias Region11is de Turismo ampla aceitação nas cidades 
em que forem difundidos, resultando ambas as promoções benéficas 
para o progresso do País. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Nada mais haven­
do que tratílr, vou encerrar a Sessão, designando para a ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nQ 57, 
de 1976 (n~' 2.380-Bf76, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre medida~ de prevenção e 
repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecen­
tes ou que determinem dependência física nu psíquica, e dá outras 
providências. tendo 

PARECERES ORAIS DAS COMISSO ESc 

- de Constituição e Justiça. ]9 Pronunciamento: favorável ao 
projeto com as Emendas de n9s 1 a 3-CCJ· 
l~' Pronunciamento: Contrário à emenda' de plenário, oferecendo as 
Subemendas n\'s 2 e 3 às Emendas n~'s 2 e 3, anteriormente 
apresentadas; 

-de S~úde, 19 ProliimciaRJento: favorável ao projeto e às emen­
das da Comissão de Constituição e Justiça; l9 Pronunciamento: 
contrário à emenda de plenário e favorável às subemendas da Comis­
são de Comtituição e Justiça; e 

- de Finanças, ]9 Pronunciamento: favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça; l9 Pronunciamento: 
favorável à emenda de plenário e às subemendas da Com\ssão de 
Constituição e Justiça. 

-2-

Votação. em turno Unico. da Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n~' 20, de ]973. do Sr. Senador Nelson Carneiro 

'(n" 1.493·8/73. na C3.mara dos Deputados), que revoga os arts. 39 e 
49 do Decreto-Lei n"' 389, de 26 de dezembro de 1968, que "diSpõe 
sobre a· verificação judicial de insalubridade e periculosidade, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS. sob n9s 555 e 556, de 1974 e 
441, de 1976. das Comissões· 

-de .Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social; e 
-de Finanças (Audiênda Solicitada em Plenário). 

-3-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 458', de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
d.o SenaQo Federal, do discurso proferido pelo Ministro Azeredo da 
Silveira, em Tóquio, no dia 16 de setembro de 1976. 

-4-

Votação. em turno único, do Requerimento n9 475, de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Presidente Magalhães 
Pinto, na Associação Brasileira de jmprensa, no dia 17 de setembro 
de 1976. 

-5-

Discus<;ào. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 23, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. 550. da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES. sob n~'s 504. 505 e 506, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favoráv~l. 

-6-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 

256, de 1915, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
parágrafo an art. 132, da Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-Lei n~' 5.45:!, de J~> de maio de 1943), tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n"'s 496 e 497, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça: e 
- de Legislação Social. 

-7-

Discussàti. em rrimeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cidade, no!> termo~ do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do St:n<.~dt' n" 1 :!9, de 197(,, do Sr. Senador Fr,anco Montoro, que 
:..:nnc(·cle :to<; n:rrcsentante~ comerciais benefícios da Legislàção 
Soc1al. "-' ;~. 

PARECI-.R.sohn' )21, .. 
-de Constituição e Justiça~ pela injuridü.:joade. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
Sessão. 

u., /,_ hura.1 e 35 minuto.~.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO' PELO SR. FRANCO 
MONTORO NA SESSÃO DE9-9-76E QUE; EN'I'REGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O .SR. FRANCO MONTORO (MDB - ·~ ••. Promincia o 
seguint~ discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: '· ·- -~': 

A importação de petróleo constitui hoje um dd!f-tp-bntos de 
estrangulamento da econOmia brasileira. Precisamos despender 
aproximadamente 4 bilhões de dólares por ano -para pagamento des­
se combustível. Seu elevado custo provoca a elevação dos preços da 
gasolina, do óleo diesel, do gás e, por via de conseqüência, do custo 
do transporte e do preço de todas as mercadorias transportadas. O 
petróleo é, assim, uma das principais causas do aumento do custo de 
vida, da inflação e do deficit de nossa balança comercial, influindo 
poderosamente para o grave e crescente endividamente do País. 

Para enfrentar o problema não bastam os estudos e as decisões, 
nem sempre acertadas. dos órgãos técnicos da Administração cen­
tral. Sirva de exemplb a política de elevação do preço da gasolina 
para o consumidor, com o objetivo de diminuir o consumo- medi­
da que se revelo11 pouco eficiente, injusta e discriminatória. 

O problema interessa a toda a Nação e deve ser debatido e 
enfrentado com a colaboração de todos os setores da comunidade 
nacional. lmpõe-se um debate nacional do problema para encontrar 
soluções que possam ser adotadas em todos os níveis da Administra­
ção Pública federal, estadual e municipal, além da cooperação valio­
sa e indispensável dos demais setores da vida social. 

É iridispensável e urgente um movimento nacional de poupança 
do petróleo e seus· derivados, assim como sua crescente substituição 
pelo álcool nacional, extraído da cana-de-açúcar, mandioca e outros 
produtos agrícolas 

Neste, como em outros problemas fundamentais do nosso desen­
volvimento, Sr. Presidente, é necessário romper com a centralização 
e o monólogo governamental. Para certas mentalidades dominantes, 
este é um problema que interessa ao Governo e a seus técnicos, que 
reúnem os dados, tomam suas decisões e as impõem à Nação, sem 
diálogo, sem debate e sem a possibilidade de um exame mais amplo 
da matéria em seus múltiplos aspectos. E toda a população brasileira 
sofre as conseqüências de uma política que é, reconhecidamente, 
inadequada ou insuficiente para resolver o grave problema do petró­
leo no País. 

Existem, entretanto, soluções, quando se apela para a imagi­
nação criadora. É preciso ter presente que a imaginação, as suges­
tões, as iniciativas devem ser de toda a comunidade. A imensa dimen­
são territorial do País e a multiplicidade dos órgãos públicos e parti­
culares oferecem uma larga perspectiva de sugestões e providências, 
que podem contribuir para a solução ou o encaminhamento de solu­
ções mais adequadas à nossa realidade. 

Aqui, como em outros setores de nossa vida pública, é importan­
te substituir o monólogo governamental, que atualmente domina 
inteiramente o problema, por um diálogo democrático. E é isto que o 
Movimento Democrático Brasileiro vem propor, sem contraditar 
medidas isoladas que tenham sido tomadas pelo Governo. O que nos 
interessa é o encontro de soluções debatidas, sugeridas e adotadas 
pela comunidade. 

Nesse sentido, a Bancada do MDB no Senado já tem dado 
demonstrações concretas, ouviu os melhores especialistas do País, 
para o encontro de soluções que possam atenuar o problema de.nos· 
sa dependência em relação ao petróleo. 

Pretendemos, hoje, abrir esse debate. E queremos seja ele 
prolongado com debate semelhante nas Assembléias Legislativas, 
nas Câmaras Municipais, nas entidades representativas da comunida­
de, Federações, Associações, Universidades, porque é problema não 
apenas do Governo, mas de toda a Nação. 

Aquilo que o Governo fizer de certo terá, seguramente, o apoio 
e a solidariedade de todos. Mas não estamos dispostos a dar aos téc­
nicos governamentais a característica da infabilidade. Reivindica­
mos, para nós, para todos os brasileiros, o título de patriotas tam­
bém, e o direito de exanlinar o problema e indicar ou adotar soluções 

que, como veremos, não são apenas governamentais, mas podem e·. 
devem ser soluções de toda a comunidade. 

Nesse sentid•), podemos sintetizar algumas sugestões éoncretas 
formuladas após con,sultas a professores e especialistas Como José 
Roberto Moreira, José Luiz de Almeida Junqueira, José Goldem­
berg e outros. 

PRIMEIRA MEDIDA 

Uma primeira m6dida; que propusemos na reabertura dos traba­
lhos parlamentafl:S, em agosto último, é a eliminação de automóveis 
no centro das grandes cidades. Como é notório, o centro das grandes 
cidades brasileiras apresenta uma densidade de carros acima da que 
podiam suportar, e o congestionamento é uma forma de desperdício 
de combustível e de incremento da poluição. Nesse sentido, a 
delimitação de urna área central onde não seja permitido o tráfego de 
automóveis partü:ulares, ficando· a área reservada exclusivamente a 
transporte coleti\o e táxis. Essa medida poderá ser adotada, desde lo­
go, nas Cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Salva­
dor, Recife, Belo HorizOnte e outras. 

Essa providência, além de outros benefícios, permitiria uma 
economia prová1•el de 400 milhões de dólares anuais, segundo cál· 
cuJos dos especialistas citados. 

É preciso at:rescentar, Sr. Presidente, que a Prefeitura de São 
Paulo já tomou dgumas providências nesse sentido, com a crítica de 
alguns mas, seguramente, com o aplauso de tÓdos aqueles que vêem 
nessa medida uma forma de poupança da gasolina e de combate à 
poluição que atiuge grau insuportável na Cidade de São Paulo. Mas 
a medida deve ser este1;1dida a outras municipalidades. Menciona· 
mos, seguindo a sugestão dos mestres consultados, seis grandes ci­
dades, que poderiam economizar uma décima parte do que vamos 
gastar em petróleo. Já é uma contribuição, sem dúvida, da maior 
significação. São 400 milhÕes de dólares, anualmente. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Alex1ndre Costa (ARENA- MA)- Somente para não 
perder o raciocínio do discurso que V. Ex• faz, eu perguntaria se 
essa economia de 400 milhões de dólares seria feita, apenas, nas ci· 
dades citadas por V. Ex•? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O cálculo feito 
pelos especialisus que acabo de mencionar refere-se apenas a _essas 
cidades. 

O Sr. Alex1ndre Costa (ARENA- MA)- Muito obrigado. 

O SR. FR.A~NCO MONTORO (MDB - SP) - Providências 
semelhantes podem ser adotadas em outras cidades, e devem ser alvo 
de debates nas Câmaras Municipais, nas Assembléias Legislativas e 
em outros órgãos da comunidade. A conseqOência é a redução da 
poluição, a pou1pança do petróleo e, portanto, a redução da nossa 
dependência em relação a um produto estrangeiro. 

Como disse, e esse primeiro item revela claramente, não se trata 
apenas de medida do Governo Central, mas de uma série de provi­
dências que podem ser adotadas em todos os planos da administra­
ção e da vida social. 

Àqueles qUI: tiverem maior interesse pelo assunto, poderei enca­
minhar o estudo e a fundamentação oferecidas por esses professores. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRA:-<CO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. JO!Ié Lindoso (ARENA - AM) - Essa estimativa 
relativamente_ ao tráfego de automóveis nas áreas centrais, que 
V. Ex• anunc1o11 como capaz de gerar uma economia de 400 milhões 
de dólares, está fundamentada no estudo a que V. Ex• se refere? Há­
dados para essa estimativa? 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Há dados rigo· 
rosamente apurados com base em elementos estatísticos do IBGE, 
da PETROBRÂS, do Departamento do Serviço Viário e da própria 
Prefeitura de São Paulo. Basta dizer que São Paulo, na capital, tem 
mais da metade do movimento de automóveis do Estado, e este 
alcança aproximadamente, 40% do movimento de automóveis do 
País. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ext·outro 
aparte? (Assentimento do orador.) - Na observação que fizemos a 
São Paulo, e pelo que percebemos através do noticiário dos jornais, o 
movimento do Prefeito Olavo Setúbal teve um caráter de recupe· 
ração das ruas do centro para um posicionamento do problema do 
humano ante o problema da máquina e da perturbação do tráfego. 
Não vi nenhuma notícia nbs jornais de São Paulo, no fim da semana 
passada, que desse um correlacionamento da medida que o Prefeito 
adotou pertinentemente ao problema do petróleo, embora, obvia­
mente, se depreenda que isso terá reflexo. O que houve de simpático 
na medida do Prefeito de São Paulo, inclusive na famosa marcha que 
ele promoveu na cidade e contava com a adesão espetacular de parce· 
la significativa da população paulista, foi a de uma reconquista, pelo 
homem, da sua cidade. E isso é um tema de natureza transcendente 
que muito me fascina. Na oportunidade, quero associar-me ao reco­
nhecimento do interesse do Prefeito de São Paulo por esse dimen­
sionamento humano dos problemas ?aquela grande cidade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex• As medidas acertadas, em geral, apresentam 
diferentes aspectos. Essa medida adotada em São Paulo deve ser tam­
bém seguida em outras cidades. É preciso que lutemos por isso e que 
as diferentes comunidades tomem essa providência. Ela tem o aspec­
to humano, a que se referiu V. Ex•, e o aspecto urbanístico. Ela 
torna mais-humana a vida na cidade. Mas podemos acrescentar ou­
tro problema que vai ser corrigido com esta medida: é o da poluição. 
São Paulo tem chegado a índices de poluição que tornam insuportá­
vel a vida no centro. E a causa principal é gasolina. O conges­
tionamento e a parada contínua dos automóveis provocam, não ape­
nas o aumento do consumo, mas também o aumento da poluição. 

A medida tem, assim, vários aspectos: medida humana, que 
torna mais saudável a vida na cidade, e beneficia a economia do País, 
gi!rando poupança da maior significação. Medidas semelhantes 
podem ser tomadas em outras cidades: Curitiba, por exemplo, ado­
tou, há tempos, a iniciativa de destinar certas ruas apenas ao trans­
porte coletivo- só ônibus- o que torna a movimentação mais fácil 
e econômica. O consumo de gasolina eleva-se muito com a paralisa­
ção contínua e o congestionamento. Há certos congestionamentos 
que paralisam a cidade durante horas e acarretam um dispêndio inú­
til de combustível. 

Todos esses efeitos podem ser corrigidos com esta medida sim­
ples e viável, tanto que acaba de ser adotada em São Paulo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Tenho o maior apreço 
por esses cientiStas a que V. Ex• se referiu, mas confesso que para 
admitir a previsão da economia deles, todos nós temos que entrar na 
análise de uma série de fatores. O que eles consideraram em Sal­
vador, Belo Horizonte ou Porto Alegre, centro da cidade? Esse 
centro varia, para certos administradores. Nós sabemos, quando eles 
fazem a programação de ônibus, que uns admitem o centro da cidade 
numa área mais restrita. outros numa área mais larga, de maneira 
que essa previsão, esse levantamento deles é·em função do que eles 
estimaram nestas grandes cidades - centro da cidade - que para 
outros técnicos pode ser um pouco maior do que aquele previsto por 
eles, ou um pouco menor. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Vê V. Ex' que 
a medida depende necessariamente de providências da esfera muni-

cipal, portanto, pro\iidência descentralizada. Ê a primeira das afirma· 
tivas que fizemos. Este não é um assunto exclusivo do Governo 
Federal, privativo dos seus técnicos ou dos seus Ministros, mas 
assunto que interessa a toda a Nação e, no caso, V. Ex• com o 
e:-;emplo que trouxe, demonstra que, realmente, não se pode adotar a 
mesma medida para São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre ou 
Recife... • 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- E Salvador. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... ou Salvador. 
Impõe-se o exame concreto, objetivo, local e, portanto, o estudo pela 
Câmara Municipal e pela Prefeitura local. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas quero 
acrescentar que a estimativa feita pelos cientistas são apenas prová· 
veis, servem apenas, para mostrar a grandeza desta economia. 

Mas o cálculo feito, para esclarecer a dúvida suscitada por 
V. Ex~. é de que a economia em São Paulo, calculada com base no 
número de automóveis que penetram no centro, seria da ordem de 
200 milhões: os outros 200 milhões de dólares seriam representados 
pela poupança em todas as outras capitais mencionadas pelos cien· 
tistas. Ê um cálculo simplesmente aproximativo. Mas ele nos dá a 
indicação da grandeta que es~a providência pode representar para a 
economia nacional. 

Ouço com prazer o aparte do Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (M DB - RN)- Senador Franco Mon­
toro, eu acho que é allamente oportuno o pronunciamento de 
V. Ex~ na tarde de hoje. O grande problema com o qual se debate o 
País, é o problema do petróleo. O Governo, teimosamente, continua 
sem querer fazer a economia de combustível. Acredito que só ra­
cionando é que poderemos criar uma poupança, dentro dos gastos de 
combustíveis que ora se está fazendo no País. Da forma como está, 
concorremos demasiadamente para o agravamento da nossa balança 
de pagamentos. Li há poucos dias que o Ministro Shigeaki Ueki · 
houvera dito que já era tarde para fazer esse racionamento. Nunca é 
tarde para se racionar, nunca é tarde para fazer economia. Congra­
tulo-me com V. Ex~ e acho que a ARENA não poderá, de maneira 
alguma, ficar contra a proposição que V. Ex• está fazendo na tarde 
de hoje, que é'chamar a atenção do Governo para uma economia que 
precisamos fazer. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)~ Agadeço a con­
tribuição de V. Ex•. e acentuo que estamos fazendo sugestões 
objetivds, fundadas em estudos reali1ados por especialistas e que já 
começam a ser adotadas em' alguns pontos do País. Em lugar de 
combatê-las ou olvidá-las, é preciso estimular tais medidas. 

Citou V. Ex' o racionamento; passo, Sr. Presidente, à segunda 
sugestão concreta que diz respeito a uma forma de racionamento. O 
Governo se recusa a isso, achando que o racionamento, racionaliza­
ção ou a poupança forçada prejudicariam a imagem do País no 
exterior. Esse argumento nos parece sem objetividade e significação, 
pelo contrário, o elenco das medidas que vão ser apontadas revela 
que quase todas estão sendo adotadas pelos paises de maior adianta­
mento do mais elevado grau de civilização e de cultura. 

Ouço o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE!\ A- CE)- Eminente Senador, 
estávamos ouvindo quietos, para no~ abeberarmos das lições que 
promanam essa tribuna, sobre o petróleo e sobre ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ~generosidade 
de V. I:::x• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- ... como economizá­
lo, até que V. Ex• invadiu uma seara que não nos permite mais silen­
ciar. Perdão. O Governo não dá esta razão apontada por V. Ex• 
como aquela determinante de não fazer racionamento. Desta Casa, 
várias vezes ... 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Dá como uma paternalista qJe consiste em dizer: "Fiquem tra~qi.lilos que o Go 
das razões. O Ministro e o Presidente da República o fizeram. verno cuidará de vocês". Não. Democraticamente é import~nt4 

S • associar a popttlação a uma medida de interesse nacional. Esta podil 
O r. Vugílio Távora (ARENA - CE)- ... afirmamos que a 

razão primordial para tal, era: 0 Brasil de 1976 é muito diferente ser tomada, sem cartão de racionamento, sem possibilidade de câm 
daquele de 1954. O racionamento como aqui apresentado. iria dar . ,_bio negro e ou:ras conseqüências negativas. 

margem, de um lado, à montagem de uma imensa máquina de fiscali··""' 
zaçào, e, de ou1 ro lado, obstaculizar aquilo que nós temos por u · 
dos princípios básicos deste Governo: moralização. Seria 
seri~ a contravenção quase que generalizada. Isso sim. N o 
verno se negou, e vamos deixar bem claro, a estudar, todãs e quais­
quer medidas de restrição, mas aquelas que eficientes fossem, e a pro­
va provada de cue o Governo, quando nós o consideramos nas suas 
várias órbitas de ação, não é infenso .a medida!! de economia de 
combustível, nós temos tanto, da diminuição de 20% de todos os gas­
tos oficiais em combuslí'fel, esta Casa é um dos testemunhos e exem 
pio, como também o de há pouco citado por V. Ex•, da Prefeitura de 
São Paulo. Isso é outra coisa. O Governo até agora não está conven­
cido, até que outras razões se lhe apresentem, que o racionamento 
puro e simples, como apresentado pelo eminente Senador Roberto 
Saturnino, aqui. infelizmente, não presente, seja, no momento, factí­
vel e produza efeitos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex• e, sobre ela, lembro alguns pontos: em pri­
meiro lugar, foi o Governo, isto é, o Senhor Presidente da República 
e o Ministro das Minas e Energia que declararam mais de uma vez 
que qualquer medida na linha de uffi racionamento do petróleo ou 
da gasolina iria prejudicar a imagem do País. Não foi a razão deter­
minante, di1 V. Ex• mas, de qualquer forma, foi uma delas. 

O Sr. VirgilioTávora (ARENA- CE)- Não, não, note V. Ex• 
nos Anais da Casa quantas vezes. em nome do Governo, nós afirma­
mos isso. Aí é uma questão de ser, jamais um conceito opinativo, é 
uma questão de verificar os Anais da Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não me refiro 
aos Anais da Casa, refifo-me às declarações amplamente divulgadas 
pela Imprensa, atribuídas, sem nenhuma contestação, ao Ministro de 
Minas e Energi<t e até ao Senhor Presidente da República, que, num 
dos seus primeiros discursos. se referiu ao racionamento como me· 
di da que se adotada iria prejudicar a imagem do Ppís. \ 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) -Inclusive. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- lnclusive, como 
afirmamos. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE)- Então. perdão. não é 
a causa determinante. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não falei que 
era exclusive, ot1 determinante, falei-desta razão. Esta e outra. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Digamos, outra e esta. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Esta existiu. 
como afirmamos. Diz V. Ex•: O racionamento não é adotado porque 
o Governo luta contra a corrupção e racionamento significa corrup­
ção. Ora, esta visão do problema do racionamento- e note V. Ex• 
que preferimos usar a palavra racionalização- está limi~ada a um ti,­
po de medidas ~ue estão no subconsciente daqueles que só pensam 
em cartões de n.cionamento, com câmbio negro e outras fraudes que 
possam existir. 

Mas a imaginação criadora pode nos revelar inúmeros outros 
processos. Nos Estados Unidos vigorou durante muito tempo- não 
sei se ainda está em vigor- o sistema de só se venderem nas bombas 
de gasolina ljUantidades limitadas; dm~o galões. O que forçava um es· 
forço maior do consumidor e despertava a consciência nacional para 
a gravidade do problema. E o aspecto psicológico, como lembra o 
Senador Agcnc.r Maria. E importante que toda a população se 
associe ao esforço para a solução do problema, em lugar.da posição 

SEGUNDA MEDIDA 

Como setundo sugestão, há urna providência exatamente nestt 
sentido, propcsta por pessoas que assistiram experiência semelhantt 
em outros paÍies, com o objetivo de contribuir para a economia dt 
combustível: i: a limitação alternativa do uso de automóveis par 
ti cu lares nos f.ns de semana. Por exemplo: os carros de chapa ímpa 
não poderiam trafesar nos primeiros e terceiros fins de semana; C o 
pares nos segL ndos e quartos fins de semana. Com essa providêricia 
que representaria uma contribuição da comunidade para a soluçãt 
do problema, estaríamos economizando 50% do combustível gasfj 
nos passeios st:manais. Seriam evitados, também, os congestionamen 
tos que atualmente provocam longas e graves paralisações em no'ssã. 
estradas. Há pouco mais de um mês, na estrada de Santos a São Pau 
lo, com o mo•,imento de dezenas de milhares de automóveis, houv 
uma paralisação de mais de cinco horas. Pode verificar V. Ex• t 
prejuízo e o e:lcessivo consumo de gasolina que houve. Por que nãt 
acreditar que 11 população brasileira, proprietária de automóvel, este 
ja disposta a fazer um pequeno sacrificio? Insistir no processo de au 
mentar o preço da gasolina significa aumentar o preço do feijão, dt 
arroz e dos p10dutos indispensáveis à população mais necessitada 
mais sofredora. 

O problema tem aspectos de justiça social inegável e ê por iss 
que ele precisa ser amplamente debatido. O Governo não pode cont 
nuar a ouvir tpenas os técnicos oficiais, que levam os câlculos er 
dólares e dizem g_ue basta aumentar o preço do produto, porque.cor 
isso vai haver l diminuição do seu consumo. 

Há outras medidas. Vou apontar um elenco de sete medida 
concretas. Po · que não adotá-las, beneficiando o País, associand 
democraticamente a comunidade nacional ao esforço para a soluçã 
de um problema que a todos interessa? Ou queremos insistir num si! 
tema autoritá1 i o, com o Governo fechado ao monólogo, dono das se 
Juções, infalível. Não é mais democrático e de acordo com a índol 
do povo braStieiro, além de ser mais conforme às necessidades d 
bem comum associar. toda a população a esse debate nacional em tal 
no do problema e apontar soluções ou erros onde eles existirem? 

Eu gosto de citar a frase de Santo Agostinho: "Prefiro os quem 
criticam, porque me corrigem, aos que me adulam, porque m 
corrompem." 

Com freqüência, o Governo enuncia suas decisões e recebe 
aplauso incondicional de todos os setores federais, estaduais e mun 
cipais. Ê preciso substituir o monólogo autoritário, por uma diãlog 
democrático. I~ o que o MDB está propondo, neste momento, em rt 

]ação a um problema da maior gravidade para o País, problema qL 
não é apenas 1êcnico, é humano, é social, é político, é econômico, i,l 
teressa à Naçiio. Que a Nação o discuta, adote soluções e colabor' 
O Governo n.io se diminui com isso, pelo contrário, na medida e1 
que ele associar a população ao grande plano de poupança da gasl 
li na, estará dando um exemplo de real dedicação ao bem comum. 

O Sr. ltumar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• UI 

aparte? 

O SR. FIIANCO MONTORO(MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. l:amar Franco (MDB -" MG) - Senador Fram 
Montara, o S:nador Virgílio Távora disse que o Brasil de 1976 não 
o mesmo Bra~il de 1945. É claro que não é. Mas, no problema petroi 
fero há um ponto comum. Hoje, como ontem, continuaml 
importando petróleo e, possivelmente, hoje importamos mais que e 
!945. 

O Sr. Virgnio Távora ~ARENA....:.. CE)- Ê claro e e\· i dente. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Mas, faz bem V. Ex• e 
trazer ao debhte o problema petrolífero, mostrando principalmente 
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preço da gasolina, numa tentativa de diminuir o consumo, V. Ex• jã 
o disse. é uma medida injusta e discriminatória, que pesa em todos os 
setores. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sacrifica o 
pobre e não prejudica o rico, que pode pagar aquele aumento sem. 
maiores dificuldades. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- O Senador Ruy Santos 
lembrou o problema d_o transporte coletivo, aqui. Aumenta-se o 
transporte coletivo trazendo prejuízo às classes mais sofredoras. 
Mas, esse debate nacional que pede V. Ex•, Senador Franco 
Montara, deve ser estendido não apenas ao problema do consumo 
ja gasolina mas, no seu todo, examinando a importação brasileira 
:om o fraque, com a Arábia Saudita, onde pouco comercializamos. 
)aber o que até antecede com os chamados "cof'tratos de riscos", 
ào anunciados, e que iriam resolver o problema do balanço de paga~ 
nentos do Brasil e deles pouca coisa conhecemos. E isso, por quê? 
V. Ex• já disse, porque há hoje, apenas, um monólogo. Quando se 
'ensa, por exemplo, em convocar o Ministro da Indústria e do 
:omércio para falar sobre problemas siderúrgicos, já surge um veto, 
10 sentido de que este Ministro não compareça ao Senado. Era o 
tparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tem V. Ex• 
azão: o debate deve se estender a todos os aspectos do problema. 

Esta maciça importação de petróleo - como outras importa­
ões que se fazem - deve ser acompanhada, também, de uma 
·ontraprestaçào que deveria ser examinada à luz do interesse nacio­
tal e com contribuições que podem ser oferecidas pelos vários seta~ 
es da comunidade. À medida que o diálogo se abrir, o Governo, o 
>ais será o grande beneficiário. 

O Sr. Agenor Maria' (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
parte? · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB SI') - Concedo o 
parte a V. Ex•. nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Nobre Senador Franco 
.fontoro, aos proprietários de veículos que terminam com o n\" t, 
'brigam-se, possam ou não, a pagar, no mês de janeiro, a licença. O 
eículo não trafega em fevereiro sem que tenha sido paga em janeiro 
licença, sob pena de multa pesadíssima. De forma que, tpdos os 

1ue possuem automóvel fazem um sacrificio e pagam no mês devido 
quela sua obrigação, porque isso acontece com todos os veículos, se­
:tm de placa número um dois, três, quatro e assim sucessivamente. 
~ntão, se o Governo quisesse, realmente, melhorar a situação do 
ovo brasileiro, da pobreza nacional, os proprietários de veículos 
aderiam passar um dia, no mês, sem viajar no seu carro. Nesse dia, 
onseguiriam que o vizinho, ou um parente os transportasse. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eles pregariam a pia­
a fria. Não adiantaria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- O seu automóvel, naque­
~ dia. parava. Era uma contribuição, uma maneira de racionar, 
1orque muito mais antipático, muito mais impopular foi a alta do 
eguro de automóvel, que subiu 400% e o povo está pagando. Acho 
1ue a medida agora sugerida, antes de ser antipática é uma medida 
1ue está ajudando ao mais pobre, porque o rico que está consumindo 
asolina está sobrecarregando, às custas daquela gasolina, o mais fra­
o. "''ais uma vez parabenizo~ me com V. Ex' e acho que o diálogo é 
ecessário, oportuno e não podemos fugir a ele. Só podemos, real­
lente, sair deste beco, quase que sem saída. que estamos atravessao­
o, racionando a gasolina. Mui to obrigado, mais uma vez, a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Muito 
brigado a V. Ex•, que sugere outras medidas a ser consideradas, 
ebatidas e, verificada a sua procedência, adotadas num plano real­
lente nacional, de combate a este problema que é central para o 
osso desenvolvimento. 

O Sr. José LirwhMo (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) So V. Ex• me permite, eu desejaria 
fazer uma observação. V. EX• citando Santo Agostinho, relativa­
mente às louvações despropositadas. se não me falha a memória, 
dis~e que o Governo só quer os encômios, os louvores. V. Ex•. 
então. dissente de uma opinião comum ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu não afirmei 
isSot 

O Sr. José Lindoso (ARENA - MA) - ... porque os Minis­
térios, pelas vozes dos seus Ministros, colocam em debates pro­
blemas, às vezes, divergindo um do outro e somente a solução é con­
vergente quando se reúne um dos Conselhos Técnicos do Ministério, 
integrado pelos Ministros, para uma decisão final. O Presidente 
provoca o debate, o Presidente estima, realmente, o debate esclarece­
dor, desde que ele parta da lucidez dos debatedores e com a responsa­
bilidade cívica, como V. Ex• está fazendo neste momento. Agora, o 
que me causa espanto é o MDB confessar-se surdo e mudo, porque, 
se V. Ex•s têm direito ao debate, se têm o direito da palavra, se 
fazem as proposições e se a Situação responde, estabelece-se, então, 
o debate esclarecedor. Se a imprensa livre também e~clarece debates, 
então não há propósito em V. Ex•s dizerem que há recusa do 
diálogo, que há uma espécie de silêncio oficial em torno disso. O 
Governo recolhe, realmente, a opinião pública pelos canais compe­
tentes, estuda-as e dá curso, dá conseqüência às mesmas, dentro da­
quilo que entender. ser o racional naquela perspectiva de ser Gover­
no. Lamento que o MDB se confesse surdo e mudo diante do panora­
ma nacional, quando lhe é facultado o direito à tribuna, como V. Ex• 
está fazendo agora, e nós ouvindo V. Ex• com acatamento e com cer~ 
to encantamento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Parece haver 
um equívoco que pode ser facilmente desfeito. O que pretendemos ê 
alargar o debate. Diz V. Ex• que o Senhor .Presidente da República 
debate com os Srs. Ministros. O que pretendemos é que o debate se 
amplie, que nele se integrem os governos estaduais, as assembléias le­
gisla'tivas, as câmaras municipais e as organizações representativas 
da comunidade ... 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Logo mais e V. Ex• 
fará um comício! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... porque todas 
elas têm uma contribuição a dar. O elenco das medidas que estou 
apresentando, algumas já enunciadas e outras que vou indicar -
peço permissão aos Srs. Senadores para apresentar o conjunto, e 
assim possibilitar um esclarecimento. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• terá nosso 
apoio para ouvi-lo, no conjunto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas. como jâ 
me haviam solicitado apartes os nobres Senadores Alexandre Costa e 
Gilvan Rocha, peço a S. Ex•s que for'mulem seus apartes e, em 
seguida, peço permis5ào para apresentar as demais sugestões positi­
vas que oferecemos. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA)- Nobre Líder, se 
bem compreendo, o pronunciamento de V. Ex• é despido de caráter 
político-partidário. 

O SR. FRANCO M0NTORO (MDB- SP)- Exatamente. li 
acima de qualquer caráter partidário; é um debate nacional; in­
cluindo os partidos, mas acima deles .. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) -Os dados são ex­
pressivos. Como V. Ex• acaba de citar, em apenas cinco capitais de 
Estados brasileiros a economia, com esta providência, seria da 
ordem de 400 milhões de dólares. E, salvo erros de avaliação, o 
que não é de se acreditar, porque V. Ex• acaba de afirmar tratar-se 
de dados do IBGE e justificativas de técnicos e professores reno-
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mados. É, portanto, no meu modo de ver. de se receber com o maior 
respeito as sugestões que faz V. Ex• .. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Muito 
obrigado a V. Ex~ 

Nos dias de hoje o habitante das grandes cidades ê obrigado a ir 
ao c~ntro resolve-r problemas burocráticos no serviço público ou efe~ 
tuar pagamento5 e encomendas. So para citar um exemplo: por que 
razão o proprie·.ário de veículo recebe sua Taxa Rodoviária /única 
pelo Correio, mus tem que se loco mover ao órgão público competen~ 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- ... para, num amplc tépara receber s,:u comprovante de multas? 
debate. encontrarmos as medidas que melhor satisfaçam os interes~ .,·. Recebemos pelo Correio a notificação do Imposto de renda, a 
ses nacionais. Muito obrigado a V. Ex• . .,;:.devolução do Imposto de Renda. Em países desenvolvidos como o 

.o SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) _ Agrad~·Jl C~nadá, receb:~~.~ até a placa do autom~:el pelo Correio.Precisa~os 
mamfestaçào de V. Ex~ e digo que ê exatamente nesse espírito- q_uê as onentar repartiÇ)es e empresas para facJlttar o uso da corresponden~ 
sugestões são feitas,. inclusive no aspecto extrapartidário ·ou su~ cia como positiv;t economia de tempo e de combustível. 
prapartidârio que deve ter um debate desta natureza. Isso não Medida simples, que pode ser adotada, generalizada pela Admi~ 
significa que os partidos se devam omitir; Pelo contrário. devem nistração Públic.l Federal, estadual, municipal, pelas empresas, num 
apresentar suas sJgestões: mas sem exclusivismos. E dei a prova trabalho de e?UI~açào, que representa economia de combustível e de 
disso ao elogiar o Prefeito da Capital de São Paulo, que pertence ao tempo. 
Partido de V. Ex", pela medida que acaba de adotar, medida que, 
além do seu asper.:to urbanístico e de humanização da cidade, tem 
esta conseqüência. da maior importância. que é a de contribuir para 
a poupança do petróleo. 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex~ um aparte? 
(Assentimento do orador.)- Sr. Senador Franco Montnro, eu insisto 
em lhe dar o aparte, porque muito menos ao discurso de V. Ex~, que 
possui colocações que são, de resto, as colocações do nosso Partido, 
mas para um registro de minha sensibilidade de médico, quando ouvi 
o nobre Vice~Líder José Lindoso dizer que o MDB era surdo e 
mudo. Muito pelo contrário! O que não tem faltado neste País é a 
fala-do MDB. O MDB prossegue na sua lutq de trazer contribuições 
válidas ao debate nacional. A contrapartida ê que é verdadeira~ o 
Governo é que, confessadamente. não persegue a popularidade, não 
é um Governo populista, porque ainda não desceu do seu estado de 
graça anterior. Parece que o Govrrno continua a viver naquela gran~ 
de febre do ningut·m-segura e que este i; um País dos milagres. O que 
o MDB quer, patrioticamente, é trazer o Governo à realidade dos 
nossos dias, e trazer a nossa contribuição, da quaJ V. Ex• é portador 
dos melhores, nesta Casa. 

O Sr. Virgíli& Távora (ARENA- CE)- A verdade do MDB, 
a nossa verdade. a verdade verdadeira. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Quanto mui~o é o que 
S. Ex• poderia diier. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não, S. Ex• 
fundamentou~ acoimaran·,-nos de surdos e mudos. Mudos não 
somos. porque falamos e falamos muito .. Surdos não somos. porque 
estamos precisamente pedindo que se oucam todos os setores da co­
munidade. De modo que as palavras do Senador Gilvan Rocha 
foram uma antecipação daquilo que eu iria dizer. Agradeço sua 
contribuição, que foi a melhor resposta que poderíamos oferecer it 
crítica feita ao nosso Partido. 

Mas. não es1á em discussão o Partido, nem o MDB, nem a 
ARENA. Está em discussão o tt..ma do petróleo brasileiro. da necessi­
dade imperiosa de sua economia e poupanç:t. Eu falei petróleo brasi~ 
leiro e falei mal; é petróleo ··estrangeiro" comprado pelo Brasil. 

Podemos diminuir nossa dependência. Para isso, é importante 
criar uma consciencia nacional que compreenda a irhensa possi­
hilidade que tem o País de superar essa difiçUldade e dar um grande 
'arranque no sentido do seu efetivo desenvolvimento. 

TERCEIRA MEDIDA 

A maior utili1açào dos correios ê outra medida que pode contri­
buir para a economia dó combustível. Aproveito a oportunidade 
para fa:ter um elogio à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
que tem melhorado o seu nível de serviços. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Merecido. 

O .SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Por que não 
arr1•v•~itar este aspecto positivo de nossa administração e intensificar 
a UL1Maçào do correio para inúmeros fins'? · 

QUARTA MEDIDA 

A limitação de velocidade dos .automóveis e caminhões ê sabi~ 
damente outra f1mte de economia de petróleo. As velocidades exces~ 
sivas consomem. proporcionalmente, muito mais combustível, alêm 
de serem a principal causa de acidentes fatais. Para essa limitação da 
velocidade deve·n ser ampliadas as medidas de educação e fiscali~ 

zação, assim cono verificada a possibilidade da restrição na própria 
fabricação de veículos, com velocidade superior aos limites estabele~ 
cidos na Lei e n1)S Regulamentos. Tais medidas podem ser adotadas. 
com vantagens l!fetivas para a Nação, para o bem comum, para a 
economia do petróleo, para a segurança das vidas humanas. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FR!,NCO MONTORO (MDB- SP)- Gostaria de 
completar as medidas e elJI seguida continuaríamos o debate, se 
V. Ex~ permitir. 

QUINTA MEDIDA 

A melhor u _ilizaçào dos meios de transporte ferroviário e hidro~ 
viário. com o a~ roveí":_amento de nossos rios e mares, assim como o 
desenvolvimentc> do uso de bicicletas, constituem formas sadias 
nacionais e patr óticas de economizar petróleo. Tais medidas devem 
ser estimuladas. 

E preciso c~1rrigir os excessos de uma politica de transportes que 
supervalorizou <-rodovia consumidora de asfalto, de gasolina, de die~ 
se( e"outros deri1·ados do petróleo. 

Já o nosso Euclides da Cunha, em seu livro, À Margem da Histó-­
ria, escrevia um capítulo com este título: uNossos Rios Abando­
nados", em que apelava para a utilização dos rios como meio de 
transporte. Ê reconhecido por todos que houve uma seqiiência de 
políticas de trarsporte que superva(orizaram o transporte rodovíã~ 
rio, consumidor de petróleo. e abandonaram a ferrovia e a hidrovia, 
que são, sahida 11ente, mais económir.:as e mais adequadas à nossa 
realidade. 

SEXTA MEDIDA 

O aproveit;:.mento de pequenas quedas d'água, menores do que 
20 metros, para a ptoduçào de energia elétrica atende a um grande 
número de situa;ões encontradiças tipicamente no território brasilei; 
ro. Nesse sentido, o engenheiro Jol>é Luiz Junqueira entende que a 
política dos gra ,des aproveitamentos das grandes hidrelétricas âeve 
ser completada -esta política~ por um grande número de peque~ 
nos aproveitamentos de importância local ou microrregional. 

Temos no ]rasil grande número de quedas d'água inferiores a 
20m. No relatório que recebemos de autoria do professor José Luiz 
Junqueira há referência a centenas de quedas d'água aproveitadas na 
pequena Françl, na Alemanha, países que têm menos rios do que 
nós. A grande e:ttensão territorial do País aconselha o aproveitamen~ 
to dessas queda; d'água. É preciso desenvolver e apaiar uma tecno~ 
logia para a produção e venda, a preços razoáveis, de turbinas que 
permitam esse aproveitamento. Existem aqui inúmeras sugestões. 
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O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) -- Eu adiantaria a 
V. Ex~ que a ELETROBRÃS está fazendo estudos, justamente, para 
atender às sugestões que V. Ex• apresenta. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SPJ- V é V. Ex• que 
existe, mais uma vez, uma coincidência de ponto de vista e que o 
tema não é partidário, é nacional, deve ser debatido e deve ser difun~ 
di do. 

Ouço, com prazer, o aparte do Sr. Senador Danton Jobim. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Quero felicitar V. Ex•, Sr. 
Senador Franco Montoro. pelo corajoso discurso que está fazendo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Obrigado a 
V. 'Ex• 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- V. Ex•, no início do seu 
pronunciamento, teve a oportunidade de sugerir medidas que exigem 
grande sacrifício por parte de todos, por conseguinte, por parte do ' 
po:.oo brasileiro em geral. Estou certo de que o nosso povo receberá 
sempre com agrado o apelo no sentido de que, cada um, contribua 
com o poUco que possa para solucionar os nossos problemas mais di~ 
fíceis como este, por exemplo, suscitado pela crise do combustível. 
Mas, eu também queria, além de frisar que V. E'(• está fazendo um 
discurso eminentemente antidemagógico, um discurso construtivo 
por excelência, vamos usar essa expressão cediça, mas que aqui tem 
toda a sua razão áe ser. V. Ex• está situando muito bem o problema. 
Dizein que o MDB apenas critica, não apresenta soluções. Sem 
dúvida, o MDB não pode apresentar soluções completas, soluções 
definitivas para os problemas nacionais, nem descer a detalhes, 
porque nós não dispomos, evidentemente, no Parlamento, de dados 
para projetos desse tipo. Agora, o que V. Ex• está fazendo é uma 
coisa patriótica: é suscitar o debate em torno de problemas que nem­
sempre têm sido convenientemente atendidos e tratados. Esta a ver~ 
dade. São aspectos do desenvolvimento nacional ou de um plano do 
desenvolvimento nacional que tem sido, 'de certo modo, minimizado. 
Esta atitude de V. Ex• mostra que o MDB é um partido maduro; ele 
pode, sem dúvida, situar-se como uma agremiação política e pode al­
mejar a alternância no poder. Era o que tinha a dizer. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~. profundamente esclarecedor e que veio extrair do 
nosso discurso aspectos que não haviam sido focalizados, mas que 
são, inegavelmente, da maior significação para a vida pública brasi­
leira. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- A~f)- Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Se V. Ex• me permite, 
desejo fazer um primeiro reparo ao veemente aparte do nobre 
Senador Danton Jobim. Realmente, falando de petróleo e de 
veículos', é possível que se almeje o transporte do MDB ao Poder e de 
que se admita a alternância; mas, não enfocando tanto a pertinência 
desta conclusão em torno de um discurso sóbrio como o que V. EJt• 
está fazendo, nós queremos assinalar o seguinte: todas as colocações 
de· V. Ex• foram colocações de bom senso, foram colocações que· 
exigem, sim, urna atitude de promoção e de educação da comuni~ 
dade. Deste modo, não verificamos, absolutamente, nada que não 
possa ser objeto do nosso aplauso e da nossa aqtliescência nas colo~ 
cações de V. Ex• Mesmo adotando a solução da restrição do con~ 
sumo da gasolina pelo preço- que é o ponto de vista substancial da 
política adotada pelo Governo - mesmo permanecendo esta 
atitude, nós não prescindiremos de medidas de natureza educativa, 
relativamente ao processo do consumo de gasolina, porque este pro~ 
blema do consumo de gasolina não está, hoje, só no aspecto cambial. 
Ele se vincula, também, ao problema da poluição e nós precisamos­
nós que representamos, realmente, a· força consciente da Nação -
trabalhar para que a sociedade brasileira ou. a sociedade do mundo 

l,· 

não se torne tão intoxiçada e tão anti-humana a ponto de se tornar 
mortífera para o homcffi. Parabenizo V. Ex• pelo discurso. Entendo 
que merecerá a ~elhor acolhida e a reflexão mais profunda; inclu­
sive, esses aconselhamentos relativamente ao uso do Correio, que 
V. Ex• diz que está melhorando e que nós Consideramos excelente. É 
uma das realizações extraordinárias do Governo dar credibilidade ao 
nosso Correio, torná-lo realmente uma empresa de serviço à altura 
do d,Csenvolvimento deste País. Parabéns a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a ma­
nifestação de V. Ex• O nosso propósito é ·realmente estabelecer o 
diálogo, como afinal parece que estamos conseguindo. Não se trata ... 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- V. Ex• me permite? 
Volto a dizer: V. Ex•s é que se consideram sem voz, porque aqui, 
neste Plenário, sempre dialogamos com V. Ex•s Sempre, semPre. 
Diálogo fecundo, generoso, às vezes áspero, mas sempre em busca de 
servir à Nação. Tanto os nossos partidos têm tido essa conduta que 
eu estranho, sim, que V. Ex•s reclamem o diálogo e assim se con­
fessem surdos e mudos; porque nós estamos falando e V. Ex•s estão 
falando; que falação é essa? Será que não há eco? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Infelizmente, 
não consegui ser compreendido por V. Ex• No início do meu dis­
curso, os apartes eram de oposição ao que eu dizia; no fim, V. Ex•, 
como o Senador Alexandre Costa, manifestaram concordância com 
as linhas fundamentais do pronunciamento: e passamos, assim, de 
uma posição de contradição para outra de colaboração. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- De,nossa parte, havia~ 
mos, simplesmente, solicitado esclarecimentos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - De qualquer 
maneira, e uma Obset:vaçào lateral, mas que só pode cont~ibuir para 
elevar o nível do debate e o Senado. Que o diálogo se faça nesse pia~ 
no ... 

O Sr. José LJndoso (ARENA- AM)- O bom senso e a res­
ponsabilidade sempre nos uniram. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e que ele 
prossiga. E que esse diálogo nacional, que o MDB propõe, seja igual~ 
mente realizado nas Assembléias Legislativas, nas Câmaras 
Municipais, para a conscientização do problema e, ao mesmo tempo, 
para o estudo das soluções que cada setor da comunidade brasileira 
possa apresentar para esse problema nacional. 

Aponto, finalmente, Sr. Presidente, na síntese que estou 
fazendo, a última, mas talvez a mais importante das medidas. 

SÜIMA MEDIDA 

Sem dúvida, o principal instrumento para substituir a atual 
dependência do País em relação ao petróleo estrangeiro é re~ 

presentada pela intensificação da produção do álcool nacional e o 
desenvolvimento de nossa tecnologia nesse setor. O álcool etílico 
aparece como o mais promissor carburante para substituir a gasolina 
e o óleo Diesel, de modo a permitir também a manutenção de toda a 
atual infra-estrutura de distribuição, estocagem e tipos de veículos e 
motores. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Correto! 

O SR_ FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Trata-se de 
medida que deveria empolgar toda a Nação. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - E que o Governo já 
propôs e está lutando pel,a sua execução. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É preciso que 
se dê um apoio entusiástico e patriótico para a substituição gradativa 
do petróleo estrangeiro pelo álcool nacional. 

Há duas semanas, Sr. Presidente, tive oportunidade de visitar o 
IT A (Instituto Técnico Aeroespacial) de São José dos Campos e lá, 
em companhia dos maiores mestres e técnicos da tecnologia brasi~ 
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!eira, tive ocaS1ão de fazer longos percursot_;em quatro autOmóveis 
comun" um Volkswagen. um Dodge. um ti'~ Chev..,Jet. os 
quatro movidos exclusivamente a álcool, ex:ti'_ ~ . •. cana~de·açúcar 
ou de mandioca, com uma simples adaptação.,._~ - ' 

Foi lá, Sr. Presidente, que tomei consciêncía-mlfo'r .;t• importán· 
cia na~ional e d~ gravidadt do problema. CertaS ·.-esas, que Já 
anuncmram que •am produzir carros movidos a álcool, começam a 
noticiar que o álcool é corrosivo. Lá, há estudos realizados pelos 
maiores especialistas. E penso que o Senado deveria, numa 
homenagem àqueles técnicos e patriotas, fazer uma visita oficial a 
São José dos Campos e verificar, naqueles estudos e experiênçias 
que estão sendo feitos, mo.tores que estão sendo movidos hã.-4tfa Ou 
quatro meses, ~em interrupção, exclusivamente a álcool: enÍ é<:mdi· 
ções muito superiores à gasolina - lembramos que á gasolina é a 
principal fonte poluidora. 

Esse prob .ema do álcool, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
apresenta tais perspectivas para o Brasil, que deveria receber 
prioridade número um. Ele se coloca, inclusive, no plano concreto da 
grande luta entre a tecnologia nacional e a tecnologia estrangeira. 

Quem assistiu, como eu, ao 28<.> Congresso da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, aqui em Brasília, teve 
oportunidade d<! verificar, nos debates que se travaram do ponto de 
vista técnico, ckntífico e sociológico, várias realidades imporutntes. 
E uma delas é que a grande divisão do trabalho do mundo, hoje, é 
representada pela separação entre os pabes industriahzados, que 
elaboram tecnologia, e os países ditos em desenvolvimento, que 
transplantam e recebem, passivamente, a tecnologia elaborada pelos 
países industrializados. 

Em números estatísticos, Sr. Presidente, hoje, 98% da importân­
cia gasta pela humanidade na pesquisa tecnológica, 98% - repito -
são aplicados nos países industrializados, e apenas 2% no conjunto 
dos países da América Latina, Ásia e África. 

Vivemos numa total dependência tecnológica; e o caso do 
connito entre o Petróleo estrangeiro e o álcool nacional é um exem­
plo concreto. 

Por que fi;~emos nosso desenvolvimento na base da gasolina e 
não do álcool motor? Quais as condições ideais para· o Brasil? Qual a 
tecnologia mai~ conveniente ao País? A tecnologia do petróleo ou 
a tecnologia do álcool? 

Para a produção do álcool são necess~rias três condições, que 
nós temos e os países industrializados, em geral, não têm. Primeira 
condição: uma grande extensão de terra e apta a produzir cana, man­
dioca, e outros produtos capazes de gerar o álcool. Nós temos essas 
condições e os países industrializados, em geral, não têm. 

Segunda condição: Muito sol, porque o álcool motor nada mais 
é do que a energia solar transformada através do processo que os 
cientistas chamam de fotossíntese. Nós temos muito sol durante o 
ano inteiro; os países do Norte não têm. E este sol não nos custa um 
cruzeiro, um dólar. 

Terceira condição: que haja muita mão·de-obra, o que nós 
temos e os países do Norte não têm. 

É essa a tecnologia que convém ao Brasil. Além disso, Sr. 
Presidente, há outra circunstância de maior importância: o petróleo 
tem as suas reservas limitadas; elas estarão esgotadas dentro de trinta 
anos. O álcool produzidd pela cana-de-açúcar, pela mandioca ou 
por outros vegetais é permanentemente renovável. Não há razão 
para que não se dê prioridade absoluta para a produção do álcool 
motor que a prazo razoável pode substituir totalmente o petróleo 
estrangeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Nobre Senador 
Franco Montara, quero comunicar a V. Ex• que o seu tempo já 'está 
esgotado há dez minutos e que há outros oradores inscritos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente. 
ouvirei apenas os apartes que estão sendo solicitados. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte, 
Senador Franco Montara? 

O Sr. Aln:andre Costa (ARENA- MA)- Permite-me V. E.11 
um aparte. logo após o Senador Leite Chav.es? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço 
Scnad~r Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR)- Há quinze dias atrás, e 
visitava, na Romênia, uma das grandes refi-narias da Europa. E H 
indagando jo,.nto aos técnicos sobre essa conveniência de se fater 
mutação de pnróleo por álcool, aqui no Brasil ou em outro País qu 
pudesse adota essa providência, eles responderam que é de extrem 
sabedoria um procedimento desse. Inclusive eles estão importand 
petróleo para economizar o deles. Acham que é um desperdício us~ 
o petróleo como gasolina porque a sua grande, finalidade é para 
petroquímica E'como V. Ex~ toca nessas possibilidades que<!: Bras 
tem. nós que·iamos levantar mais uma: é a de que, com o uso <l 
cana·de·açúcnr e da ·mandioca para o álcool, nós, além c 
atendermos a esses requisitos, estaremos tendo condições admiráve 
de penetrar no Brasil central, de colonizar o' Brasil, com um instn 
menta rentáv•!l. Deixando de importar gasolina, deixando de impo 
tar petróleo e passando a subsidiar ou a comprar o nosso álcool, est: 
mos tt:ndo condições não só de economizar divisas, se não, tambéfl 
de penetrar o ·ganizadamente no Oeste do País, Por isso, V. Ex• es1 
de parabéns. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço 
V. Ex' pela contribuição que dá ao problema e a seu senti( 
nacional. 

O Sr. Al1!xandre Costa (ARENA- MA)- Eu desejaria _apa 
tear V. Ex• pt:la última vez. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ext u: 
aparte? . 

O SR. F;RANCO MONTORO (MDB- SP) -Ouço o Sen 
dor Agenor Maria. 

O _Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Fran1 
Montoro, o problema é o seguinte: o Governo, nessa polítit 
monetarista de socializar os prejuízos e capitalizar os lucros, depc 
da crise do p•:tróleo de 1973 para cá, através da PETROBRÁS, j 
mais ganhou :anto dinheiro como está ganhando agora. A arrecad 
ção do imposlo único sobre combustível é algo assombroso. No ar 
passado, ela representou 14% da renda nacional. Então, se o Govc 
no economiz::.r divisas, em termos de petróleo, cai a arrecadação; 
parece que o Governo não quer que· caia a arrecadação. A in.naçJ 
que nós temos no Brasil, ela não e econômica; ela é simplesmen 
politica, mera mente política, pois dá oportunidade ao Governo 1 
cobrar impos.os sem aumentar taxas. Os impostos são cobrados, 1 

va1orem, de f<•rma que-essa situação interessa a eles. Agora, estam 
numa situaçài) difícil: ou o Governo procura, realmente, economiz 
o combustível, ou os vinte e dois bilhões de dólares que nós devem 
hoje - em dt!zembro talvez passem a vinte e cinco bi}hões dt dói 
res; e a partir de janeiro de 1977, nós vamos pagar, só de juras, cin• 
bilhões·de dó ares por ano- poderão criar, num futuro bem próJ 
mo, uma depf·ndência nossa no terreno econômico que poderá arn 
tar este País a. uma. situação imprevisível. Parabenizo·me co 
V. Ex•; o seu discurso é de um estadista, é oportuno, importante 
nós não podemos nos afastar desse tema que é um tema nacion; 
Precisamos resolver esse problema o mais breve possível. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeç• 
V. Ex•, que destacou a importância do tema para a independêm 
nacional. 

Ouço o aparte do nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Nobre Senad 
Franco Mon1oro, desejo me congratular com V. Ex•, finalmen 
pelo discurso que faz, pelas sugestões que traz, pelo elevado espíri 
público e pelo patriotismo sempre demonstradO nesta Casa. 

O SR. FIIANCO MONTORO (MDB- SP)- Muito abril 
doa V. Ex• 

~-· 
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O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- E não poderia dei­
xar de ser, em se tratando de homem da responsabilidade de V. Ex~ 

Mas, permit<qnç ditcr, inicialmt:nte, que acredito, creio, em três dos 
itens apuntados por V. Fx~. como sugestão para debate, para ameni­
zar o volum~ de importJ.çàe), do Brasil. Também, permita.me dizer, 
niw creio ........ e aí começ<J já') tkh<.~tc proposto por V. Ex•-

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É normal que 
seja. 

O Sr. Alexandre C(}sta (ARENA- MA)- ... em vários dos 
itens apres@:ntados, pela sua completa inexeqüibilidade; como tam· 
bém não creio que o Governo se negue a fazer, porque sei que o 
Governo, como cu~ como V. Ex~, confi<:~ na capacidade dos técnicos 
e no patriotismo dos técnicos brasileiros mas. nunca, na sua 
infalibilidade. Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex• 

Não tenho a pretensão de apresentar soluções definitivas e 
infalíveis. Proponho sete soluções concretas para o debate. 

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo os apartes dos Srs. Sena­
dores, que enriquecem noss<J contribuição. Desejo fater, apenas, 
uma consideração final. 

É import.anle que no Brasil se crie um organismo que se ocupe 
do problema da energia no seu êonjunto, um Con!.elho Nacional de 
Energia, a exemplo do que há em outros países cívílizados e cultos. 
Nós temos o Conselho do Petróleo, de Minas e Energia, mas nos 
falta um que examine o problema da energia no seu conjunto. f. tema 
que abordarei em outra oporwnidade. Quero apenas, ao concluir, 
Sr. Presidente, destacar um aspecto que foi aqui mencionado por vá­
rios S\s. Senadores. 

Somos freqüentemente criticados por não apresentar soluções. 
Aqui têm V. Ex~s, hoje, sete soluções objetivas e concretas propostas 
para o debate e a solução de um problema básico. Trata-se de contri­
buição de um movimento que não quer ser apenas de crítica e oposi· 
çào, mas que procura ser acima de·tudo, um movimento de profun­
das raízes populares e que, exatamente por isso, éstá aberto ao 
diálogo. O MDB tem aprendido muito nas suas Juras e dificuldades; 
é um movimento que cresce e se organiza para servír à solução dos 
problemas brasileiros. Poucos movimentos políticos, no Brasil, tal­
vez, tenham dado, para a solução dos nossos problemas. sugestões 
tão objetivas e vo,ltadas para o interesse público, como o Movimento 
Democrálim Bnlsileiro. 

Esta é a melhor resposta àqueles que não acreditam nos polí­
ticos e nos Partidos; é a demonstração do espírito público que, acima 
das divisões partidárias, coloca o interesse fundamental da vida pú­
blica brasileira. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O 
)fado r é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSAO DE 28·9·76 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR~ SERIA PUBLICADO POSTE· 
RI(JRMENTE 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
:!iscurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A firmava-se há roucos dias, nesta Casa, a liberdade de debates 
lOiíticos no ·País, independentemente da existência da Lei Falcão. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores. o que se está assistindo 
te fato, nesse período de campanha política. ê :1 apresentação, cada 
·ez mais intensiva e ostensiva nos grandes meios de comunicação so­
ial, dos integrantes do Governo ou de elementos a ele ligados, em 
1direta ou direta propaganda dos feitos oficiais. Visa-se, ~:om i.,..,o, 
1dubítavelmente, colher dividendos eleitorais em favor dJ. Aliança 
~enovadora Nacional. 

Sabemos que a Lei falcão é, em si mesma, um meio de 
;camotear a verdade política, econômica e social. Mas, admitamos 
-para argumentar~ que assim não fosse, que ela objetivasse, real-

mente, evitar confundir 0 eleitorado em decisões municipai.~ com 
explanações dt: caráter nacion<Jl. 

O Sr. Ruy S1utos (ARFN '\ 
aparte? 

BA) - Perrmlt! V. Ex~ um 

O SR. MARC'OS FREIRE ( M DB - P[) - P01s não, 
Excelência. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Perdoe interrompê-lo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - É uma satisfação 
ouvir o ilustre Líder da ARENA. 

O Sr. Ruy Santos (ARE:.NA - BA)- A verdade nunca será 
escarnoteada. fia pode ~er negada, mas ela surge sempre como ver­
dade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Concordamos 
plenamente com V. f.x~ A verdade terminará sobressaindo nítida e 
clara perante a Hi:.tória. mas a evolução dos acontecimentos, através 
dos tempos, mostra como, não raro, a verdade tem sido escamott:a­
da, em determinadas fases. É só compendiar os livros e verificar co­
mo, t<mtas e tantas veLes, certos fatos históricos lic<~.ram como que 
eclipsados, ficaram como que distorcidos, como que negados, e so­
mente a posteridade veio deles tomar conhecimento exato. Não 
temos dúvida alguma de que a verdade ganhara sobre a mentira e 
sobre o engodo, mas, evidentemente, nem sempre isso ocorre a curto 
e a médio prazo. 

Portanto, dizíamos nós. que se a Lei Falcão tivesse realmente, 
como objetivo, evitar a confusão do eleit(')rado que vai se pronunciar 
em eleições municipais, com debates de natureza naéional, não se 
poderia admitir o que estã ocorrendo no Brasil dos nossos dias, em 
que apenas um dos lados tem acesso afrontoso, sistemático, aos 
meios de comunicação de massa, enquanto que, os que se 
contrapõem à política governamental, não têm idê-ntico acesso. Por 
isso, admitindo-se que 1i.quele fosse o objetivo da Lei Falcão, 
poderíanos, então, dizer que ela própria é que estaria sendo 
escamoteada, pois tirando o direito de a Oposição se dirigir, através 
de tais meios, à opinião pública, permite que o Governo continue a 
fazê-lo. E não apenas continue a fazê-lo mas passe a fazê-lo, justa­
mente agora nas vésperas de um pleito.' como nunca o havia feito an­
tes. 

Exemplo flagrante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, poderia ser 
encontrado em Pernambuco, nos últimos dias. 

Recebemos a visita honrosa do Senador Paulo Brossard; 
pretendemos que a soa chegada tivesse a cobertura da chamada 
imprensa televisionada; prometeram-nos fazê-lo. Na hora da che­
gada de S. Ex• nenhum dos canais de Pernambuco lá compareceu. 
Já anteontem, no último domingo, o Canal 13- canal, sem dúvida 
alguma, dos mais vistos e dos mais admirados - em seu horário 
nobre, apresentou longo programa de debates, cuja figura entrevis­
tada era a· Sr. Governador do Estado que, nessa ocasião, teve a 
orortunidade de se estender, inclusive. sobre as realizações do seu 
Governo. 

Ora, sé a ARENA se apresenta como Partido de apoio do Go­
verno, se se proibíu aos Partidqs, em campanha politica, atravês dos 
seus candidatos ou dos seus dirigentes partidários. usarem o anterior 
'direito de se dirigirem ao público analisando criticamente a política 
governamental, é evidente que o aparecimento dos homens que 
fazem o Governo, falando sobre a política do Governo, sem que seja 
assegurado à Oposição igual oportunidade de falar sobre essa mesma 
política governamental, coloca os Partidos políticos em posição de 
desigualdade. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
.-:1parte. nobre Senador? · 

OSR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a satisfa­
ção, nobre Senador Heitor Dia~. 

O Sr. Heitor Dias (AR[NA - BA) ~ V. Ex• .analisa a Lei 
Falcào como sendo elaborada. precipuamente, para prcjud1car o 
Partido da Oposição. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Quem tem dúvida 
disso, Excelência? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Entretanto, a Lei 
abrange os dois partidos. ' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Está-se vendi?!. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Não me consta que 
nenhum cand1dato da ARENA tivesse ocupado o rádio e a televisão 
para cuidar de suas propagandas pessoais. Estranho que em Pernam­
buco, como V. Ex• acaba de afirmar, tivesse havido essa 
discriminação. porque, em verdade, a imprensa nacional escrita, 
falada e televisada dá total cobertura à Oposição, indo, inclusive, aos 
mínimos deta: hes. Estou cansado de ver e ·ouvir, na hora do Jornal 
Nacional, a palavra de ilustres Senadores da Oposição, abordando 
projetos em tramitação nesta Casa. Há poucos dias vi, também, no 
Jornal Nacional, a palavra de um ilustre Deputado da Oposição, um 
homem, inegavelmente, de alto mérito, que é o Deputado Alceu 
Collares, apreo.:iando a Lei do Inquilinato e dando, sobre o assunto, a 
sua opinião .. ! sua crítica, as suas sugestões, inclusi\Je falando a 
respeito do seu substitutivo. Assim, não vejo que, em relação à 
imprensa. haja essa discriminação contra o Partido da Oposição. Ê 
por isso que digo estranhar 4ue em Pernambuco houvesse aconteci­
do tal fato. Todo!> os jornai:., de quando em quando, para nào dizer 
diariamente, divulgam as entrevistas dos nobres Senadores Paulo 
Bro.~sard. Franco Montara, Ulysses Guimarães, de V. Ex', e de 
outros tantos elementos com atuação marcante no cenário político 

. nacional. Essas, as minhas ponderações. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREIRE (MOR- PE)- Tão logo façamos 
algumas considerações sobre o aparte anterior. 

Sr. Senador Heitor Dias. não se está discutindo, aqui. o 
cumprimento formal da Lei Falcão; mas é evidente - e todo o 
mundo sabe - 4ue o Partido da Oposição tem, no Governo, o seu 
grande adversário político. E no momento em que o Governo tem 
um acesso inusitado aos grandes meios de comunicação de massa, 
em especial aos canais de televisão, e essa chance não é dada aos 
integrantes do MDB, não há, senão, que constatar uma discrimina­
ção extremame·nte nociva, em termos eleitorais, em relação ao nosso 
Partido. 

Em Pernambuco, não se des.:umpriu formalmente a Lei Falcão 
porque, ao que nos consta. o Governador do Estado não é, pelo 
menos ainda, candidato a coisa alguma. Por sinal, candidato 
propriamente dito, dependendo de votos populares, ele praticamente 
não o foi nunca, em sua vida. a não ser numa isolada eleição 
municipal. Os demais cargos públicos que S.Ex• tem ocupado têm 
s1do todos por nomeação formal ou virtual. Isto desde a época em 
que foi nomeado para Governador do território de Amapá, pelo 
Presidente Jânio Quadros, a tê ser nomeado- virtualmente é claro­
para Governador de Pernambuco, pelo mesmo Movimento de 64 
que cassou o seu antigo protetor e nomeante. Mas isso não está em 
jogo porque, evidentemente, S. Ex• falou como Governador do 
Estado ou pelo menos, investido nessas funções. O que está em causa 
é que. no mom~nto em que S. Ex• pode falar 40 minutos num canal 
dos mais ouvidos e nós não podemos fazê-lo, evidentemente que, 
durante uma campanha eleitoral. tal fato implica num privilégio da­
do aos homens do Governo. Nós mesmos, já Senador da República, 
tivemos a oportunidade de, em Pernambuco mesmo, também sermos 
convidados para um debate com· vários jornalistas, filmado pela 
televisão, gravado em tape, programa esse que seria, posteriormente, 
levado ao ar, nas que, como sói acontecer conosco, terminou sem 
ser levado ao ar. 

Portanto, não estamos criticando o fato de o Governador poder 
ir para as televisões, ou o Senhor Presidente da República. ou os Srs. 
Ministros de Estado que, reiteradamente, têm aparecido no vídeo em 
escala nacional. Não! Acho que é muito bom que tal ocorra ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite-me, eminente 
Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MOR - PE) - Tão lo' 
terminemos as considerações em torno do ~parte do Sr. Senad 
Heitor Dias. 

Continuando: é bom que isso ocorra, mas seria bóm q 
ocorresse, também, em relação aos homens da Oposição. 

Lembramo-nos que de certa vez. estivemos em Londres, visita 
do a BBC e lá fomos recebido por um dos seus diretores. lnform 
ram-nos" de que toda vez que o Chefe do Governo usa os cariais c 
televisão da BBC, no dia seguinte se dá igual tempo ao Chefe c 
Oposição. Aí, sim, Excelência, é que pode surgir aquela verdat 
última a que se referiu o ilustre Senador Ruy Santos. Ela poc· 
então, sobreuadar. O público que ouviu um e a outro lado, pode tir 
as suas conclusões. Mas essa coisa de só se dar a oportunidade c 
uso do granc.e meio de comunicação de massa, que é a televisão, a• 
dirigentes do Pafs, realmente impossibilita que o povo possa conch; 
pela "verdad~ verdadeira'' ... 

O que temos assistido é exatamente isso: oferece-se un 
cobertura, a mais ampla e permanente possível, aos governantes ou 
elementos ligados ao sistema, ao Partido of1dal, enquanto à Opo1 
çào; quando se dá, são apenas meras migalhas do banquete real. 

O Sr. J'llei!JOn Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex' u 
aparte? ' 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Ouviremos co 
satisfação o .:parte de V. Ex•. 

O Sr. NC~Ison Cameiro (MDB- RJ)- O nobre Senador Heit 
Dias afirmOtJ, certamente convencido de que era verdade, que 
discriminaçã,, não existe na Imprensa. Inscrevi-me para ocupar 
tribuna - huje certamente não o farei. mas, em outra oportunida 
- para ler uma reportagem do semanário Opinião, mostrando q 
depuseram cs candidatos a vereador pelo Município do Rio 
Janeiro, Antclnio Carlos Nunes de Carvalho, Hélio Fernandes Filhc 
Euclides Ma·tíns Chagas, José Fleijá. Vou incluir nos Anais pa 
que os coleg~.s verifiquem o que há de subversivo nesses pronunci 
mentos. que são mensagens desses jovens candidatos ao eleitorac:l 
pois essa reportagem foi integralmente censurada. Mais ainda, eu ·r 
considero, e ltre os oposicionistas, um homem sereno; não s, 
daqueles que ateiam fogo, pois dei também uma entrevista, e indu 
ve. a certa ;; ltura, examinava a posição do Presidente Geisel 
problema da distensão. Pois essa entrevista também, que incorp 
rarei aos. Anais, oportunamente, foí integralmente cancelada. P 
quê'1 Porque era uma mensagem da Oposição. Se fosse do Goverr 
de um candidato da ARENA, de um Senador da ARENA, n 
sofreria nenhuma restrição. Mas, sendo do MDB essas duas pu~ 
cações, foram vetadas integralmente pela censura. Portanto, não é 
o rádio, nem a televisão, que estão fechados à Oposição. Tambêrr 
Imprensa, aquela que é sujeita à censura, pode ser fechada à Opo 
çào. Vou ol"erecer estes documentos à Mesa em discurso q 
pronunciarei, exatamt;nte para que os nobre colegas verifiquem 
que extremo~ a censura tem levado as restrições à Oposição ne 
País. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- AgradecemO! 
intervenção elo ilustre Senador Nelson Carneiro, que vem, assi 
trazer subsídios comprovadores da situação de cerceamento da Jib 
dade, existenle no País. 

OuçamO I, agora, o ilustre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA~ PE)- Senador Marcos Frei 
vou. pedir a V. Ex• uma informação: eu não me encontrava no no! 
Estado e conseqítentemente não tive oportunidade de assistir 
palestra do Sr. Governador na televisão, mas tenho a impressão q 
S. Ex• apem:s fez uma "prestação de contas do seu período 
governo e, salvo engano, não fez nenhuma promoção da AREJ'I 
nem dos cancidatos da ARENA durante o tempo em que esteve 
Canal-3. Esta informação eu gostaria de ouvir de V. Ex•, pois lá n 
me encontrava. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Não há dúvida< 
terá sido uma boa oportunidade para que o Governador de Perna 
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uco prestasse contas do que tem feito. Apenas solicitaríamos ao 
ustrc Senador Paulo Guerra, com o seu prestígio e a sua autori­
ade, nos conseguisse igual período de tempo nos canais de televisão 
e Pernambuco para que pudéssemos, também, prestar contas ao 
ovo daquilo que temos procurado fazer no exercício do mandato 
ue nos foi concedido. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• não respondeu 
) meu aparte. Eu não estava em Pernambuco. Gostaria que V. Ex• 
e informasse. V. Ex• parece que quando fala no Senador Paulo 
uerra, que é o seu adversário político natural em Pernambuco, fica 
n pouco açodado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - É engano de 
Ex•, pois estou tão tranqí!ilo! 

O Sr. P.i.ulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• está tranqüilo 
1r fora, aparentemente. 

·o SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Já vê que V. Ex• 
m o dom de ver por dentro, o que nem sempre é fácil... 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Ê pela resposta de 
Ex•. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A resposta à 
1estào levantada por V. Ex• está implícita. Achamos que o Go­
rnador não poderia perder uma oportunidade destas e deixar de 
t"\llar contas do seu Governo. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Mas eu gostaria de 
ller se ele fez promoção eleitoral. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Julgamos que, 
cessariamente, quando fala alguém que está ligado ao Partido do 
)verno, através de meios de ..::omunicação de massa, isso reverte em 
10r desse Partido. Da mesma forma, se os homens da Oposição 
essem igual oportunidade, o MDB estaria se beneficiando do fato. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Não, mas o que o 
)Vernador de Pernambuco fez foi apenas uma prestação de contas. 
V. Ex•, como um bom pernambucano, deveria ficar satisfeito. 
Ex• sabe que eu não vivo na missa do Governador. ·sou seu ami­
pessoal, soy seu correligionário, mas não vivo na missa do Sr. 

lVernador. Mas, fico satisfeito e proclamo que ele está realizando 
1 bom governo e V. Ex', como um bom pernambucano, desde que 
não tenha atingido uma orientação política no seu discurso. na 

1 exposição desde que tenha se detido. o que eu acho bem possível, 
rque parece que ele não é muito ligado a esse setor das atividades 
líticas,- tem se mantido mais como Juiz ... (Risos) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não ofendamos à 
;tiça, Ex•! Já tivemos ensejo de dizer que o que cnticamos não é o 
o em si mesmo, de S. Ex' ter oportunidade de ocupar um canal de 
!Visão; mas lamentar que nós não temos igual oportunidade. Ape­
; isto. Pensamo~ que todo homem público deve prestar contas do 
ndato público que exerce; discordamos, apenas, que isso não 
eja sendo proporcionado com iguais meios, aos hómens dos dois 
rtidos. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE).- Ê porque o Sr. Gover­
:tor não tem uma tribuna, uma grande tribuna, não dispõe dessa 
.nde tribuna diária de que V. Ex• dispõe; então, recorre à tele­
ào, para levar aos pernambucanos e aos nordestinos, inclusive aos 
inentes correligionários de V. Ex~. muitos dos quais me honro 
n sua amizade. a sua grande realização, o seu grande trabalho à 
nte do Governo de Pernambuco. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Senador Paulo 
erra, pode V. Ex• ficar satisfeito apenas com a tribuna do 
lado. Nós outros gostaríamos de poder dispor de todaS as tribu­
i possíveis, inclusive as da televisão. 

O Sr. Paulo Guerra {ARENA - PE)- Sou mais modesto que 
Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Talvez V. Ex• 
possa dispensar esse contato com o povo. :-.lós, realmente, nele é que 
vamos aurir todas as nossas inspirações e todas as nossas forças. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Meu contato com o 
povo é direto e o de V. Ex• é através da televisão c do rádio. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Está V. Ex• 
enganado, tanto que, a esse respeito, poderíamos indagar a V. Ex• 
quantos comícios V. Ex~ Já fel neste mês de setembro e temos a 
impressão de que sairíamos ganhando, sem nenhuma falsa modéstia. 
Ê que, praticamente, estamos na rua, permanentemente. Agora mes· 
mo, neste último domingo, fizemos três comícios populares em três 
municípios diferente.~. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Se V, Ex~ perguntasse 
quantas casas eu visitei no mês de setembro eu lhe responderia. Mas, 
se V. E\:• perguni<J!>-'>t' quantas vezes me apresentei nos comídos, 
numa prévia de candidatos ao Governo do Estado, naturalmente 
não estou com essa pretensão. Se V. Fx~ quiser sabet quantas casas 
em quantos municípios eu visitei .. Porque este que é o trabalho do 
político que não é o demagogo: e~te é o trabalho do político que vai 
sentir de perto as necess1dades do seu povo, indo de casa em casa, 
saber o sofrimento, as necessidades, as aspirações. Não é subir em 
um palanque, fazendo uma oratória bonita, como é peculiar a 
V. Ex• - brilhante professor - e daí sair para outro palanque. 
Considero o meu trabalho com o povo ma1s direto. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Foi ótimo que 
V. Ex• fizesse essa explanação porque distinguiu bem os dois estilos 
de fazer política. Realmente, não fazemos muita andança de casa em 
casa; preferimos fazê-la de praça em praça, a céu aberto. 

E, inclusive. lamentamos que V. Ex~ só admitisse fazer. c:am· 
panha política nos palanques e nos comÍCIOS- que julga demagogia 
- se tivesse pretensão a ser Governador de Pernambuco, 
novamente, Pelo contrário, achamos que, independentemente dessa 
pretensão, o Senador que exerce um mandd,to majoritário não deve 
estar alheio a uma campanha pàlítica, mesmo que municipal, que se 
trava no seu Estado. 

O Sr. Paulo Guerra (ARE'IA- PE)- V. Ex• é que está com 
esta pretensão. 

O SR. MARCOS FREIRE (~fDB-- PE)- Como V. Ex• jú se 
revelou conhecedor do pensamento íntimo dos outros, ficamos até te­
merosm de querer desmenti-lo. pois a consideração a um colega não 
permitiria que o fiú:sscmos. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Porque V. Ex' não 
pode: V. h~ sabe que é candidato. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Nào deixa de ser 
sui generis: nossa candidatura sendo lançada no Senado através de 
um porta·voz arenista, especialmente um Senador do meu Estado. 
Agradec-emos, de qualquer forma, esta deferência. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA ~ PE) - V. Ex• é candidato 
como foi candidato ao Senado, pretcrmdo outros candidatos do seu 
Partido. Porque V. Ex~ sabe que o candidato inicial não era V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB - PE) - Mais uma vez 
V. Ex~ mostra a diferença de nossas filosofias políticas. 

fomos candidatos- para honra minha- disputando na Con­
venção. O candidato do MDB não saiu imposto por quem quer que 
fosse. Fomos para a luta, fomos para o voto e de lá saiu a nossa can­
didatura, d.i~putando lisamente, democraticamente, com outros pre­
tendentes ao mandato de Senador por Pernambuco. Isto muito nos 
honra e, pelo contrário, lamentaríamos que o nosso nome tivesse sur­
gido como imposiçào ou do bolso do colete de alguém. Na verdade, 
foi a expressão da maioria dos convencion(!.is do nosso Partido. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Bom, se saiu de bolso 
de colete, eu não sei ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - V. Ex•. aqui, 
deixou uma dúvida que não nos atinge. Talvez V. Ex•, que conhece 
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tão bem por dentro a5 pessoas. pudesse at!: :_Quem ~abe'?- esclare~ 
cê~la perante a Casa. 

O Sr. Panlo Guerra (ARENA - PE)- Não pretendo esclare­
cer isso agora; ê cedo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Fica no ar a suspei­
ção maliciosa ... É a velha técnica jâ tão conhecida. 

O Sr. Virgílio Távora (ARI::.NA - CE) - Se~~dor Marcos, 
Freire, embora seja ousadia o Ceará entrar em entrevere pernambu- . 
cano, fala aqui mais o Líder da Maioria em exercício. Colocando 
calma aqui nos debates, número I:- V. Ex• sabe, vamos numerar. 
um. dois c três. Número I: O Poder Público. máxime o Executho, 
que pratica suas realizações, o faz com recursos - dc:.culpe o 
acaciano da afirmat'lva - oriundo de tributos, tribulos do povo. Dar 
prestação de contas desses lributos. como orientados, como apli­
cados, é uma obrigação desse Executivo, em qualquer nível. em 
qualquer tempo. Antes do período eleitoral, da proibição eleitoral, 
ao que nos conste, n2.o há o que vete algum candidato da Oposição. 
V. Ex• já tomou parte em mesas-redondas outras; então, o seu ca~­
lega Roberto Saturnino, já o viu em televisão algumas vezes enfren~ 
tando o Sr. Ministro da Fazenda, enfrentando outros dignitârios do 
Poder. Nada impede que o faça. Agora,- não conhecemos o caso e 
não vamos afirmar que o fez - se o detentor do Poder estadual do 
Leão do Norte, afirma, dentro das suas realizações, algo que possa 
ser imputado como pedido para candidaturas de a, b, ou c, 
do Partido que o apóia, no caso a ARENA, daríamos ratão a V. l::x~ 
Fora disso. quando muito, voltaríamos cediçamente a di5.cutir a Lei 
Falcão, isto é. se ela era justa, se era injusta, porque foi, porque nào 
foi. matéria aqui parece que esgotada em muitos debates nesta Casa.· 
Gostaríamos de significar que a ida do Senhor Presidente da Repú~ 
blica, do Sr. Governador de um Eslado. à televisão, nesta ocasíào ou 
em qualquer outra. para dar prática, dar pn.:~l<\çào real daquilo que 
de benefícios fez em favor dos seus governados, mercê da aplicação 
de recursos retirados justamente do trahalho c do suor desse gover­
nado, permita~me dizer, é como quase que ímperatívo. 

O SR. MARCOS FREIRE ( M DB - PE) - No per\ndo dei to­
ra!. Ex', aceitar-se suas alegações :.cria muita ingenuidade. V. h~ 
sabe disso. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA- CE)- Sabe V. Ex~ perfeita­
mente t~ue n~o entramos na di~r.:u5.sào do mérito do caso pernam­
bucano, como dissemos a V. Ex~ 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB- PE)- Mas estamos falan­
do mesmo no caso geral. Ex~ 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sabe V. Ex~. e temos 
autoridade para afirmar isso, que não são de hoje. emhora Vice­
líder do Governo, as críticas que fazíamos nos altos ~..:onselhos de 
Estado: dizíamos claramente. nunca enganamos: acho que uma das 
falhas do Governo Geisel ê a falta- que agora se estâ, de mês a esta 
parte, procurando remediar- de tran:.missào, de comunicação com 
o povo, de mostrar as suas realizaçõe~. de defender os seus atos. Sua 
Excelência, com a formação que tem. dizia: "Eu estou procedendo 
certo~ todo mundo deve achar que eu estou procedendo certo. Se não 
acham, estão sendo injustos". Ao contrário, Sua Excelência se 
convenceu e de um tempo e esta parte, está procurando, na sua 
escala .. 

O SR. MARCOS FI_tEIRE (MDB- PE)- Parece-nos válido. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- ... e dos outros, trazer 
ao conhecimento do povo, de uma maneira que, aliás, V. Ex' acha 
superabundante e nós achamos até moderada. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE)- Superabundante, 
em termos relativos; em relação ao:. meios de que nós não dispomos 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- ... Mas, perdão. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) ~ Acho muito 
válido que Sua Excefência fale até toda a noite. Mas, possibilite que a 

Oposiçà() v~. por ··a uais meios, ana\isar criticamente aqui\ o que ele 
está apr~sentando. 1 

w''~· Virgflio Távora (ARENA - CE) - Poderã fazê-lo, 
convenientemente. fora do período eleitoral .. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) ~Ora. Ex" Aí estã 
dito tudo. V. Ex~ o :onfessou. agora. 

(Cru.u.m-se apartes simultàneos.) 

O Sr. Virgílio "fávara (ARENA - CE) - ·" V. Ex• vai p<~.ra a 
praça e com uma a5siduidade- que, aliás, faço justiça, com licença 
do eminente Senadc•r Paulo Guerra- com a assiduidade de três por 
diu. V. Ex~ tem, justamente, sem infringir a lei, toda a oportunidade 
de esclarecer . 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) ~ .. oportunidade de 
chegar à opinião pú 'lica, Ex' ... 

· (Cruzam-se apartes simultâneos.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) ~ ... pm mais 
comidos que nós façamos, não vamos atingir os milhões de 
tek~pectadores . 

(Cruz:tm~se apartes.) 

O SR. MAR<:OS FREIRE (MDB ~ Pé) ~ Agora. 
concluímos 0 seguinte: quando V. Ex• mesmo reconheceu que no 
perfodo eleitorul prc:cisa suspender a análise crítica ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Existe uma lei 

(Cruzam-se apartes.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- .. no momento em 
que o Governo sen.e a necessidade de expor suas realizações, nesse 
momento, democraticamente, deveria assegurar à Oposição a 
oportunidade de fHzer a análise crítica dessas realizações ou das 
omissões do Govemo. 

O Sr_ Virgílio Távora (ARENA- CE)- Mas, aí ele age como 
juiz; não deixa nem a ARENA nem o MDB. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Deixa Governo e 
não deixa Oposição! 

O Sr. Virgílio Tá'fora tA RENA- CE}- Não, Governo, ai, é 
uma coisa: ARENA c MOR são Partidos que se digladiam. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) ~Não, Ex• O grande 
advcr:-.úrio da Opos çã,) é (1 (Inverno: V. Ex~ sabe disso. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte'? (Assentimento .do orador.)- A prestação de contas não é um 
•llO unilateral. Quc:m presta contas sujeita~se à aprovação dessas 
contas: portanto, é preciso que alguém. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O julgamento das 
contas vai ser quando os Srs. depositarem o votinho na urna. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Só havendo defesa, 
não havendo acusarão? 

O Sr. Nelson Carneiro (M DB - RJ) - Não é possível; a 
aprovação de conta> não é um ato unilateral. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE) ~Julgamento em que 
só haverá defesa, não haverá acusação- essa é a verdade. (Risos.) 

Mas nada di ;::.o !: novidade. Corno já temos denunciado 
reiteradas vezes denta tribuna, as restrições à liberdade, que se fazem 
neste País, não siio exercidas apenas em relação aos políticos 
propriamente ditos. mas, também, às várias formas de manifestação 
de idéias, seja no teatro, na literatura, na música, na imprensa, 
inclusive como há pouco documentava o ilustre Senador Nelson 
Carneiro. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mais recente 
violência restritiva da liberdade em nosso Pais, que chega ao nosso 
conhecimento, acal:a de acontecer em São Paulo, no dia de ontem. O 
Centro Latino-Amc·ricano de Criatividade, entidade ligada ao teatro. 
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programou um ciclo de debates intitulado "'Panorama da Cultura 
Brasileira". Ontem, deveria se iniciar este debate no Teatro Ruth 
Escobar. O tema seria "Imprensa Brasileira, Hoje". Foram convida· 
das para o início daquele ciclo de palestras personalidades do mais al­
to conceito da cultura brasileira. Nessa primeira noite, incluíam·se 
Ruy Mesquita, Diretor de O Estado de S. Paulo; Audálio Dantas, 
Presidente do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo; Mino Carta, 
da revista Isto !:; Raimundo Pereira, editor do semanário Movimen­
to e o Jornalista Eurico Andrade, editor da revista Veja. 

t verdade que tanto jprnalista junto, evidentemente só poderia 
inquietar o. Governo ... E o fatQ é que, tudo já programado, Ruth 
Escobar, Diretora do Teatro, recebia, peJa maithã, telefonema do 
Coronel Felix, da Polícia Federal de São Paulo, dizendo que o Coro­
nel Coelho, Diretor da Polícia Federal em Brasília, havia recebido 
instruções do Sr. Ministro da Justiça, Armando Falcão, para suspen­
der o debate. 

Dona Ruth Escobar envidou todos os esforços, durante todo o 
decorrer do dia, para evitar tal proibição. Tudo foi inútil, Sr. 
Presidente. O Teatro Santa Rosa já recebia a sua assistência, cente­
nas de pes~oas lá já se encontravam quando se teve que dar a notícia, 
n_otícia essa que representava, sem dó vida alguma, mais uma demons­
tração do· regime de força e de ilegalidade que impera "ntre nós. 

Por ironia das coisas, encontramos, ao coligir rapidamente esses 
elementos, um recorte com declarações do Ministro Ney Braga, nu· 
ma reunião plenária dos Secretários de Cultura de todos os Estados 
do Brasil e representantes do Ministério da Educação e Cultura, 
realizada no último mês de maio, em que S. Ex• dizia que hã plena 
liberdade no Brasil, no setor cultural. E lembrava, naquela ocasião, 
uma frase que talvez expresse O pensamento de S. Ex•- quem sabe 
do próprio Governo - mas que, na verdade, a Oposição julga-a f ai· 
sa'e até ofensiva. A frase dizia que "só não tem liberdade quem não 
tem responsabilidade''. Será que são irresponsáveis Ruy Mesquita, 
Audálio Dantas, Mino Carta, Raimundo Pereira, Eurico Andrade? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esperava-se repetir em São 
Paulo, no Teatro Santa Rosa, os debates havidos no ano passado, na 
Casa Grande, lá no Rio de Janeiro. Encontro que marcou época, no 
mei0 da escuridão política e cultural em que nós vivemos, e marcou 
êpoca, exatamente, pelo alto nível dos debates havidos, pelo alto 
significado que aquele encontro representou para os nossos meios 
intelectuais. Agora, iniciativa de igual valor, que poderia redundar 
em beneficios para o nosso processo de desenvolvimento, não teve 
possibilidade de prosperar. Mais uma vez, eriçaram-se as forças do 
obscurantismo e impediram que, em São Paulo, pudesse ser reali­
zado o "P~norama da Cultura Brasileira", que em tão boa hora o 
Centro Latino-Americano de Criatividade havia programado. 

Sr. Presidente: queríamos fazer esta comunicação à Casa e, pe­
rante a Naçàl?, a denúncia de mais uma violência que se pratica neste 
País- ·e, com esta denúncia, deixar aqui o nosso protesto. Na ver­
dade, o que se perpetrou, ontem, foi mais um golpe contra as liber­
dades neste País; em vez de se ter assinalado o dia de ontem como o 
início de um ciclo que tanto poderia dar ao Brasil, o que se colheu foi 
mais uma frustração de todos aqueles que esperavam dias melhores 
para a Pátria. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
desta vez não é para uma contradita, apenas para uma afirmativa. 
Sinceramente, ignorávamos o assunto. Vamos colher as informações 
necessárias e procurar transmitir os porquês da medida, a esta Casa 
e,lpso facto, a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - 1': um lenitivo 
recebermos o aparte do ilustre Líder da ARENA, porque mostra 
que, pelo menos, a bancada governista, com assento no Senado Fe­
deral, não tem aquela insensibilidade que, desgraçadamente, tem 
.caracterizado o departamento de censuras deste País, pois todos são 
testemunhas de como as Artes, as Letras e as Ciências têm sido 
reiteradamente golpeadas por medidas restritivas à liberdade. 

a Sr. Virgílio T'vora (ARENA - CE) - Mas, eminente 
Senador, isso parece que não pode constituir, o fato do acolhimento 
que dá, a Maioria, às suas indagações, surpresa para V. Ex•; pelo me­
nos quando, no exercício desta liderança, invariavelmente temos 
acolhido as suas indagações, as suas sugestões e procurado, em 
comunicando à autoridade competente, dela trazer sejam informa­
ções, sejam providências para o que V. Ex• afirma. Penso que, neste 
caso, V. Ex• não negará que assim procedamos. No caso vertente 
não achamos desdouro algum; não podemos ter cérebro eletrônico, 
estamos sabendo do assunto neste momento. E, com a mesma fran· 
queza com que nos outros casos procuramos apresentar a opinião go­
vernamental, embora esse caso seja num setor completamente 
diferente daquele em que a vice-liderança atua, que é setor econô­
mico-financeiro, fa-lo-emos sem esconder nada: as razões foram tais 
e tais. E parece-me que isso já se tornou uma norma. Mas V. Ex• fez 
um espanto tão grande que, até acredito, não fez justiça àquela lhane­
za das nossas não diremos discussões, mas das nossas trocas de opini­
ões nesta Casa. Aliás, ao falar em informações, estamos esperando 
qualquer ocasião- hoje era a homenagem que fazíamos ao General 
Bizarria Mamede- para já transmitir a V. Ex• algumas que esiá­
vamos lhe devendo mas que. pela nossa viagem e a de V. Ex•, não foi 
possivel haver um encontro, <:iqui. Algumas dessas informações, 
aliás, V. Ex• passou p~r Pérnambuco e já deve ter tomado conhe­
cimento delas. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Temos a impressão 
de termos, exatamente, ressaltado o fato de que V. Ex• não tinha a 
insensibilidade de certas autoridades federais;· em relação ao pro­
blema da cultura, em relação ao problema da censura, em relação ao 
problema do cerceamento das liberdades públicas. Portahto, se não 
ficou bem claro, ou se deu margem a uma interpretação equívoca, 
queremos repetir nossa satisfação em assinalar que o nobre Líder da 
ARENA, Senador Virgílio Távora, graças a Deus, demonstra uma 
sensibilidade que não se confunde -com a insensibilidade de certos se­
tores governamentais. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Nós poderíamos 
dizer que- se nos permite retocar a frase, e quem somos nós para re­
tocar uma frase de tão brilhante orador! -justamente o nobre Líder 
da ARENA continua, invariavelmente, dentro da norma que se 
traçou de procurar trazer informações à Oposição, sem en~rar no 
mérito do fato antes de saber os resultados, de todas aquelas 
ocorrências, reclamações ou pedidos de informações formulados 
pela Bancada do MDB. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Fica assinalado o 
fato, não discordando em nada dessa assertiva. O que tem variado 
são outras coisas, o que tem variado é a censura no Brasil. A censura 
sim, esta varia de mês a mês, de semana a semana, de dia a dia, de 
órgão a órgão, de jornal a jornal, de periódico a periódico; censura 
aqui o que permite ali. Isso sim é o que tem variado. Isso é que 
mostra que a censura não apenas é absurda, porque ela existe como 
censura prévia aos órgãos noticiosos, mas se torna mais absurda, 
ainda, porque é discriminatória, Censura à Tribuna da Impreosa, não 
permitindo que este jornal publique o que outros publicam. Censura 
A Opinião, que, igualmente, não pode publicar coisas que outros pu­
blicam. Tivemos aquele triste espetáculo do Movimento., que pre­
parou uma edição referente aos direitos da mulher, a qual terminou 
impedida de circulá-la. Chegou~se ao ponto de proibir, até, a publi~ 
cação da Declaração da Independência Americana. Realmente, é a 
censura quf' não tem lógica, que não t,em coer~ncia. 

t essa situação que, mais uma vez, lamentamos desta tribuna, e ê 
por isso que, novamente, ocupamos a atenção da Casa, para· dizer do 
nosso inconformismo com fatos dessa natureza que desacreditam o 
Brasil perante o mundo. Tais ocorrências são fruto, sem dúvida 
alguma, do regime de exceção em que nos encontramos, quando re­
gistra-se o arbítrio do mais alto ao arbítrio dos funcionários meno­
res. Já se diss·e, aliás, que até um inspetor do quarteirão termina 
sendo estimulado à violência, desde que o arbítrio se instituciona­
lizou, neste País, através do Al-5. 
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Portanto, Sr. Presidente,. Srs. Senadores. queríamus apenas, 

para concluir, dizer da nossa revolta, quando .nos cheg<l.m notícias 
trazendo ao nosso conhecimento episódios como o corrido ontem 
em São Paulo. E <: revolta é tão grande que nos julgamos ·na 
obrigação de, ocupando a tribuna desta Casa, levar essa denú.nda ao 
conhecimento de toda a Nação, porque, quando Rád"a; Sr. PresidentC, 
violências dessa natureza entristecem àqueles Que, 'como nós, 
sonham por um Brasil democrático. (Muito hem! P·aln~a-s.): .· 

CONSULTORIA JURIDiCA 
PARECF;R N' 51, DE 1976 

Da Consultoria Jurídica sobre Mtmorial de Senadores 
acerca da situação da Categoria Funcional de Técnico Legis­
lativo. 

Por haver um parecer do ilustre memhro do CC>nsclhn de Admi­
nistração desta Casa, Dr. Pedro·t:<~va\canü, <:,usdtildo dú-..1da~ no 
espírito de alguns eminentes Senhores Senadnre~· que mtegrai-n a 
Comissão Diretora, no que toca ao Memmial de trinta e nit"o Senho­
res senadores, determinou o Excelentíssllno Senhor Pn::">idente do 
Senado estudássemos novamente o assunto, à ha~c do contido n-aque­
le parecer. 

Examinemos, pois, a Matéria. 

Il. Técnicos Legislativos, Assistentes Legislativos, Agentes Ad­
ministrativos, Taquígrafos, Assistentes de Plt:nários, Agentes de 
Segurança, em suma, servidores de todas as categorias, desde quan­
do aqui se implantou o Plano de ClasSificação de Cargos,. do qual de­
correu o enquadramento desses servidores, vêJll, com muita freqüên­
cia, reivindicando novos posicionamentos funçionais. sob o funda­
mento de que, isolada'mente ou como grupo, sofrera~ injustiças ou 
preterições. 

A reclamação de%t:S servidores, no que tange an enquadrarn~n­
to t: à reclassificação, poucas veLes firmou-se em hasc' legai~ leg.f­
timas, mas, a constância dessas reivindicações tem e.\.pli..:;J;,;;\o: antes 
do enquadramento, ou seja, às vésperas de entrar em vignr a nova 
das~ificação do1o cargas, numerosos servidon:s conseguiram,nàl' ape­
nas do senso de justiça, mas, também, da generosidade de ~.;u, ~upe­
riares, atestados que os davam como desviado" de suas funçi\t:s. em 
razão do que foram, eles, readaptados, passando a ocupar cargos 
que, vindo dt:pois o enquadramento, feito c\as~e por dasst:. o~ colo­
caram em vantajosa situação funcional. 

lsso explica porque antigos Porteirm.. Contínuo;. Guardas, 
Motoristas, Auxiliares de Secretaria, etc, quase todos ~crn diplom<l 
de curso superior, a grande maioria sem curso ginasiul e al!-'un~ até 
mesmo sem curs? primário completo, p<~ssaram a figurar como 
ocupantes de Classes integrantes de Categoria FuncionJI de nível 
superior. 

Acontece que, dcspreparados para o exerCício das ui.ref<~s dessa 
Categoria, <~queles servidore~ ali continuaram a falt!r o quc.M.:mpre 
lizeram: atender telefone, servir cafê, entregar correspondência, diri­
gir veículos, tmnsmiti~ recados, etc .. 

Enquanto isso, numerosos outros funcioná.ri1J;-., que ingrc~~at<tm 
nos quadros do Senado medi<ln\e concurso púh\ico de pnn as e títu­
los, em grande quantidade possuidores de diploma de cur~u ~uperi11r, 
foram postos em situação inferior à daquele s~er.,·idore;; premiados 
com as benesses de Um<l caridosa re<Jdaptação. 

Mais esquisita essa situação, quando, dentro dela, se verifica 
que, por força dessas mesmas readaptações. criou-se, na burocracia 
desta Casa, uma série de constelações f<lmiliares, constelaçúcs que, 
de origem,. assim, um tanto espúri<l, por isso mesmo nem ~mpre es· 
tão integradas de "estrelas" de primeira grandCl.a. 

Esse estado de coisas irritou profundamente àquele~ wrvidort:<;, 
que, qualificados pcla e~;c.olaridadc adequada c habilit<Jdo~ pelo 
concurso moralítador, continuaram, no tocante ao status funcional, 
abaixo daqueles servidore~ nr,-;,,iados pel<l sorte. 

'Tão desoladófn'ficOU "a situação que, por mais de uma vez, joÍ"· 
nã.Ís des"ta Capital, 'radicalizando aS coisas, noticiaram que os nossos 
JécriicoS Legisla ti' JS têm por atribuição- dar rec3.dos, se'rvii café e 
'afende'r telefone, comfundindo, "assim, rapazes e moças díplomadOs 
·é'óín 'a4út'les protegiêtos da fort'uiiá e q'ue, !=ffi verdade. não s<lhem, 
!iind::t <liora, ~não desempenhar aqueles modestos misteres. 
· Em face desse·e-si<Jdo de coi·sas, não faltou quem, no Senado 
abordando o as.Sunto~ alvitrasse, como remédio para o mal, seguisse 
u Alta Direção da ·2asa o exemplo do Governador do novo Estado 
do ·Rio de Janeiro, Almirante Faria Lima, que, de uma penada só, 
tornou 5em efeito 5.000 atos do· antigo Governador do Estado do 
Rio. 

Por tudo isso~ foram numerosOs e freqüentes os pedidos, indivi-. 
duais ou em grupo, •postula:ndo, perante a Comissão Diretor-a, novas 
readaptações, novai transposições de cargo, novos enquadramentos, 
alguns <~tendidos, o Jtros rec~sados. 

111. Entre e~se.1 pedidos figura o Memorial apresentado por trin­
ta c oito Senhores ~:enadÓres e que dt:u origem ao presente processo, 
segundo qual se pr•:t~r}de.colocar toçlos qs Técnicos Legislativos na 
Cla~se "C", sem alt:raçãp na,respec.tiya lotação ideal. 

IV. _A matéria .. pritT)eiramente, foi informada pela Subsecretaria 
de Pessoal, que entre outras coisas, esclareceu já ter a Comissão Dire­
t.ora alterado, por dlvenas •ezes, o primitivo enquadramento dos ser· 
vidores dá Casa. 

Assim, decídimm a Alta Direção da Casa ou-o Plenário: 
a) altemr o enquadramento relativo <lO cargo de Superinten­

dente .de Equipamento Eletrônico, "retificando o número de cargos 
da Categoria Funcbnal de Técnico Legislativo, Classe "C", onde foi 
en4uadradn''; 

b) enquadrar <lS antigos Porteiros e Ajuda1,1tes de Porteiros na 
Categori<J FunçioMI de Assistente .Legislativo, Classe "8'\ Os car­
g_us eram dientela dll Categoria Funcional de Assistente de Plenários~ 

c) l'nquadrar ns.Motoristas na Classe final da Categoria Fun­
<.:i1mal de Agente de Segurança Lcgisl<Jtiva; 

d) redistribuir· a· lotação e prOceder ao correspondente enqua· 
dramento nominal da Categoria Funcional de Agente de Segurança 
Legislativa (Ato n" :l/75); 

e) alterar. peh1 Resolução n9 12j75, a Categoria de Assistente 
de· Plenários, criando a ClaSse ''D"; 

f) retificar a c islribuição da lotação ideal da Categoria Fun­
cional de Assistentr de Plenários,. passando os da Classe "C" para a 
Clas1oe "IY'. os da(l:Jsse "B" para a "C" e ficando a Classe "A" sem 
ocupantes (Ato n" 4/75); 

g) modificar. )el<l Resolução 13/75, a lotação ideal da Cate­
goria de A~sistente Legislativo, que foi acrescida da Classe "C", que 
não havia. ao sereslruturada, pelo Ato n~ 13/1973; 

h) retificar o e1(ju<1dramento da Categoria Funcional de Técni­
co em Comunicação SoôaL com a inclusão, na sua Classe "C", de 3 
ucupantes de cargo; da Categoria Funcional de Assistente Legislati· 
vo (Ato n" 2): e 

i) retificar (Alas n"s 6,9,11 e 12 de 1975) o enquadramento 
nominal da Categoria Funcional de Técnico em Legislação e Orça­
mento, com <l inclu!.ào, em sua Classe, de 4 ocupantes d<Js Categorias 
Funcionais de Técrico Legi~lalivo, Agente de segurança Legisl~tiva 
c Técnico em Comunicação Social. 

v: Assim instruído, foi o processo então encaminhado a esta 
Cunsultüria, que, .lprcci<~ndo-o do exclusivo ângulo da constitu- 1 

cionalidade e jurididdade, considerou·o em condições de aprovação, 
não tocando no mérito da matéria, por não ser de sua alçada. 

Nosso parecer )aseou-se nas seguintes principais razões: 
a) não apenas o Senado Federal, mas, também, a Câmara dos 

Deputados e o Tribunal Federal de Recursos, já procederam a revi· 
~ões como a agora r-retendida; 

b) no que diz ·espeito <lo Senado tal medida foi objeto do Ato 
n" ~e das Reosluçôt:s n"s 12 e 13, todas de 1975: 
. c) relativamen:e à Câmara dos Deputados, as províaências 
foram objeto do~ A los n9s 48/74, 58/74 e 63/74, todos da Comissão 
Diretora; 

d) no qlle com~erne ao Tribunal Federal de Recursos, a matéria 
foi decidida pelo At;J n9 21, de I ~74, de seu Presidente: 
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e) o Decreto n"' 68.991, de 28 de julho de 1971, que trata ·das 
formas como deve ser feita a lotação de servidores, depois de, no arti­
go li, indicar essas formas, prescreve, no artigo 12: 

"Poderá haver, para qualquer das hipóte~es previstas no 
artigo anterior. índices de correção para permitir a adequa· 
ção da lotação às necessidades da unidade administrativa ; 
ou seja,d.á; à Administração, autorização legal, para, através 
de AtO dÓ.órgão competente, proceder a modificações como 
as feitas pelo Senado Federal, pela Cümara dos Deputados e 
pelo Tribunal Federal de Recursos;" 

:{)as características das atribuições da.s Classes "C", "9" e "A" 
da Categoria de Técnico Legislativo são, em natureza, idênticas, 
nem poderia ser de outra maneira, uma vez que os ocupantes das 
classes infúiores podem ascender às Classes superiores e, assim, tem 
de estar capacitados paTa ingressar na Classe mais elevada; 

g) ianto é assim que alguns Técnicos Legislativos, das Classes 
"A" e "B", portadores de diploma de curso superior, estão desem­
penhando, em diversos setores da administração da Casa, funções de 
relevo, inclusive de assessoramento; 

h) o Senado Federal tem competência constitucional para cui­
dar de seus serviços e de seu pessoal, respeitando o disposto nos arti­
gos 98, parágrafo único, e 108 e respectivos parágrafos, da Constitui­
ção, relativamente à paridade, à admissão de servidores e a equipara­
çõet.;e 

I) a Constituição, a legislação ordinária e a jurisprudência 
permitem a Comissão Diretora, se assim julgar conveniente, dar 
acolhida à sugestão em causa, 

VI. Subindo ao exame dil Comissão Diretora, foi o Memorial 
distribuído ao eminente Senador Dinarte Mariz, P'rimeiro Secretá­
rio, que, tendo em vista o nosso parecer, aprecibu a matéria no méri­
to, opinando favoravelmente à sugestão dos trinta e oito Senhores 
Senadores, contida naquele documento. 

VIl. Antes, no entanto, de a Comissão Direlora discUtir e votar 
o parecer do Seflhor Primeiro Secretário, a Presidência remeteu a 
matéria ao Presidente do Conselho de Administração, "para opinar 
quanto ao mérito da matéria", tendo aquela Autoridade, nos termos 
dos elementos contidos na Informação da Subs~cretaria de Pessoal e 
do nosso parecer, opinado pelo atendimento do pleiteado, na forma 
.Proposta pelo Senhor Senador Dinarte Mariz. 

VIII. Voltando o Memorial ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente, achou ele conveniente devolvê-lo ao Presidente do Conse­
lho de Administração, para que, já agora, o próprio Órgão se 
pronunciasse a respeito. 

Por quatro votos (de Conselheiros bacharéis em direito) contra 
três (destes Conselheiros vencidos só um possui curso superior), o 
·~onselho opinou pela acolhida ,da sugestão contida no Memorial, 
para t;;mto se baseando: 

a) no nosso parecer; 
b) no parecer do Presidente do Conselho de Administração; 
c) no parecer do Senhor Senal:ior Primeiro-Secretário; 
d) no parecer da Comissão de Constituição e Jvstiça, ao 

manifestar-se quando ao Projeto de Resolução n9 48, de 1976, que 
trata de providência semelhante; e 

e) em informações fornecidas pela digna Diretora da 
SUbsecretaria de Pessoal. 

IX. Novamente o processo, na Comissão Diretora, alguns 
eminentes Senhores Senadores se impressionaram com o longo e 
brilhante voto em separado, proferido, no Conselho de Administra­
cão, pelo Dr. Pedro Cavalcanti, o qual, entrando não apenas rio méri­
to do assunto, mas tecendo considerações jurídicas, manifestou-se 
contrari~mente ao Memorial. 

Em vista disso, o Senhor Presidente suspendeu a votação da 
matéria, solicitando ndvo pronunciamento desta Consultoria. 

X. Como o ponto que suscitou dúvidas foi o voto em separadO 
do Conselheiro Pedro Cavalcanti, analisaremos esse voto, por­
menorizadamente, buscando apreciar cada um de seus fundamentos, 
para efeito de chegarmos a uma conclusão criteriosa, justa e legal. 

As razões em que se firmou aquele brilhante Membro do Conse­
lho de Administração foram as seguintes: 

a) não havia. nos pareceres do Dr. Consultor Jurídico, do 
Presidente do Conselho de Administração e do Primeiro Secretário 
nenhuma referência à despesa que a providência acarretaria, ele­
ment<J fundatl)ental à alteração pretendida, para efeito de acautelar 
os interesses do erário. Para corrigir a falha, S. S• pediu informações 
à Su6seçretaria de Finanças. 

b) o remànejamento pretendido é importuno e inconveniente ao 
interesse público, porque a situação doS integrantes da Categoria de 
Técnico Legislativo já está definitivamente resolvida, com a 
classificação e o enquadramento detçrminados pela Resolução 18f73; 

c) seria injurídico reduzir, mediante At<? da Comissão Diretora, 
o número de Cla$ses da Categoria Funcional sob exame, o que só 
seria possível mediante Resolução; . 

d) os Técnicos Legislativos (antigos Oficiais Legislativos) não 
sofreram nenhuma i!Íjustiça, antes foram favorecidos, pois as antigas 
carreiras de Oficial de Administração e Escriturário, do Poder 
Executivo, estão dentro da nova classificação e enquadramento, em 
escalões retributivos bem mais baixos do que os de Técnico 
Legislativo. Não se teria, desse modo, respeitado a similitude com os 
cargos do Executivo; 

e) no enquadramento dos referidos servidores nenhuma 
exigência se fez' quanto ao grau de escolaridade; 

f) dos Atos da Comissão Diretora, da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Presidente do Tribunal Federal de Recursos, 
citados pelo Dr. Consultor Jurídico, só o Ato n~' 08j74, da Comissão 
Diretora do Senado Federal, guarda analogia com o pedido do 
Memorial; 

g) as Resoluções n~'sl2 e 13, de 74, ao inVes de diminuir, 
aumentaram o número de Classes das Categorias Funcionais de que 
cog_itaram; 

h) a atual Classe "C", de Técnicos Legislativos, foi formada, 
em boa parte, com a aglutinação de cargos que exigiam de seus titula­
res formação de nível superior, e a medida promoveria uma fusão de 
servidores de níveis absolutamente díspares; . 

i) a sugestão do Memorial só pode ser atendida mediante lei, 
pois existe a Lei n"' 6.323, de -14 de abril de 1976, que indica 
expressamente a estrutura da Categoria, com as referências especí­
ficas de cada Classe; 

j) existem, entre as diversas Classes, diferentes graus de 
dificuldades; 

I) o fato de Técnicos Legislativos das Classes "A" e "B" 
est,arem exercendo funções próprias dos Técnicos Legislativos da 
Classe "C", importa em desvio de funções, defeso em lei; e 

m) o Memorial conflita com os art. 98 a 108, § )1', da 
Constituição. 

XI. Examinando o _processo em todas as suas peças, confrontan­
do-as tom serenidade e isenção verificamos, afinal, que reduzido o 
voto do zeloso Conselheiro Pedro Cavalcanti a seus pontos essen­
ciais, falece-lhe base juridica de sustenta~o. conquanto devamos 
louvar-lhe os nobres intuitos, dítos acauteladores dos interesses da 
Casa. 

'I 
Retomemos, dessa maneira, cada uma das alíneas, de seu pare­

cer, onde seu raciocínio está sintetizado: 
a) não poderia haver referência a matéria financeira, no parecer 

do Consultor Jurídico, pois a este incumbe examinar as proposições 
que lhe são afetas somente do ponto de vista constitucional e jurídico; 

b) não é exato que a situação dos integrantes da Categoria de 
Técnico Legislativo ficou deflnitivamente resolvida com a classifica­
cão e o enquadramento determinados pela Resolução n~' 18/1973: 

T~nto é assim que a. sitUação desses Técnicos, como a de inte­
grantes de o,utras Categorias Funcionais, disciplinadas pela Resolu­
ção 18/73, foram, por diversas vezes, modificadas, daquela data para 
cá, ora por atendimento a requerimentos iQdividUais, ora por 
remanejamento na lotação dos claros existentes, ora por aumento ou 
fusão de classes, como sucedeu, por exemplo, com os Assistentes de 
Segurança, Assistentes Legislativos e Assistentes de Plenário, Téc­
nicos em Legislação e Orçamento e Assessores Legislativos; 
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, ~) não se trata, na hipótese, de aumenti>.r ou reduzir o número 
de Classes da Categoria Funcional de Técnico Legislativo, o que só 
seria possível através de Resolução. 

O de que se cuida, na espécie, é de proceder a q rBJ.aaejameoto 
nos claros dalotaçio ideal, sem aumentar o HU aúrDerO &lobal; 

Basta ler a minuta do Ato, inluída no processo, paí-a positivar-se 
o equívoco daquele Conselheiro; 

d) não colhe fazer comparações entre a situação dos antigo~ 
Oficiais Legislativos do Senado e os antigos Oficiais Administrativos 
do Poder Executivo. 

O referido Conselheiro, que teve destacada atuação na 
elaboração do Plano de Classificação de Cargos, sabe melhor do que 
ninguém que se os antigos Oficiais legislativos e Auxiliares 
Legislativos, ao passarem para Técnicos Legislativos, ficaram em 
posição superior à daqueles servidores do Poder Executivo, é 
porque, na ocasião, entendeu-se que aqueles cargos do Senado não 
tinham similar no Poder Executivo e foram enquadrados em atenção 
às suas características. 

O argumento do Senhor Conselheiro é tanto mais improcedente 
quando se sabe que não apenas apenas os antigos Oficiais e 
Auxiliares Legislativos, após o enquadramento, foram favorecidos, 
em relação a servidores do Executivo, mas ainda outros, como, por 
exemplo, os antigos Porteiros e Ajudantes de Porteiro, os antigos 
Guardas de Segurança, os antigos Motoristas, e, também, os antigos 
As5.essores. 

Aliás, cabe observar que não só em relação ao Poder Executivo, 
mas também à própria Câmara; persistiram as diferenças de 
situações de funcionários, até mesmo de igual categoria. 

Assim, enquanto no Poder Executivo, os Assessores, na quase 
totalidade, foram colocados no Padrão DAS-1, os do Senado 
ficaram em plano bem superior, porque no DAS-3. 

mais: os antigos Diretores de Serviço, PL-1. da Câmara dos 
Deputados, ficaram no Padrão DAS-5. ao passo que ~ :us colegas, 
aqui no Senado, ficaram um pouco abaixo, ou seja, no DAS-4. 

Ainda: no Senado, apenas o Chefe de Gabinete da Presidência 
foi contemplado com o DAS, quando, na Câmara, obtiveram-no 
todos os Chefes de Gabinete. 

como se vê, a invocação de enquadramento de antigos Servi­
dores do Poder Executivo. para obstar a pretensào dos Técnicos 
Legislativos, é improcedente, pois as disparidades continuam; 

e) lembra o Conselheiro que, no enquadramento levado a efei­
to, após a Reforma Administrativa, nenhuma exigêricia se fez quanto 
ao grau de escolaridade. 

Realmente, a Resolução 58j72, nas Disposições Transitórias, 
determinou, no artigo 515, § 12, que para a readaptaçào de ser­
vidores que contassem ma1s de dois anos de permanente e ininter­
rupto exercício de atribuições diversas da do seu cargo efetivo, não se 
exigindo o grau de escolaridade estabelecido no Quadro de Pessoal, 
AnexoU, do Regulamento. 

Essa dispensa, legal mas absurda, foi a origem do verdadeiro 
descalabro que a seguir aconteceu na administraçào da Casa, pois 
servidores completamente desprovidos de requisitos de escolaridade 
foram readaptados para cargos que, logo a seguir, quando do Plano 
de Classificação de Cargos e conseqüente enquadramento passaram 
a ser privativos de quem possuísse escolaridade superior ou média. 

O enquadramento foi, realmente, feito classe por classe, mas 
sucede que, pouco antes de efetuado, Contínuos. Guardas, Motoris­
tas e outros modestos servidores, foram agradados ~::um a readap­
tação para, principalmente, os cargos de Auxiliar Lr-;'islativo e 
Oficial Legislativo, depois !ransformados em Técnicos-Lc;;islativos, 
cujas características e atribuições são de nível universitário. 

O resultado aí está: dezenas e dezenas de Técnicos Legislativo~ 
incapazes de lavrar uma ata, de redigir um ofício, de proceder a uma 
pesquisa, o que, repitamos, levou a imprensa brasiliense, radicali­
zando os fatos. a noticiar Que o trabalho de nossos Técnicos Legisla­
tivos consistia em dar recados, entregar correspondência, servir café 
e atender telefone ... 

É preciso, contudo, não olvidar que a Resoluç~n lR, de 197:\, 
nos artigos 5~> e 7~>, ao estabelecer a modus fa~iendi da transformação 

ou transposição de carg(•S, não desprezou a exigência da escolarida­
de, pois dispôs: 

No artigo 5": ' 
"O~ cargos o:upados serão transformados ou transpos· 

tos mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas cor­
respondentes cate,?orias funcionais, do maior para o menor 
nível, nos limites da lotação estabelecida para cada área de 
especialidade, por ordem rigorosa de classificação dos habili­
tados no processe seletfvo a que se refere o artigo 7~> desta 
Resolução.'' 

E no artigo 79: 
"Os critérios seletivos, para efeito de transformação ou 

transposição de cargos para as Categorias Funcionais do 
Grupo Atividades de Apoio Legislativo, serão, basicamente, 
os seguintes: 

I) ingresso, em virtude de concurso público, em cargo 
isolado ou de carro!ira a que pertencer o cargo a ser transpos-
to. 

.... ii{ .· 
••.••••••••••••• ' ••• J •• 

* ]9 Para efeito do disposto no artigo 5~> e seu§ I" desta 
Resolução a clw.sifícaçào dos funcionários habilitados de 
acordo com este artigo far-se-á classe por classe, a começar 
pda mais elevada obseÍ"vada a seguinte ordem de preferência: 

a) quanto à ltabilitação: 

b) em igualcade de condições de habilitação, recairá a 
preferência, suces;ivamente, no funcionário: 

1~>) que possJa diploma ou certificado de conclusão de 
curso ou habilitação legal equivalente, exigidos para ingresso 
na Categoria Fun.;ional." 

Quer di1er: para a transformação ou transposiçào de cargos 
para u Categoria Funcio1al de Técnico Legislativo, valeriam, como 
critério seletivo, o ingresso na carreira por concurso público e a 
condição de diplomado p:>r curso superior. 

Então: para ingressar na referida Categoria, tudo "isso era exigi­
do, mas fez-se um enquadramento classe por classe, antes disso 
diSpensou-se a escolaridade, para efeito de readaptações, e o resul­
tado foi o caos que se instalou nos quadros do pessoal, motivando 
centenas de reivindicações, inclusive a que estamos apreciando, feita 
por 38 Senhores Senadores, em favor dos Técnicos Legislativos das 
Classes "A" e "B"; ' 

f) no exame dessa alínea, queremos ressaltar que houve um 
lamentável equívoco do ~:r. Conselheiro. DiZ, ele, que o documento 
por e!e solicitado à Subst:rctaria Financeira, "detalhando a despesa 
resultante da efetivação da medida sob exame", inforrna que o aten­
dimento do Memorial "dt:terminará uma despesa global anual da or­
dem de CrS 69.837.252,00'', não se computando. nessa importância, 
as ses,.ões extraordinárias e os atrasados. 

Asseverou, mais, qu~: a "informação da Subsecretaria Financei­
ra não deixa dúvidas quanto à inexistênCia de disponibilidade finan­
ceira para atendimentos da despesa no presente exercício". 

Impõe-se. no caso, uma retificação: 
A importância indi1:ada, de CrS 69.837.252,00, constante de 

informaçào da Subscretaria Financeira, seria para o pagamento 
anual de todos os Técnicos Legislativos, de todas as tr_ês Classes, 
u A" "B" e "C", fossem, todos, situados nas Referênclas53,5l e 51. 
Classe C. fossem, todos, s tuados nas Referências 53, 52 e 51. 

Sucede. todavia, que, atualmente, os Técnicos Legislativos estão 
em referências mais baixa!;, isto é, 49,47 a 43. 

E o que interessa, na hipótese, do ponto de" vista financeiro, é 
indagar do aumento que significaria a indusio dos Técnicos Legisla­
tivos, das Oasses "B" e "A" na Classe "C" devendo-se também, 
admitir, como pretende o Memorial, o posicionamento dos mesmos 
nas referências 53, 52 e 51 

Por solicitação nossa, a Subsecretaria Financeira nos forneceu o 
seguinte quadro: 
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Mu)tiplicando-se o total mensal de Cr$ 1.409.178,00 por doze, 
vemos que, em um ano, o acréscimo seria de Cr$ 16.910.136,00, 
muitíssimo aquem dos Cr$ 69.837.252,00 referidos ... 

Quanto aos recursos orçamentários para cobrir as despesas, vale 
esclareCer, igualmente, que o Parecer em estudo está datado de 26 de 
agosto do corrente ano e que a Subsecretaria Financeira, já a 2 de juw 
lho, informava que fora providenciado o crédito suplementar n~' 001 
de 11-6-76, pedido pelo Senhor Primeiro-Secretário à Subsecretaria 
de Planejamento da Presidência da República, para atender às despe­
sas de pessoal no presente exercício, tendo sido incluído, no cálculo 
das despesas, o aumento que decorreria do atendimento do 
Memorial, conforme esdareceu a Subsecretaria Financeira. 

g) novamente equivocou-se o ilu.!.tre Conselheiro quando afir­
mou que, dos Atos por nós citados só o Ato n~> 8/74, da Comissão 
Din;tora do Senado, guarda analogia com o pedido do Memorial. Se 
só e~istisse o referido Ato, já ai estaria um procedente válido, mas a 
verdade é outra. A medida proposta no Memorial, segundo sua pró­
pria justificação, "não cria novos cargos, não amplia o quadro e não 
aumenta a despesa global". 

Por outro lado, a minuta do Ato da Comissão Diretora, inclusa 
nos autos, está assim redigida: 

"A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve: 

I- redistribuir, na forma dos Anexos I e li --e nos ter­
mos do Parecer aprovado nesta data pela Comissão Diretora, 
sem aumentár o total geral dos claros, a lotação ideal e o 

..correspondente enquadramento nominal da Categoria Fun­
cional de Técnico Legislativo do Grupo Atividades de Apoio 
Legislativo, -do Quadro - Permanente do Senado Federal, 
lixados pelos Atos n~> 13 e 15, de 1973, da Comissão Diretora; 

-II- extinguir os claros existentes; e 
·1n - determinar que os efeitos deste Ato vigorem a 

partir desta data." 
Pois bem, relendo-se os Atos que mencionamos, constaremos 

que todos eles guardam inteira analogia com o precedente, senão 
vejamos: 

Ato n~>8/75 

Por esse Ato a Comissão Diretora aprovou a redistribuição da 
lotação ideal e o correspondente enquadramento nominal da 

_ _j___ _____ "--~'-------
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Categoria Funcional de Agente de Segurança Legislativa, passando 
todos os ocupantes das Classes "B" e "C" para a Classe "D", extin-
guindo-se os claros restantes. ' 

Resolução n~' ll/75 

Essa Resolução criou a Classe "D" na Categoria Funcional de 
Assistente de Plenários (que foi criada com as Classes "A", "B" e 
"C") razendo-se, a5sim, novo enquadramento. 

Resolução n~' 13/75 

Através dessa Resolução foi alterada a estrutura da Categoria 
de Assistente Legislativo (criada com as classes "A" e "B") sendo­
lhes acrescida a Classe .. C .. e se procedendo à retificação da distribui­
ção da lotação ideal e -do correspondente enquadramento, pelo Ato 
"' l/75. 

Ato da Mesa da Câmara, n~' 48/75 

Esse Ato alterou a lotação numérica da Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo. 

Ato da Mesa da Câmara n9 63/74 

Esse Ato alterou a constituição da Categoria Funcional de 
Arquiteto. 

Ato da Mesa da Câmara o~> 63/74 

Esse Ato transformou os cargos vagos do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados em cargos integrantes das Categorias 
Funcionais dos Grupos criados e estruturados no Quadro 
Permanente. 

Ato n~' 28, do Presidente do Tribunal Federal de Recursos 

Por esse Ato, foi alterada a lotação numérica geral aprovada 
pelo Ato n"· 21/74, sem modificar o número global de cargos. 

Como se comprova, todos esses Atos e Resoluções, alguns até 
procedendo a transformação de cargos, tiveram por o~jetivo 
principal fazer um remanejamento nos claros exiiitentes nas diversas 
Categorias Funcionais, sem alterar a sua lotação global. 

Há, assim, entre eles e o pretendido no Memorial em estudo, 
inegável analogia ... 
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b) diz, nessa· alínea, o doutor Conselheiro, que as Resoluções 
nlls 12 e 13, de 74, ao invés de diminuir, aumentaram o número de 
Classes das Categorias Fu:1cionais de que cogitam. 

Ora, é princípio de lógica jurídica que quem pode o mais, pode o 
menos ... 

Afora isso, não se cu1da, na hipótese, de criar nem de extinguir 
classes, mas, sim, de se fazer um remanejament(' 

E o que se deve deixar evidente é que o Senado tenha competên­
cia constitucional para fazer o que fez através de simples Resoluções 
e Atos; 

i) declara-se, no Parecer em causa, que a atual Classe "C", de 
Técnico LeRislativo, foi formada, em boa oarte, com a aglutinação 
de cargos que exigiam de seus titulares formação de nível superior e a 
medida promoveria uma fusão de servidores de níveis absolutamen­
te díspares. 

A afirmação, d1ta venia, não é das mais corretas. 
Não havia, até a Reforma Administrativa, extgencia de 

escolaridade superior para o ingresso na carreira de Técnico 
Legislativo. 

Outrossim, houve as l'arnosas "readaptações", através das quais 
servidores desprovidos, numerosos deles, de escolaridade superior 
ou mesmo. média, ingressaram na carreira de Auxiliar Legislativo e 
Oficial Legislativo, depois transformadas na de Técnico Legislativo. 

Desse modo, níveis absolutamente díspares de escolaridade já 
existem, nas três Classes, "A", "B" e "C", de Técnico Legislativo, in­
dependentemente do atendimento do Memorial. Verifiquemos, ago­
ra, o número de servidore~ em cada Classe da Categoria e quantos, 
em cada uma, possuem escolaridade superior. hoje exigida para nela 
se entrar: 

Técnico Legislativo, Classe "C" 
N~deOcupantes: 167 
Possuidores de Cur:.o Superior: 75 

Técnico Legislativo, Classe "8" 
N~ de Ocupantes: 107 
Possuidores de Curso Superior: 44 

Técnico Legislativo, Classe "A" 
1\19 de Ocupantes: 112 
Possu.idoreR de Curso Superior: 24 

Como se demonstra, na Classe "C" há 44,8% de formados por 
escola superior, na Classe "B", 41,11% e na Classe" A''- 21 ,4%. 

Em termos absolutos. porém, verificamos que na Classe "C" 
existem 92 funcionários não diplomados, na Classe "B"; 63 e na 
.:::]asse -"A". 88. 

Essas estatísticas põem abaixo os argumentos usados no parecer 
em apreciação, tanto mais que, conforme documento anexo, forneci­
do pela Subsecretaria de Pessoal, numerosos Técnicos Legislativos 
das Classes "A" e "B" estão exercendo funções de chefia, justamente 
por não haver, na Classe "C", servitlores em número suficiente para 
atender às necessidades dos serviços da Casa. 

j) não é necessário que se edite nova Lei para atender a sugestão 
do Memorial, pelo fato de existir a Lei n~ 6.323, de 14 de abril de 
1976. que indica a estrutura da Categoria de Técnico Legislativo, 
com as referências especificas de cada Classe, pois, já o dissemos, tra­
ta-se, na espécie, de simples remanejamento no quadro de Técnico, 
sem alterar o número globc.l de claros, sem criar classes, sem aumen­
tar cargos, em resumo, cuida-se de uma medida igual à que foi objeto 
de Atos da Mesa da Câmara dos Deputados, da Presidência do Tri· 
bunal de Recursos e da própria Comissão Diretora. Aliás, se aqui o 
doutor Conselheiro acha que só por lei seria possível atender a suges­
tão do Memorial, na alínea "C" diz que tal seria possível mediante 
simples Resolução, o que constitui uma contradição .. 

I) é verdade que. entre as diversas Classes, existem diferenças 
no grau de diliculrlades. mas são insignificantes, e o fato de numero­
sos ocupantes das Classes "H" e ''A" estarem exercendo funções de 
responsabilidade, inclu~ive de chefia, revela que o argumento contra 
o Memoríal. no caso. é frágil; 

m) realmente, o fato de Técnicos Legislativos das Classes "A" e 
"B" estarem exercendo funções próprias da Classe "C", importa em 

desvio de fun~. mas esse desvio de funções, na hipótese, explica-se 
por haver, na Classe "C", servidores despreparados para o exercício 
normal de suas funçõe;, o que se deve, principalmente, às "rea­
daptações" a que de início aludimos; e 

n) em nosso anteror Parecer, invocamos os artigos. 98 e pará­
grafo único e 108 e resp:ctivos parágrafos da Constituição, para de­
fender o ponto de vista de que o Memorial, sob o aspecto consti­
tucional, pode ter livre tJânsito na Casa. 

Vem, agora, aquele Conselheiro, e cita os mesmos preceitos da 
Carta Magna como im:leditivos da pretensão consubstanciada no 
Memorial dos 38 Senhores Senadores. 

Mais urna vez temoH que: manter a nossa opinião, pois as disposi­
ções constitucionais mencionadas referem-se a paridade a qual, in­
clusive, aplica-se aos fur,cionários do Poder Legislativo, não em ter­
mos absolutos, mas no que couber. 

Na espécie, porém, não se trata de paridade, nem de níveis de 
vencimentos, nem de classificação de cargos, mas de ·mero remane­
jamento de pessoal, der tro dos claros existentes, ato já praticado, 
por mais de uma vez, pdas Mesas da Câmara dos Deputados, pela 
Presidência do Tribunal :le Recursos, pelo Senado. 

Aliás, a nossa opinião coincide com a da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, que manifestou idêntico entendimento no 
Parecer sobre o Projeto de Resolução n~ 48/76, que retifica o 
enquadramento dos AuJCiliares de Plenário. 

Finalmente, convén lembrar que, na própria área do Poder 
Executivo, o Decreto, n9 68.991, de 28 de julho de 1971, que trata das 
formas como deve ser fe1ta a lotação de servidores, permitiu revisões 
como a agora pretendida. · 

Dispõe a4uele diplotna: 

"Art. 1~ A lotação será lixada de duas formas, a saber: 

a) em funçã1) do atual sistema de classificação de cargos; 
b) em função do sistema previsto na Lei n9 5.645, de 

1970. 
§ I~ No ca:lO da alínea "a" deste artigo, a lotação serâ 

fixada levando em conta a nomenclatura do.s cargos e empre­
gos atualmente em vigor; 

~ 2~' No cas•) da alínea "b", o número será indicado por 
grupos, categoria i funcionais ou atribuições, admitindo-se a 
indicação por determinação quando correspondente a 
profissões regulamentadas em lei. 

Art. 12. Poderá haver, para qualquer das hipóteses pre­
vistas no artigo a 1tc;rior, índices de correção para permitir a 
adequação da lotação às necessidades da unidade ad­
ministrativa." 

XII. Assim examinados e relatados os fatos, e com;iderando: 
a) que o Memoria: contém sugestão permissível pela Carta 

Magna do País; 
b) que, por força de diversas circunstâncias, aconteceram distor­

ções no enquadrament<l dos Técnicos Legistativos. ficando em 
Classes inferiores funciorários concursados e diplomados por Facul· 
dades Superiores, enquanto foram situados na Classe mais elevada 
servidores sem a necessár a escolaridade; 

c) que numerosos c<1mponcntes das Classes "B" e "A" já estão 
exercendo funções próprias dos integrantes da Classe "C'', inclusive 
de Chefia; 

d) que o percentual :le diplomados na Classe "B" é quase equi­
valente aos da Classe "C" e que, também na Classe "A", existem 
muitos servidores já formados, ao lado de outros em vias de se for­
mar: 

e) que o MeÍnorial servirá, de algum modo, para estimular o 
funcionário tentar a escolaridade superior:e 

f) que na Constituiçiio e na Legislação Ordinária nenhum óbice 
existe a impedir o atendirrento do pleiteado, 

reiteramos nosso pronunciamento anterior, ou seja, somos_ de 
parecer que, do ponto de lista constitucional e jurídico. nada obsta a 
aprovação do projeto, que além disso. se inspira em princípios de 
eqüidade e de justiça. 

Brasília, 2S de setemhro de 1976.-- Paulo Nunes Augusto de Fi­
gueiredo, Consultor Juríd1co. 
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Titulare a 

COMISSAO DI LIGI5LA~O 50CIÁL- (CU) 
17 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 

COM15SAO DIRILAÇOUIJimJORU- (CII) 
115 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pre5idente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidenle: luil Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Tdvoro 

ARENA Titular•• Suplente• 
1. Mendes Canale L Virgílio TdvQra 
2. Domício Gondim 2. Eurico' Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. H$nrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

I. Franco Montare 
2. Nelson Carneiro 

MDB 
I. Lâzaro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de S?uza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacquo"- Ane~to 11- Ramal 623. 

COMISSlO DI MINAS IINIRGIA- (CMI) 
17 Membros! 

ntular•• 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

•• Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
·2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I. Paulo Gueua 
2. José Guíomotd 
3. Virgilio T óvora 

MDB 
I. Gilvan Rocha 

2. Leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Solo "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

1. José lindoso 
2. llenoto Franco 
3. Otto leh'""""n 

I. Donton Jobim 

. COMJSSlO DliiiDAÇlO (CI) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

!'residente: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Tdvora 
2. Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza ~ Ramal13-4. 
Reuniõe-s: Quartas-feira,, às 11 :00 horas. 
local: S<:lla "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Rolflal623. 

I. Daniel Krieger 
2. luiz Viana 
3. Virgílio T dvora 
4. Jt:ssé freir6 

, 5. ArnOn de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 
B. José Sarney 
9. Joõo Calmon 

10. Augusto Fronte 

1. Donton Jobim 
2. Gilvan Rocha 
3. Itamar Francq 
4. leite Cl-aves 
5. Mouro Benevides 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José lindoso 
3. Cottete Pinheiro 

•• Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 
6. Helv;dio Nunes 

MDB 

1. Nelson Corlieiro 
2. Paulo Brossord 
3. Roberto Saturni,no 

Assistente: Cdndido Hippertt- Romai676. 
Reuniôer: Quartas- feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

C-ISSlO DI SAUDI '- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Branco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 
3. Ruy Santos 
4. Otair 8eder 
5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvon Rocha 

2. Mendes Canale 

MDB 

1. Evandro Carreira 
2. lluy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreira da Rocha- Ramol312. 
Reuniões, Quintos-feiras, às I I :00 horas. 
local: Solo "Epitdeio Pessoa"- Anexo 11-l!"omol615. 
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eoMISIAO DIIIOUIANÇA NACIONAL-(CSN) 
17 Membrosl 

I. Luiz Cavalcante 

2. José lindow 
3. Virgílio Tóvoro 
4. José Guiomard 

COMPOSIÇ~O 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos. Tone_s 

ARENA 
I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de la R:ocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 

2. Adolberto Seno 

MOS 
1. Agenor Motia 
2. Orestes Quércio 

Assistente: lt\do Ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
~euniOes: Quortos-feirol, às 11:30 horas. 
local: Seta "Clóvis Bevilacqua" -·Anexo li- Romql623. 

COMISSAO DI SRVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSI'C) 
(7 Membros! 

-·· I, Augusto franco 
2. Otto lehmann 
~ Heitor Dias 
.f. Acclolv Filho 
5. luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. Lózaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 

Presid'ente:. lázaro Borbozo 
Vice·Presidenw: Otto Lehmann 

ARENA 

MOS 

hplenteo 

I. Mattos leao 
2. Gustavo Coponemo 
3. Alexandre Costa 

1. Donton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 30: 
Reuniões: Quintos-fe1ras. às 10:00 horas. 
Local: Sala Epitécio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSAO DI TIAINSI'OITIS, CO-ACOIS 
I OIIA!i PIIILICAS- (Cl) 

l7 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexaf'ldre Costa 

Vice-Presicente: Luiz Cavalcante 

titularei Suplentes 

1. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 

•• José Esteves 

5. Paulo Guerra 

I. Evandro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

ARENA 

I. Otto Lehmonn 
2. Mendes Canale 

3. T eotónio Vilela 

MOS 
I. lázaro Borbozo 

2. Roberto Soturnino 

,...~51~reme: Claudio Carlos R. Custa- Ramal301 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

I) SDVIÇO DI C:0~$01$ MISTAS, ISPIC:IAIS 
IDIINQU.IITO 

COtnltt._.l leMporára.s 

'Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: .Anexo 11- Térreo. 

Telefone: 25-8505- Ramol303 
11 Comissees Temporários poro Projetos do CongresJO Nacional. 

21 Comissões T emporórios paro Apredaçõo de Vetos . 

31 Comiuóes Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto ele Lei Orçamentário !art. 90_ do hgimento 

Comum I. 

Assistentes de Comissões: ~loroldo Pereira fernandes-- R:amal 67.t, 
Alfeu de Oliveira- 674; C::leide Maria B.F. Cruz- Ramal 598; Mauro Lopes 

de Sá- Ramal310 

SEnADO FEDERAL 

SUBSBCRB'rA!UA DE COESS0E3 

SERVIÇO DE COIIIISSÕES PEIUIANBNTES 

HORAS HRÇA 

10l00 C.A.R. 

HORAS QUARl'A 

e..C.J. 

10:00 

1:.1. 

1:.a.z. 
10l)0 

~~.A. 

11:00 C.R. 

11:)0 ~.S.H. 

'IORlmO IaS RBmi'IÕBS DAS CO.XSSOES PERIWIENTES DO SEIUDO FEl~ 

PARA a ANO DE 19-, 

S A L A ASSIS.TE!'ITE !!ORAS QUINTA • A L .. 
EPITACIO PESSOA LEDA 09:00 C.D.F. 

RIJY BARBOSA 

fla.me.l - 615 Ramais - 621 a •,16· 

' A L A s A5Sii>TE!iTE C.E.C 
CL!lVIS BEVILA.C~l!A 

10:00 
Ramal - 62) 

CLOVIS BEVILACQUA '"" c.s.P.c. EPIUCIO l'BSSOA 

...... 621 HELENA Ramal - 6l"i 

El'ITACIO l?BSSOA c.r. HlJY BARBOSA 
DANIEL 

Rual - 615 10:30 Ramais - 621 e 11.6 

ll:ll BARBC.ISA 
C.lnDlOO C.M.E. EPITACIO PBSSOA 

Ra.lu.ia - 621 e 716 • Ramal - 615 

El'l TACI O PBSSOA OARCUS 
C.L.S. CLOVIS BEVIL.(CCUA 

Ramal - 615 VINICIU5 Ramal - 623 

CLOVIS BEV1Llc.Q114. .... ,. 
11:00 c.s. EPITACIO PBSSOJ . 

Ramal - 62) CARMI!M Ralllll.l. - 615 

CLOVIS BEVILACQI1A LEDA C.T. RUY BAROOSA 

Ramal - 62) Raalaia - 621 e 716 

' 
ASSISTElf'rE 

RONALDO 

cLBIIlE 

SOIIIA ' 
MARCUS 

VINICIUS 

RONALOO 

DANIEL 

LEDA 

CL.(UDIO 

COSTA. 
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